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1. APRESENTAÇÃO 

O presente Relatório, elaborado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – 

FIPE, com apoio técnico da Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos 

Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA, tem por finalidade subsidiar 

a análise da 2ª Revisão Ordinária do Contrato de Concessão dos Serviços Públicos de 

Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Cuiabá. 

Com o propósito de assegurar suporte técnico qualificado ao processo revisional, a então 

Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos Delegados de Cuiabá – ARSEC 

celebrou, em 15 de julho de 2024, o Contrato nº 0002/2024 com a FIPE, contemplando, 

entre seus objetos, a prestação de assessoramento técnico especializado voltado à 

avaliação do reequilíbrio econômico-financeiro e técnico-operacional da concessão. 

Posteriormente, com a edição da Lei Complementar Municipal nº 558, de 25 de abril de 

2025, alterada pela Lei Complementar nº 561, de 2 de junho de 2025, foi instituída a 

CUIABÁ REGULA e formalmente extinta a ARSEC, sendo transferidos à nova Agência 

todos os processos administrativos em curso, inclusive o procedimento referente à 2ª 

Revisão Ordinária, que passou a tramitar sob sua competência institucional. 

No âmbito do Contrato nº 0002/2024, e em conformidade com o Termo de Referência e 

o Plano de Trabalho pactuados, a FIPE desenvolveu as atividades previstas no Produto 

06 – Análise do Contrato de Concessão e Elaboração de Relatório de Revisão Ordinária, 

com acompanhamento técnico da CUIABÁ REGULA.  

O trabalho envolveu: (i) o exame dos pleitos apresentados pela Concessionária; (ii) a 

verificação de sua aderência ao marco jurídico e regulatório aplicável; (iii) a análise de 

atos e eventos atribuíveis ao Poder Concedente e à Agência Reguladora com potencial 

impacto econômico-financeiro; (iv) a apuração dos efeitos correspondentes; e (v) a 

indicação de alternativas de recomposição do equilíbrio contratual, quando pertinente. 

Durante sua elaboração, promoveram-se alinhamentos metodológicos, reuniões técnicas 

e validações institucionais entre as equipes da FIPE e da CUIABÁ REGULA, o que 

contribuiu para o aperfeiçoamento das premissas adotadas, da modelagem econômico-

financeira e das conclusões apresentadas. 
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Cumpre ressaltar que o presente Relatório possui natureza estritamente técnica e não 

configura decisão administrativa da CUIABÁ REGULA, nem deliberação definitiva 

acerca da 2ª Revisão Ordinária, trata-se de instrumento de suporte à decisão, cabendo à 

autoridade competente, nos termos da legislação aplicável e do contrato de concessão, 

apreciar os elementos constantes dos autos e proferir decisão fundamentada. 

A estrutura do documento foi organizada de modo a assegurar coerência metodológica, 

clareza expositiva e transparência analítica.  

Inicialmente, apresenta-se o histórico do Contrato de Concessão e seus principais marcos. 

Em seguida, descrevem-se o objeto e a metodologia adotada na revisão. Posteriormente, 

examinam-se os eventos suscetíveis de impactar o equilíbrio econômico-financeiro, com 

a exposição dos fundamentos jurídico-regulatórios, das premissas adotadas e dos 

resultados apurados. Ao final, consolida-se a avaliação global do equilíbrio contratual e 

discutem-se eventuais medidas de recomposição, quando justificadas. 

O documento será submetido à Consulta Pública, conforme previamente deliberado pela 

Diretoria Colegiada da CUIABÁ REGULA, em observância aos princípios da 

transparência, da publicidade e do controle social, a etapa participativa permitirá a 

manifestação da sociedade civil, dos usuários, de órgãos de controle e de entidades 

representativas, assegurando contribuição qualificada ao processo decisório. 

Adicionalmente, será realizada Audiência Pública para a apresentação dos resultados 

técnicos, o debate dos pontos relevantes e o esclarecimento de questionamentos, as 

contribuições recebidas serão analisadas tecnicamente e poderão ensejar ajustes nas 

premissas, metodologias ou conclusões, antes da deliberação final da Diretoria Colegiada. 
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2. HISTÓRICO DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

A Cuiabá Regula é uma autarquia sob regime especial, vinculada ao Gabinete do Prefeito, 

com sede e foro no Município de Cuiabá e com prazo de duração indeterminado. Nos 

termos da Lei Complementar nº 558, de 25 de abril de 2025, compete-lhe, entre outras 

atribuições, a condução de processos de revisão contratual (ordinária e extraordinária) e 

a regulação do contrato de concessão dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, conforme os arts. 3º, II; 4º, I e II; e 5º, IX da referida lei, bem como 

as cláusulas 1ª, 32, 33, 36, 37, 38, 40, 41 e 50 do Contrato de Concessão. 

O Contrato de Concessão, decorrente do Edital de Concorrência nº 014/2011 e 

fundamentado na Lei Municipal nº 3.720/1997 (Lei Autorizativa) e na Lei Complementar 

nº 252/2011, foi celebrado em 17 de fevereiro de 2012, tendo como concessionária 

originária a CAB Cuiabá S.A. 

Em 13 de agosto de 2012, foi firmado o 1º Termo Aditivo, que excluiu o subitem 25.41, 

relativo à regra de transição dos recebíveis de serviços prestados pela então Sanecap. 

Em 29 de novembro de 2016, celebrou-se o 2º Termo Aditivo, sendo o marco mais 

relevante da gestão contratual, uma vez que decorre de procedimento administrativo em 

que foi constatado o descumprimento de metas contratuais, a perda da capacidade de 

investimento e a decretação de intervenção (Decreto nº 6.009, de 02 de maio de 2016, 

autorizado pela Lei nº 6.058/2016). 

No mesmo contexto, foi firmado em 17 de novembro de 2016 o Acordo de Investimentos 

e Outras Avenças, voltado à substituição do grupo controlador e ao equacionamento de 

pendências regulatórias e institucionais, prevendo, entre outras medidas: (i) realização de 

investimentos emergenciais e reprogramação de metas contratuais (cláusula 3ª); (ii) 

obrigação de prestar contas (cláusula 4ª); (iii) substituição da garantia contratual (cláusula 

5ª); (iv) regras para contratação de partes relacionadas (cláusula 6ª); e (v) renúncia a 

discutir eventos de desequilíbrio anteriores ao Termo Aditivo, bem como a pleitear a 

anulação de multas administrativas e a questionar a intervenção na Concessão (cláusula 

                                                

1 25.4. A Concessionária se responsabiliza pela cobrança dos recebíveis da SANECAP, decorrentes de 

faturas de serviços emitidas pela SANECAP até a ORDEM DE SERVIÇO e não pagas pelos USUÁRIOS, 

pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da ordem de serviço. 
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7ª). Em síntese, o arranjo buscou restabelecer a normalidade contratual, assegurar a 

continuidade e a qualidade do serviço e encerrar controvérsias pretéritas, sob a supervisão 

do Ministério Público. 

O Anexo VIII do 2º Termo Aditivo insere no escopo contratual o Termo de Ajustamento 

de Conduta (“TAC”) firmado em 28 de novembro de 2016, entre a 17ª Promotoria de 

Justiça de Defesa Ambiental, da Ordem Urbanística e do Patrimônio Cultural de Cuiabá 

e com a 29ª Promotoria de Justiça Cível, a Concessionária, Poder Concedente e agência 

reguladora, o qual previu um Plano Emergencial de Investimentos no valor de 

R$ 204.000.000,00 (duzentos e quatro milhões de reais) e a execução de Plano de 

Investimentos para o cumprimento das metas estipuladas no TAC e no Plano Municipal 

de Saneamento Básico no prazo máximo de 7 (sete) anos, num total de investimentos 

estimados de 1,12 bilhão. 

O supracitado TAC foi aditado em 26 de abril de 2018, a fim de substituir obrigações 

relativas ao Sistema Sul pela ampliação da Estação de Tratamento de Esgoto Tijucal e 

construção de um novo coletor e emissário de esgotamento sanitário, bem como uma 

medida compensatória de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) em favor do Projeto 

Água para o Futuro.  

Em 12 de janeiro de 2022, foi celebrado o 3º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão, 

já sob a titularidade da Águas Cuiabá S.A.. O aditivo decorreu dos resultados da 1ª 

Revisão Ordinária e da 1ª Revisão Extraordinária. Nesse contexto, a Deliberação Arsec 

nº 02, de 3 de setembro de 2021, reconheceu a necessidade de ampliação do prazo 

contratual como forma de compensar a Concessionária pelo desequilíbrio econômico-

financeiro então apurado, com apoio técnico da Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

Destaca-se que, no âmbito da 1ª Revisão Ordinária, foram considerados, entre outros, 

temas relativos a receitas, custos e despesas operacionais e investimentos. Como medida 

de recomposição, houve prorrogação do prazo da concessão por 8 anos, 7 meses e 15 dias, 

fixando o novo término em 2 de dezembro de 2050. Em relação à suspensão dos reajustes 

de 2020, apurada a quantia de R$ 12.433.100,27, pactuou-se a compensação por 

abatimento na outorga, em 36 parcelas mensais, compreendidas entre janeiro de 2022 e 

janeiro de 2024. 
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Em 20 de agosto de 2024, firmou-se o Acordo Substitutivo de Sanção nº 01/2024, 

instrumento que teve por objetivo substituir a aplicação de sanção pecuniária e disciplinar 

e tratar de outras questões contratuais de relevância. O acordo tratou, entre outros pontos, 

de: (i) medidas compensatórias de natureza financeira; (ii) diretrizes para o sistema de 

esgotamento sanitário da Bacia da Prainha, definindo a adoção do sistema de tomada de 

tempo seco como solução técnica, com regras para seu reconhecimento e inclusão nos 

indicadores de cobertura, bem como parâmetros para cálculo do Índice de Cobertura dos 

Serviços de Esgotamento Sanitário (“ICSE”); e (iii) encaminhamentos relacionados ao 

Processo Arbitral nº 775, em trâmite perante a CIESP/FIESP, envolvendo a 

contabilização de abatimentos e cancelamentos nas faturas, além da apuração do volume 

de água creditado ao Estado de Mato Grosso, conforme Termo de Cessão firmado com o 

Município. 

Posteriormente, em 9 de setembro de 2024, foi celebrado o 1º Aditivo ao Acordo 

Substitutivo de Sanção, com o propósito de ajustar as medidas compensatórias financeiras 

inicialmente estabelecidas. 

Posta a exposição do histórico de gestão e execução contratual, passa-se à etapa seguinte, 

voltada à análise pormenorizada dos pleitos apresentados. 
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3. OBJETO E METODOLOGIA DA 2ª REVISÃO ORDINÁRIA 

A Revisão Ordinária tem por objeto a reavaliação quadrienal do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato de Concessão dos Serviços de Abastecimento de Água e 

Esgotamento Sanitário do Município de Cuiabá, conforme previsto na Cláusula 212 do 

Contrato e nas alterações introduzidas pela Cláusula Décima do 2º Termo Aditivo. Trata-

se de procedimento de natureza regulatória e contratual, destinado a verificar, com base 

em informações atualizadas sobre a execução do ajuste, se as condições originalmente 

pactuadas permanecem válidas, justas e compatíveis com o equilíbrio econômico-

financeiro da concessão. 

Nos termos da disciplina contratual, a revisão ocorre a cada quatro anos, com finalidade 

de distribuir ganhos de produtividade aos usuários, reavaliar condições de mercado e 

projeções de consumo/medição e ajustar possíveis distorções, para mais ou para menos, 

nos custos dos serviços, nas metas previstas no Plano de Saneamento Básico, nos insumos 

e nas premissas da proposta vencedora, inclusive quando decorrentes de perdas 

justificáveis ou de ganhos tecnológicos e de produtividade. 

Constitui, assim, instrumento periódico de realinhamento do contrato, cujo escopo 

abrange: (i) análise das condições efetivas de prestação e do desempenho frente às metas 

contratuais; (ii) reavaliação de custos e receitas observados, em cotejo com o Plano de 

Negócios; (iii) verificação de ganhos de produtividade e distorções com potencial de 

afetar o equilíbrio; e (iv) identificação de medidas corretivas ou compensatórias cabíveis, 

de natureza tarifária, financeira, operacional ou temporal. 

                                                

2 “CLÁUSULA 21- REVISÃO ORDINÁRIA  

21.1. Observado o disposto no item 21.2., as partes promoverão a REVISÃO ordinária do CONTRATO a 

cada 4 (quatro) anos, sendo que a primeira REVISÃO será promovida após 4 (quatro) anos contados da 

data de assinatura do CONTRATO, e, a partir desta data, a cada 4 (quatro) anos, objetivando a distribuição 

de ganhos de produtividade com os USUÁRIOS, a reavaliação das condições de mercado e das projeções 
e estimativas de consumo e medição inicialmente previstas no ANEXO IV do EDITAL, que também será 

o momento de ajustes que captem possíveis distorções, para mais ou para menos, nos custos dos 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE ÁGUA E ESGOTO, nas metas previstas no PLANO DE SANEAMENTO 

BÁSICO, nos insumos em geral, consoante as disposições deste CONTRATO e seus Anexos, bem como 

nas PROPOSTAS apresentadas pela LICITANTE VENCEDORA, que sejam decorrentes de perdas 

justificáveis ou ganhos (tecnológicos ou de produtividade) na exploração dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

ÁGUA E ESGOTO. (Redação original do Contrato de Concessão) 
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No que concerne ao procedimento da revisão, expõe-se, a seguir, o fluxo esquematizado, 

em conformidade com a Cláusula 21 (na redação do 2º Termo Aditivo), que estabelece o 

rito, os prazos de análise e as atribuições da Concessionária e da Agência Reguladora. 

Figura 1 - Fluxo da Revisão Ordinária 

 

Fonte: Equipe Fipe 

O procedimento inicia-se com a provocação da Concessionária, que deve encaminhar o 

requerimento de Revisão Ordinária com antecedência mínima de cento e oitenta dias em 

relação à data prevista para o reajuste tarifário anual. O requerimento deve ser instruído 

com relatório técnico ou laudo pericial que demonstre, de forma inequívoca, os impactos 

sobre custos e receitas, em conformidade com o Plano de Negócios (Cláusula 21.23). Na 

ausência de requerimento tempestivo, a Agência Reguladora pode instaurar o processo 

de ofício, requisitando à Concessionária as informações e documentos necessários 

(Cláusula 21.2.14). 

A fase de instrução compreende a análise da documentação apresentada, a eventual 

solicitação de esclarecimentos e complementações e a consolidação das informações 

pertinentes à verificação do equilíbrio econômico-financeiro. Nessa etapa, registram-se 

as premissas utilizadas, as bases de comparação com as projeções originalmente 

contratadas e eventuais fatos supervenientes com potencial de afetar o contrato. 

Concluída a instrução, a Agência profere decisão administrativa no prazo contratual, a 

qual poderá reconhecer, total ou parcialmente, a necessidade de recomposição do 

                                                

3 21.2. A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar à AGÊNCIA REGULADORA, no prazo de 180 (cento 

e oitenta) dias antes da data prevista para a aplicação do reajuste tarifário anual, o requerimento de 

REVISÃO ORDINÁRIA, contendo todas as informações e dados necessários à análise do pedido, 

acompanhado de “relatório técnico” ou “laudo pericial” que demonstre, inequivocadamente, o impacto ou 

a repercussão dos elementos previstos no item 21.1 sobre os principais componentes de custos e seus 
reflexos sobre as receitas da CONCESSIONÁRIA que definam o valor das TARIFAS, de acordo com o 

Plano de Negócios da CONCESSIONÁRIA. (Redação dada pelo 2º Termo Aditivo ao Contrato de 

Concessão)  

4 21.2.1. Caso a CONCESSIONÁRIA não apresente o requerimento de REVISÃO ORDINÁRIA no prazo 

disposto no item 21.2, a AGÊNCIA REGULADORA deverá instaurar o procedimento de ofício, 

oportunidade em que requisitará à CONCESSIONÁRIA toda a documentação que entender 

necessária. (Redação dada pelo 2º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão) 

Instauração Instrução
Decisão 
Agência

Formalização Publicidade
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equilíbrio. Sempre que a revisão implicar alteração de valores tarifários, admite-se, em 

complemento ou alternativa, a adoção de medidas de reequilíbrio de natureza operacional, 

financeira ou temporal (como ajuste de prazos e metas, compensações financeiras, 

modificação de encargos ou alteração do prazo da concessão), observadas as disposições 

contratuais e legais aplicáveis. 

A decisão é formalizada e publicizada, com notificação à Concessionária e divulgação 

dos estudos que a fundamentam. Quando houver revisão de valor tarifário, a 

Concessionária promoverá ampla divulgação aos usuários, com a antecedência mínima 

prevista contratualmente. Quando cabível, procede-se à formalização mediante Termo 

Aditivo, a ser firmado entre o Concedente e a Concessionária, com interveniência-

anuência da Agência, e publicado na forma prevista. 

Por fim, assegura-se o recurso administrativo nas hipóteses e prazos contratualmente 

estabelecidos, sem prejuízo das demais vias previstas no instrumento contratual e na 

legislação aplicável. 

Apresenta-se a seguir a metodologia adotada para a condução das análises e para a 

consolidação dos resultados deste Relatório. Na sequência, expõe-se síntese dos 

resultados referentes aos pleitos formulados pela Concessionária e aos eventos com 

repercussão sobre o equilíbrio econômico-financeiro suscitados pela Agência 

Reguladora, apresentando, de forma preliminar, os principais achados que serão 

detalhados no Capítulo 4. 
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3.1. METODOLOGIA 

Feita a análise do enquadramento jurídico-regulatório da Revisão Ordinária, passa-se ao 

tema central deste processo de revisão, qual seja, o sistema de manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato de concessão, notadamente os pleitos de reequilíbrio, 

que se consubstanciam no objeto da 2ª Revisão Ordinária. 

De modo geral, o processamento de um pleito de reequilíbrio econômico-financeiro em 

contratos de concessões e PPPs compreende três etapas fundamentais e interdependentes: 

Figura 2 - Etapas do processamento de um pleito de reequilíbrio econômico-financeiro 

 

Fonte: Equipe Fipe 

 

(i) a compreensão do modelo de regulação contratual, com especial atenção à matriz 

de riscos e à forma de remuneração do parceiro privado; 

(ii) a avaliação jurídica da natureza do evento e da sua alocação de risco - ou seja, 

se o evento alegado corresponde a um risco atribuído ao Poder Concedente ou 

ao parceiro privado; e 

(iii) o cálculo econômico-financeiro propriamente dito, destinado à quantificação do 

valor necessário à recomposição da equação contratual, conforme os parâmetros 

e metodologias previstos no contrato. 

A regulação por contrato, presente no projeto aqui analisado, caracteriza-se pela fixação 

prévia, em instrumento contratual, de todas as regras que disciplinarão a execução da 

concessão ou parceria. Isso inclui a definição do preço ou tarifa, os critérios de reajuste, 

os níveis de qualidade do serviço, os investimentos obrigatórios, a matriz de riscos e as 

regras aplicáveis ao reequilíbrio econômico-financeiro. Nesse modelo, o preço pactuado 

não decorre da apuração dos custos efetivos incorridos pelo concessionário, mas do 

resultado do processo competitivo de licitação. 

Por essa razão, a regulação por contrato é uma forma de regulação ex ante, pois define, 

antes do início da execução, as condições econômicas e jurídicas que regerão o contrato 

(i) Identificação do 
Modelo de Regulação

(ii) Avaliação da Natureza 
do Evento e sua Alocação 

de Risco

(iii) Cálculo
Econômico-Financeiro
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ao longo de sua vigência, conferindo maior previsibilidade e segurança jurídica às partes5. 

No Brasil, os projetos de concessão e de PPPs em saneamento, envolvendo 

concessionários privadas, tendem a ser regulados primordialmente por contrato.  

As metodologias de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro constituem 

elemento central do regime de regulação por contrato, pois viabilizam a recomposição 

objetiva da equação econômico-financeira sempre que um evento de risco alocado ao 

poder concedente se materializa. 

No modelo brasileiro de concessões e PPPs, destacam-se duas metodologias de 

recomposição amplamente utilizadas: 

(i) a metodologia baseada no plano de negócios ou caso-base, e 

(ii) a metodologia do fluxo de caixa marginal (“FCMg”). 

A primeira metodologia vincula o reequilíbrio aos parâmetros econômico-financeiros da 

proposta vencedora ou dos estudos referenciais, especialmente quanto ao CAPEX, OPEX 

e à taxa interna de retorno (“TIR Referencial”) originalmente apresentada. Em caso de 

desequilíbrio, busca-se ajustar o fluxo de caixa do contrato de modo a restabelecer a TIR 

contratual inicial. 

A TIR Referencial é um indicador econômico-financeiro crucial nos contratos de longo 

prazo, sendo definida como a taxa de desconto que torna nulo o Valor Presente Líquido 

(VPL) do fluxo de caixa descontado (que reflete a diferença entre receitas e despesas do 

projeto). Ela sintetiza a rentabilidade esperada do capital investido ao longo de todo o 

prazo da concessão. 

Por sua vez, o Plano de Negócios (“PN”) é o documento apresentado pelo licitante em 

sua Proposta Comercial. A metodologia do reequilíbrio pela TIR baseada no PN busca 

vincular a execução contratual às premissas econômico-financeiras do PN, observada a 

alocação de riscos pactuada. Exercerá função semelhante ao PN o Estudo de Viabilidade 

                                                

5 PRADO, Lucas Navarro; GAMELL, Denis Austin. Regulação econômica de infraestrutura e equilíbrio 

econômico-financeiro: reflexos do modelo de regulação sobre o mecanismo de reequilíbrio a ser adotado. 

In: MOREIRA, Egon Bockmann (Coord.). Tratado do equilíbrio econômico-financeiro: contratos 

administrativos, concessões, parcerias público-privadas, taxa interna de retorno, prorrogação antecipada 

e relicitação. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2019. p. 281–307. 
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Técnica, Econômico-Financeira e Ambiental (“EVTEA”) – elaborado pelo Poder 

Concedente – quando eleito para parâmetro de aferição do equilíbrio contratual.  

A segunda metodologia consiste na elaboração de um novo fluxo de caixa específico para 

o evento de desequilíbrio (fluxo de caixa marginal), com parâmetros atualizados e taxa 

de desconto calculada a partir do custo médio ponderado de capital (“WACC”). 

Mais recentemente, há modelos de regulação que mesclam os dois mecanismos. 

A identificação da metodologia de recomposição prevista nos documentos editalícios é o 

ponto de partida para o processo de reequilíbrio econômico-financeiro.  

No presente caso, o equilíbrio econômico-financeiro da concessão é disciplinado na 

cláusula 19: 

CLÁUSULA 19 - EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

19.1. Constitui condição fundamental do regime jurídico da CONCESSÃO a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro deste CONTRATO. 

19.2. É pressuposto básico da equação econômico-financeira que regula as relações entre 

CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA o permanente equilíbrio entre os encargos da 

CONCESSIONÁRIA e as receitas da CONCESSÃO, consideradas as premissas do Plano de 

Negócios. (Grifos Fipe) 

A partir dessa disciplina, como metodologia de reequilíbrio econômico-financeiro, as 

partes adotaram, no âmbito da 1ª Revisão Ordinária, a recomposição da TIR apresentada 

pela licitante em sua Proposta Comercial: 

Mais adiante, nesse contexto, o pleito de reequilíbrio apresentado, relata que “...verifica-se 

que a vinculação ao Plano de Negócios constante da Proposta Comercial apresentada na 

Licitação foi adotada pelo Contrato de Concessão... Esse documento representa, para fins 

regulatórios, o contrato em estado de equilíbrio econômico-financeiro... É com base no seu 

Fluxo de Caixa Descontado (“FCD”), que evidencia a Taxa Interna de Retorno (“TIR”) de 

11,57% aceita no momento do processo licitatório, que será possível mensurar o impacto 

gerado por desequilíbrios a equação econômico-financeira contratual, assim como avaliar 

as formas de se realizar o seu reequilíbrio”.  

O texto inserido no pleito de reequilíbrio contratual, cita ainda dois mecanismos que podem 

ser utilizados pelas partes para a recomposição do equilíbrio contratual: a revisão 

extraordinária e a revisão ordinária e que uma revisão ordinária como a presente permite 

uma revisão global do Contrato de Concessão.  
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Os argumentos apresentados pela Concessionária, com relação ao direito ao reequilíbrio 

contratual são totalmente compatíveis com a posição do Poder Concedente e ARSEC, ao se 

analisar os documentos de sua Diretoria Executiva, podendo assim serem considerados 

conformes e de acordo com a legislação em vigor pela equipe técnica da FGV. Desta forma, 

o processo de análise da 1ª. RTO assume esse conceito como diretriz básica no 

desenvolvimento do estudo6. (Grifos Fipe) 

A 1ª Revisão Ordinária, portanto, teve como objeto a recomposição da TIR de 11,57% 

aceita no momento do processo licitatório. Nesse caso, o processo de reequilíbrio 

econômico-financeiro visou neutralizar o impacto de um evento de desequilíbrio para que 

a taxa de retorno do modelo retornasse ao patamar originalmente acordado de 11,57%.  

Para a 2ª Revisão Ordinária, seguiu-se a mesma metodologia da 1ª Revisão Ordinária, 

pois esta está definida em contrato e não houve qualquer alteração que justificasse a 

adoção de outra metodologia.  

Como cenário referencial de partida para o processo de recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro adotou-se o Plano de Negócios apresentado pela Concessionária 

por ocasião da Concorrência Pública da Concessão e que é parte integrante do Contrato 

de Concessão. O fluxo de caixa descontado do referido plano de negócios resultou em 

uma TIR igual a 11,57% a.a. e Valor Presente Líquido (VPL) descontado a uma taxa de 

desconto de 12% a.a., igual a R$ -13.637 (x1000) em moeda de maio de 2011. 

Além disso, o presente Produto 6 e a planilha econômico-financeira anexa adotaram as 

seguintes premissas para fins de cálculo da recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro: 

 Avaliação do equilíbrio por meio do Fluxo de Caixa Descontado - FCD; 

 Manutenção da TIR estabelecida durante o processo licitatório em 11,57%; 

 Prazo Contratual de 30 anos, ajustado pela prorrogação de prazo decorrente da 1ª 

Revisão Ordinária;  

 Anos da Concessão se iniciam em maio e encerram em abril do ano subsequente;  

                                                

6 Trecho retirado do Produto 2 - Análise da Avaliação das Condições Econômico-financeiras e Técnico-

operacionais do Pleito da Concessionária Águas Cuiabá e do Poder Concedente, apresentado pela FGV no 

âmbito da 1ª Revisão Ordinária.  
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 Manutenção das premissas da Proposta Comercial;  

 Compensação de eventos positivos e negativos de desequilíbrio identificados; 

 Reavaliação das condições de mercado e das projeções de consumo; e  

 Ajuste do Plano de Investimentos com inclusão do 2º. Termo Aditivo Contratual 

e com os resultados da 1ª Revisão Ordinária. 

Compreendido o modelo de regulação contratual e identificada a metodologia para 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro e as premissas que guiarão o processo, 

o passo seguinte é a avaliação jurídico-regulatória da natureza de cada evento pleiteado e 

da sua alocação de risco - ou seja, se o evento alegado corresponde a um risco atribuído 

ao Poder Concedente ou ao parceiro privado. 

Trata-se de etapa essencial, pois é a partir dela que se identifica a existência - ou não - do 

dever de recomposição da equação econômico-financeira. 

Por fim, se dará o cálculo econômico-financeiro propriamente dito, destinado à 

quantificação do valor necessário à recomposição da equação contratual, conforme os 

parâmetros e metodologias previstos no contrato.  

Essas etapas estão refletidas nas próximas seções do presente Produto. Como se verá, 

foram adotados os seguintes passos para cada um dos eventos de desequilíbrio 

econômico-financeiro e, posteriormente, para uma avaliação conjunta: 

(i) Identificação e Qualificação do Evento de Desequilíbrio: Primeiro, se verificou 

a ocorrência de um evento que se configurasse como um risco atribuído ao Poder 

Concedente ou à Concessionária (de acordo com a matriz de riscos) e que 

impactasse economicamente a outra parte.  

(ii) Mensuração do Desequilíbrio: O desequilíbrio é quantificado financeiramente 

pela comparação entre a TIR Referencial projetada (aquela inicialmente 

estabelecida no PN, de 11,57%) e a TIR efetiva apurada após o evento. A TIR, 

nesse ponto, não foi utilizada como instrumento isolado para determinar o 

desequilíbrio, mas sim para dimensioná-lo após a qualificação jurídica do 

evento; 
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(iii) Inclusão do Impacto no Fluxo de Caixa Original: O custo ou impacto 

econômico-financeiro do evento é apurado e então incluído nos respectivos anos 

de ocorrência no Fluxo de Caixa do PN; 

(iv) Recálculo e Restauração da TIR Referencial: Por fim, quantificado o 

desequilíbrio econômico-financeiro por meio de ferramentas financeiras, cabe 

ao Poder Concedente determinar qual modalidade é a escolhida para recompor 

o equilíbrio econômico-financeiro (e.g., aumento de tarifa, extensão de prazo, 

redução de outorga), ou seja, quais receitas ou extensões de prazo são necessárias 

para que a TIR resultante do Fluxo de Caixa modificado seja igual à TIR 

Referencial original prevista no PN.  

Em suma, a TIR Referencial recompõe o contrato de concessão ao seu estado de equilíbrio 

econômico-financeiro anterior à ocorrência do evento gravoso. É, portanto, com base no 

seu Fluxo de Caixa, que evidencia a TIR Referencial de 11,57% aceita no momento do 

processo licitatório, que será possível mensurar o impacto gerado por desequilíbrios à 

equação econômico-financeira contratual, assim como avaliar as formas de se realizar o 

seu reequilíbrio. 

3.2. ESCOPO DA 2ª REVISÃO ORDINÁRIA 

3.2.1. Dos Pleitos da Concessionária 

Em cumprimento à disposição contratual e ao Ofício nº 38/2025 do Diretor Regulador 

Presidente da Cuiabá Regula, a Concessionária apresentou, por meio do expediente CE-

E-AC/CUIABÁREGULA-JURÍDICO-1-1951/2025, datado de 01/07/2025, a 

documentação referente à 2ª Revisão Ordinária, compreendendo a reapresentação7 dos 

pleitos e suas respectivas justificativas. 

Quanto à reapresentação, segundo a Concessionária, os itens haviam sido originalmente 

submetidos à Arsec (antecessora da Cuibá Regula) em 12/04/2024 e complementados em 

24/10/2024, sendo agora reapresentados à Cuiabá Regula. Consta dessa complementação 

que, na primeira oportunidade (12/04/2024), foram apresentados oito pleitos, aos quais 

                                                

7 Informa a concessionária que estes pleitos haviam sido apresentados em 12/04/2024 e 24/10/2024 à 

ARSEC e reenviados por meio da carta CE-E-AC/CUIABAREGULA-REGULATORIO-1-1861/2021 à 

Cuiabá Regula. 
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se acrescentaram três pleitos em 24/10/2024, totalizando onze itens submetidos para 

análise. 

Após a análise inicial da documentação, o Diretor Regulador, por meio do Ofício nº 

319/2025-DIRSAN/SUPJUR/CUIABÁ REGULA, solicitou documentos e 

esclarecimentos adicionais para a continuidade das análises técnicas e regulatórias. Em 

resposta, a Concessionária, pela correspondência CE-E-AC/CUIABÁ REGULA-

REGULATÓRIO-1-3087/2025, datada de 08/10/2025, apresentou documentação 

complementar referente aos temas: (i) dação em pagamento; (ii) faturamento em 

condomínios; e (iii) sistema misto da Bacia da Prainha. 

Para fins de instrução, apresenta-se abaixo, tabela consolidando os 11 itens submetidos 

pela Concessionária, com a indicação do expediente de apresentação (primeiro ou 

complementar) e do impacto tarifário informado pela própria Concessionária. 

Tabela 1 - Pleitos apresentados pela Concessionária 

Expediente · Nº e Descrição do Pleito · Impacto Tarifário Indicado 

 pela Concessionária 

1 

1 Correções de premissas da 1ª Revisão Ordinária 4,16%; 

2 Custo de bandeiras tarifárias 0,21% 

3 Atrasos na aplicação de reajustes 0,19% 

4 Atos de autoridades públicas para contenção da pandemia de Covid-19 0,36% 

5 Serviços não cobrados 2,87% 

6 Investimentos não previstos 0,09% 

7 Desconsideração de abatimentos e cancelamentos 15,38% 

8 Termo de Dação 2,58% 

2 

9 Reprogramação da curva de perdas 3,47% 

10 Investimentos no Sistema de Coleta de Esgoto na Bacia da Prainha -0,72% 

11 Faturamento de condomínios 4,06% 

 Total do impacto tarifário indicado pela Concessionária 31,95% 

Fonte: Concessionária CE-E-AC/CUIABÁREGULA-JURÍDICO-1-1951/2025. 

 

As análises pormenorizadas dos itens acima constam do Capítulo 4 deste Relatório, no 

qual se apresenta, para cada um deles: (i) a síntese da solicitação da Concessionária; (ii) 

a fundamentação jurídico-regulatória; (iii) as fundamentações econômico-financeiras; e 
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(iv) o resultado econômico-financeiro considerado de forma isolada, com a quantificação 

do impacto no Valor Presente Líquido (VPL) e na Taxa Interna de Retorno (TIR) do 

contrato. 

Para fins de transparência e comparabilidade, registra-se que todos os itens terão seus 

resultados econômico-financeiros explicitados, inclusive aqueles que, à luz dos 

fundamentos apresentados, não se mostrem passíveis de acolhimento. Nesses casos, serão 

demonstrados os efeitos hipotéticos (VPL/TIR) apenas para fins ilustrativos e de 

referência técnica, sem que isso implique juízo de procedência. 

3.2.2. Poder-dever de incluir, na revisão ordinária, eventos com potencial 

repercussão no equilíbrio econômico-financeiro. 

Nos termos contratuais e legais aplicáveis, a revisão ordinária foi concebida para reavaliar 

custos e receitas, capturar distorções para mais ou para menos e assegurar a adequada 

prestação dos serviços com apropriação de ganhos de produtividade, quando aplicável. A 

disciplina contratual atribui à entidade reguladora a condução do processo até sua 

formalização por termo aditivo e, na ausência de requerimento tempestivo da 

concessionária, admite a instauração de ofício com a requisição das informações 

necessárias. 

Esse desenho é compatível com o entendimento jurídico e regulatório consolidado, 

segundo o qual a revisão ordinária tem natureza pública e serve para restabelecer a 

equação econômico-financeira e garantir a adequada prestação do serviço. Por essa razão, 

não depende apenas da iniciativa da Concessionária e pode ser instaurada pela autoridade 

competente. O resultado, seja aumento, redução ou manutenção da tarifa, deve decorrer 

da análise técnica e refletir o interesse público, a modicidade, a continuidade e a qualidade 

do serviço, bem como o justo retorno do investimento. 

Para que a revisão cumpra sua finalidade, é indispensável que todos os eventos relevantes 

sejam considerados, tanto os que elevam quanto os que reduzem o custo eficiente. Se 

fatores positivos e negativos não forem avaliados de forma equilibrada, a recomposição 

não se aperfeiçoa e a tarifa deixa de representar o custo real do padrão de serviço 

contratado. 
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Há também direitos dos usuários quanto ao resultado da revisão. Quando os custos 

diminuem, seja pela redução de tributos, por ganhos de produtividade ou por variações 

favoráveis nos insumos, a tarifa pode precisar ser reduzida. Quando os custos aumentam, 

a recomposição pode demandar elevação para que o serviço adequado seja mantido. A 

exclusão de eventos que reduzam ou aumentem custos pode gerar tarifa indevida, 

violando o direito do usuário e comprometendo o dever de assegurar a prestação 

adequada. 

A iniciativa da Concessionária diz respeito apenas ao momento de provocar o 

procedimento, mas a realização da revisão com início e conclusão no tempo oportuno é 

responsabilidade da Administração. Quando a autoridade deixa de analisar o conjunto dos 

eventos do ciclo, a revisão não se conclui de forma útil e perde sua função de ajustar o 

equilíbrio para o período seguinte. 

Além disso, a omissão de eventos conhecidos dentro do ciclo gera desequilíbrios 

acumulados que precisarão ser tratados em revisões extraordinárias ou compensações 

futuras. Isso compromete a regularidade e a previsibilidade do regime tarifário, 

enfraquece a estabilidade regulatória e pode exigir correções mais abruptas no futuro. 

A consideração integral dos eventos, incluindo ganhos de produtividade, créditos e 

reduções de custo, é o que permite compatibilizar modicidade e justo retorno. Uma tarifa 

abaixo do necessário desestimula a manutenção e o investimento e prejudica a qualidade 

do serviço, enquanto uma tarifa acima do necessário impõe ônus indevido ao usuário. A 

revisão completa é, portanto, o ponto de equilíbrio que garante justiça tarifária e 

estabilidade contratual. 

Como referência, vale citar processo regulatório ocorrido no Estado do Rio de Janeiro. O 

Parecer nº 14/2012-SLBN, da Procuradoria-Geral da AGETRANSP, em caso concreto de 

revisão quinquenal do contrato do Metrô, firmou que a revisão é procedimento de 

natureza pública e deve ser instaurada e concluída no tempo devido para recompor a 

equação econômico-financeira e proteger direitos dos usuários, ainda que a 

concessionária tenha renunciado a iniciar o processo, conforme o trecho abaixo: 

METRÔ - REVISÃO QUINQUENAL - RENÚNCIA À FACULDADE DE INICIAR O 

PROCESSO DE REVISÃO NO PRIMEIRO SEMESTRE DO QUINTO ANO DE CADA 

QUINQUÊN10 - NATUREZA JURÍDICA DA REVISÃO - NECESSIDADE DE 
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REEEQUILÍBRIO ECONÔMICOFINANCEIRO DO CONTRATO - PRINCÍPIOS DA 

EFICIÊNCIA E DA ADEQUAÇÃO DO SERVIÇO - DIREITOS DOS USUÁRIOS - A 

antecipação do processo de revisão quinquenal é uma faculdade jurídica da Concessionária 

de serviços metroviários, todavia, a revisão quinquenal com vistas ao reequilíbrio 

econômico do contrato é um dever jurídico da Agência correspondente a direitos subjetivos 

não só da Concessionária como dos usuários, com vistas à prestação de serviço adequado e 

eficiente, remunerado pela tarifa efetivamente devida e módica.(Grifos Fipe) 

Essa orientação foi posteriormente reforçada no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, 

em promoção subscrita pelo Procurador do Estado Flávio Amaral Garcia, ao anuir às 

conclusões sobre a metodologia de apuração do equilíbrio em revisão ordinária, 

distinguindo com precisão tarifa e equilíbrio e admitindo naquele caso concreto o uso do 

fluxo de caixa como técnica adequada: 

Em jeito de conclusão, não se vislumbra, como bem anotado pelo parecerista, que a adoção 

do método do fluxo de caixa seja contrária à regulação contratual ou mesmo à disciplina da 

Lei Estadual nº 2.869/97, porquanto a premissa adotada (a meu ver correta) é a de que a 

revisão ordinária tem um campo de abrangência maior que visa aferir o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, abarcando outras variáveis que não apenas a estrutura 

tarifária do contrato. (Grifos Fipe) 

Esse entendimento, segundo o qual a revisão ordinária é procedimento de natureza 

pública e pode ser instaurada de ofício na ausência de requerimento da concessionária 

para recompor a equação econômico-financeira e evitar distorções intertemporais, é 

referendado pelo próprio Contrato de Concessão. O instrumento estabelece que a revisão 

quadrienal foi concebida para reavaliar custos e receitas, captar distorções para mais ou 

para menos e assegurar a adequada prestação dos serviços com apropriação de ganhos de 

produtividade, nos termos da Cláusula 21.188. 

                                                

8 21.1. Observado o disposto no item 21.2., as partes promoverão a REVISÃO ordinária do CONTRATO 

a cada 4 (quatro) anos, sendo que a primeira REVISÃO será promovida após 4 (quatro) anos contados da 

data de assinatura do CONTRATO, e, a partir desta data, a cada 4 (quatro) anos, objetivando a distribuição 

de ganhos de produtividade com os USUÁRIOS, a reavaliação das condições de mercado e das projeções 
e estimativas de consumo e medição inicialmente previstas no ANEXO IV do EDITAL, que também será 

o momento de ajustes que captem possíveis distorções, para mais ou para menos, nos custos dos 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE ÁGUA E ESGOTO, nas metas previstas no PLANO DE SANEAMENTO 

BÁSICO, nos insumos em geral, consoante as disposições deste CONTRATO e seus Anexos, bem como 

nas PROPOSTAS apresentadas pela LICITANTE VENCEDORA, que sejam decorrentes de perdas 

justificáveis ou ganhos (tecnológicos ou de produtividade) na exploração dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

ÁGUA E ESGOTO. (Redação original do Contrato de Concessão)  
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Isso posto, os eventos suscitados pela Agência Reguladora, que serão apresentados no 

próximo tópico, são uma nítida decorrência do exercício da delegação contratualmente 

estabelecida, por força da Cláusula 24.3, alínea d9, a qual confere à entidade reguladora 

competência para autorizar e subscrever o Termo Aditivo resultante das revisões 

contratuais, assegurando-lhe a condução do processo até sua positivação no Contrato.  

Além disso, a Cláusula 21.2.110 (redação do 2º Termo Aditivo) reitera a legitimidade da 

Agência ao prever que, na ausência de requerimento tempestivo da Concessionária, 

deverá instaurar o procedimento de ofício, com a requisição das informações necessárias 

à instrução. 

Neste diapasão, havendo competência para instaurar a revisão contratual de ofício, 

autorizar a revisão e subscrever o aditivo contratual, constata-se que a Cuiabá Regula no 

exercício de suas atribuições legais, ao constatar eventos que atentem contra a modicidade 

tarifária e o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão, possui o poder-

dever de instruir o procedimento de revisão tarifária de forma que sejam observados todos 

os eventos de desequilíbrio. 

Esse desenho contratual harmoniza-se com as competências, objetivos, princípios e 

diretrizes da Cuiabá Regula, estabelecida pelo Município de Cuiabá em ato normativo 

com quórum qualificado quando da edição da Lei Complementar nº 558, de 25 de abril 

de 2025.  

A Lei Complementar qualifica a Agência Reguladora como independente e orientada por 

princípios e diretrizes, com destaque para a modicidade tarifária (art. 2º, X11).  

                                                

9 24.3. Sem prejuízo das demais obrigações e direitos previstos no EDITAL, neste CONTRATO e na 

legislação aplicável, incumbe a AGÊNCIA REGULADORA: 

d) autorizar a prática de REAJUSTES, bem como autorizar e promover as REVISÕES do CONTRATO, 

na forma da legislação aplicável e do disposto no CONTRATO, assinando, quando for o caso, o respectivo 

termo aditivo contratual; 

10 21.2.1. Caso a CONCESSIONÁRIA não apresente o requerimento de REVISÃO ORDINÁRIA no prazo 

disposto no item 21.2, a AGÊNCIA REGULADORA deverá instaurar o procedimento de ofício, 

oportunidade em que requisitará à CONCESSIONÁRIA toda a documentação que entender necessária. 

11 Art. 2º A Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Município de Cuiabá 

– CUIABÁ REGULA exercerá suas atribuições de forma independente e obedecerá, sobretudo, os 

seguintes princípios e diretrizes: 

X - modicidade tarifária: equilíbrio entre viabilidade econômica e acessibilidade aos usuários. 
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No plano dos objetivos institucionais, o diploma estabelece, entre outros: a proteção dos 

usuários; a existência de regras claras para estabelecimento, revisão, ajuste e aprovação 

de tarifas, com preservação do equilíbrio econômico-financeiro; e a promoção da 

eficiência econômica e técnica, assegurando regularidade, continuidade, segurança, 

atualidade, universalidade e modicidade (art. 3º, I, II e III12). 

Quanto às atribuições específicas, a Lei confere à Agência, entre outras: buscar a 

modicidade e o justo retorno dos investimentos, definir parâmetros e indicadores de 

adequada prestação, cumprir e fazer cumprir a legislação setorial; fixar, revisar e reajustar 

tarifas e suas estruturas; solicitar informações de órgãos e concessionários; dirimir 

conflitos no âmbito de suas competências; e fiscalizar a qualidade por meio de indicadores 

e procedimentos amostrais (art. 5º13). 

                                                

12 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos 

Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ regula: 

I – proteção aos usuários do abuso de poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação 

da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros; 

II – fixação de regras procedimentais claras, inclusive em relação ao estabelecimento, revisão, ajuste e 
aprovação de tarifas, que permitam a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de 

concessão firmados dos serviços públicos postos sob as respectivas competências, de acordo com as normas 

legais pertinentes e as disposições constantes nos instrumentos de delegação; 

III – promoção da eficiência econômica e técnica dos serviços públicos delegados, propiciando condições 

de regularidade, continuidade, segurança, atualidade, universalidade e modicidade das tarifas; 

13 Art. 5º São atribuições da Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos Delegados do 

Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA, em especial: 

I - garantir a aplicação do princípio da isonomia no uso e acesso aos serviços concedidos; 

II - buscar a modicidade das tarifas e o justo retorno dos investimentos aos concessionários; 

III - definir, em conjunto com o poder concedente, parâmetros e indicadores quantitativos e qualitativos 

que serão utilizados para a aferição da prestação adequada do serviço municipal delegado; 
IV - cumprir e fazer cumprir a legislação específica relacionada aos serviços públicos de sua competência 

de regulação; 

V - propor ao poder concedente os planos de outorgas e de concessão de serviço público sob sua regulação, 

bem como respectivas alterações, instruída por estudos específicos de viabilidade técnica e econômica; 

VI - editar, após aprovação do poder concedente, atos de outorga de concessão de serviços públicos sob sua 

regulação, podendo promover o respectivo procedimento licitatório de outorga celebrando e gerindo o  

respectivos contratos e demais instrumentos administrativos; 

VII - editar os atos de extinção de direito de exploração de serviços públicos sob sua regulação, podendo 

promover o respectivo procedimento administrativo de extinção, ficando a cargo do poder concedente a 

homologação da decisão; 

VIII - reunir, sob sua administração, os instrumentos de outorga para exploração de serviço público sob sua 

regulação já celebrados antes da vigência desta Lei Complementar, resguardando os direitos das partes e o 
equilíbrio econômico-financeiro dos respectivos contratos; 

IX - fixar, revisar, reajustar os valores de tarifas dos serviços públicos sob sua regulação, bem como definir 

suas estruturas, observadas as disposições desta lei; 

X - solicitar informações relativas aos serviços públicos delegados, de órgãos ou entidades de administração 

municipal ou de concessionários; 

XI - moderar, dirimir ou arbitrar conflitos de interesse, no limite das atribuições previstas nesta Lei 

Complementar, relativos aos objetivos das concessões, e 
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Por fim, sob um prisma funcional, a estrutura técnico-especializada da Agência, com 

unidades dedicadas aos setores regulados e independência funcional, favorece a condução 

de processos regulatórios complexos e confere estabilidade e previsibilidade às 

deliberações, em benefício do interesse público. 

Compreende-se, portanto, que a Agência Reguladora tem legitimidade para analisar 

eventos de desequilíbrio econômico-financeiro no âmbito de revisão ordinária do 

Contrato, que tenha tido conhecimento, seja por provação do Poder Concedente, seja de 

ofício, por meio de suas próprias verificações.  

3.2.2.1. Eventos com repercussão sobre o equilíbrio econômico-financeiro 

identificados pela Agência Reguladora 

Diante dessas balizas, a atuação proativa e técnica da Agência - inclusive de ofício, 

quando identificar, a partir das interações com o Poder Concedente e a Concessionária, 

situações com potencial de desequilibrar a equação econômico-financeira - configura 

poder-dever regulatório.  

À luz desse arranjo, em 25 de julho de 2025, foi encaminhado à Fipe o Ofício n.º 

117/2025/DIRSAN/DIRPRE/SUPJUR/CUIABÁ REGULA, por meio do qual a Agência 

Reguladora apresentou os eventos com repercussão sobre o equilíbrio econômico-

financeiro para avaliação econômico-financeira no âmbito da 2ª RO, conforme Tabela 2. 

Tabela 2 - Eventos com repercussão sobre o equilíbrio econômico-financeiro suscitados 

pela Agência Reguladora 

Nº e Descrição dos Eventos suscitados pela Agência Reguladora 

1 Bacia da Prainha 

2 Redução da meta de perdas e critérios para tempo de reparo de vazamentos 

3 Gratuidade do reaviso de débito; 

4 Inclusão de Verificador Independente 

5 Cobrança da tarifa de esgoto em condomínios com múltiplas unidades de consumo 

6  

                                                
XII - fiscalizar a qualidade dos serviços por meio de indicadores e procedimentos amostrais. 
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Fonte: Ofício n.º 117/2025/DIRSAN/DIRPRE/SUPJUR/CUIABÁ REGULA. 

 

Em simetria à apresentação dos itens da Concessionária, as análises de cada evento 

suscitado pela Agência Reguladora serão desenvolvidas no Capítulo 5 deste Relatório, 

contemplando: (i) delimitação e síntese do objeto; (ii) fundamentação jurídico-

regulatória; (iii) fundamentos econômico-financeiros; e (iv) resultado econômico-

financeiro considerado de forma isolada, com a quantificação do impacto no Valor 

Presente Líquido (VPL) e na Taxa Interna de Retorno (TIR) do contrato. 

Para fins de transparência e comparabilidade, registra-se que todos os itens terão seus 

resultados econômico-financeiros explicitados, inclusive aqueles que, à luz dos 

fundamentos apresentados, não se mostrem passíveis de acolhimento. Nesses casos, serão 

demonstrados os efeitos hipotéticos (VPL/TIR) apenas para fins ilustrativos e de 

referência técnica, sem que isso implique juízo de procedência. 
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4. EVENTOS DE DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

APRESENTADOS PELA CONCESSIONÁRIA  

Este capítulo reúne e analisa os itens submetidos pela Concessionária no âmbito desta 2ª 

Revisão Ordinária (vide Tabela 1). Para cada pleito, aplica-se uma matriz analítica única, 

assegurando simetria metodológica, transparência e comparabilidade dos resultados. 

Em cada item apresenta-se, primeiro, uma descrição objetiva do pedido, nos termos 

apresentados pela Concessionária. Na sequência, apresenta-se a fundamentação jurídico-

regulatória, explicitando as razões que sustentam ou não o acolhimento à luz do Contrato, 

dos Aditivos e das normas aplicáveis. Todos os pleitos são examinados, e quando há 

aderência jurídico-regulatória o relatório explicita as bases do acatamento, quando não há 

indica as inconsistências verificadas. 

Em seguida, para os pleitos que a Fipe sugere acatamento, apresenta-se a fundamentação 

e os resultados econômico-financeiros, com premissas, dados e referência direta à 

planilha que acompanha este relatório e a apuração do Valor Presente Líquido (VPL) e 

da Taxa Interna de Retorno (TIR) e com referência à planilha que acompanha este 

relatório, garantindo a comparabilidade entre os itens. 

Nos casos que a Fipe sugere o indeferimento, os resultados econômico-financeiros não 

são apresentados para facilitar a compreensão do texto. Caso a Cuiabá Regula desejar, a 

informação disponível. 

  

4.1. CORREÇÕES DE PREMISSAS DA 1ª REVISÃO ORDINÁRIA 

O pleito da Concessionária propõe, inicialmente, “ajustes metodológicos” para corrigir 

premissas adotadas na 1ª Revisão Ordinária. A Concessionária apresenta arrazoado 

bastante econômico sobre esses ajustes. Um maior detalhamento ajudaria a compreender 

os pleitos e os argumentos levantados pela Concessionária.  

A partir do que se pôde compreender, os “ajustes metodológicos” concentram-se em 

quatro “retificações”:  

(i). “Deflação” dos valores de Outorga fixa; 
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(ii). Ajustes nas periodização da amortização dos investimentos realizados nos 

anos 8 a 30; 

(iii). Depreciação dos investimentos realizados nos anos 31 a 38; e 

(iv). Impostos sobre o Lucro (IRPJ e CSLL). 

Na sequência, cada subtópico é analisado sob os prismas jurídico-regulatório e 

econômico-financeiro, culminando com o resultado econômico-financeiro isolado. 

4.1.1.  Limites à reabertura de premissas da 1ª Revisão 

A concessionária pretende promover a reabertura, na 2ª Revisão Ordinária, de critérios 

técnico-metodológicos definidos e positivados no âmbito da 1ª Revisão. 

Cumpre esclarecer que a 2ª Revisão Ordinária não se destina a refazer escolhas técnico-

metodológicas definidas, aplicadas e aceitas na 1ª Revisão. Trata-se de procedimento 

vinculado às regras de revisão previstas em lei, edital e contrato, voltado a aferir o período 

de referência e recompor a equação econômico-financeira apenas quando presentes as 

hipóteses legais e contratuais.  

A reabertura de parâmetros já estabilizados exige prova inequívoca de erro material, fato 

superveniente relevante ou ato do Poder Concedente que tenha alterado a equação. Fora 

dessas hipóteses, a alteração retroativa de critérios consolidados afronta a segurança 

jurídica e a proteção da confiança e contraria o comando da Lei 8.987/1995 que preserva 

a tarifa pelas regras de revisão previstas. 

É nesse ponto que incide o princípio da preclusão administrativa, que impede a 

rediscussão de metodologia já pactuada e validada em revisão precedente. Assim é 

porque, ao concordar com a metodologia de cálculo na 1ª Revisão Ordinária, a 

Concessionária anuiu com as premissas utilizadas, razão pela qual não é possível reabri-

las no ciclo atual sem a demonstração de erro material ou fato novo relevante.  

Essa orientação, além de preservar a coerência técnica do modelo, encontra amparo na 

jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União, que reconhece a preclusão 

como instrumento de segurança e estabilidade das relações contratuais firmadas com a 

Administração Pública, conforme se pode observar do julgado abaixo: 
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59. (...), no momento da assinatura do Terceiro Termo Aditivo caberia à contratada, caso 

ainda não tivesse postulado, suscitar seu direito à repactuação, cujos efeitos retroagiriam à 

1/5/2005, data-base que ensejou a celebração de novo acordo coletivo que alterou o salário 

da categoria profissional. Contudo, o que aconteceu foi tão somente a alteração do prazo 

contratual, ratificando-se todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato 

original (fls. 269/270, anexo 2, v. 1). 

60. Ao aceitar as condições estabelecidas no termo aditivo sem suscitar os novos valores 

pactuados no acordo coletivo, a empresa Poliedro deixou de exercer o seu direito à 

repactuação pretérita. Em outros termos, a despeito do prévio conhecimento da majoração 

salarial decorrente do acordo coletivo ocorrido em maio de 2005, a empresa contratada 

agiu de forma oposta e firmou novo contrato com a Administração por meio do qual ratificou 

os preços até então acordados e comprometeu-se a dar continuidade à execução dos serviços 

por mais 12 (doze) meses. 

61. Por conseguinte, considero que a solicitação de repactuação contratual feita pela 

empresa Poliedro em 10/4/2007, com efeitos retroativos a 1/5/2005, encontra óbice no 

instituto da preclusão lógica. Com efeito, há a preclusão lógica quando se pretende 

praticar ato incompatível com outro anteriormente praticado. In casu, a incompatibilidade 

residiria no pedido de repactuação de preços que, em momento anterior, receberam a 

anuência da contratada. A aceitação dos preços propostos pela Administração quando da 

assinatura da prorrogação contratual envolve uma preclusão lógica de não mais 

questioná-los com base na majoração salarial decorrente do acordo coletivo ocorrido em 

maio de 2005.14 

No mesmo sentido, o artigo 24 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro veda 

que mudanças posteriores desfaçam situações plenamente constituídas: 

Art. 24.  A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade 

de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já se houver 

completado levará em conta as orientações gerais da época, sendo vedado que, com base 

em mudança posterior de orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente 

constituídas.    

Diante desse quadro, impõe-se reconhecer como melhor prática jurídico-regulatória que 

a 2ª Revisão Ordinária preserve a estabilidade metodológica relativa à 1ª Revisão 

                                                

14 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão n. 1827/2008 – Plenário. Processo n. 027.973/2007-2. 

Relator: Ministro Benjamin Zymler. Brasília, DF: TCU, Sessão de 27 ago. 2008. 
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Ordinária. Não obstante isso, passa-se a analisar cada um dos itens levantados para se 

aferir se cabe, excepcionalmente, a revisão do que foi discutido durante a 1ª RO.  

4.1.2. “Deflação” dos valores de Outorga fixa 

A Concessionária solicita correções metodológicas na depreciação adotada na 1ª Revisão 

Ordinária. Em primeiro lugar, a Concessionária alega que a depreciação da outorga fixa 

a ser paga ao longo dos três primeiros anos da Concessão considerou os valores nominais 

não “deflacionados”:  

o Contrato prevê o pagamento de uma outorga fixa ao longo dos três primeiros anos da 

Concessão, cujo valor não é atualizado com base na inflação, permanecendo igual ao 

previsto no texto do Contrato. Por sua vez, o modelo de fluxo de caixa utilizado é um modelo 

real, que desconta o efeito inflacionário para trabalhar com uma única base de preços 

(janeiro de 2011, data de apresentação da Proposta Comercial). Como resultado, a outorga 

fixa prevista para pagamento em período posterior a janeiro de 2011 precisa ser 

deflacionada para essa base de preços. De fato, o fluxo de caixa consolidado do modelo já 

considerou a deflação deste valor de outorga. No entanto, a depreciação dessa outorga 

considerou os valores nominais não deflacionados, o que requer retificação nessa 

referência. 

A interpretação que se faz do pedido da Concessionária é de que a depreciação da outorga 

fixa paga ao longo dos três primeiros anos da Concessão deveria ser descontada pela taxa 

de desconto do projeto, ao contrário do que se deu na 1ª Revisão Ordinária. 

 

4.1.2.1. Fundamentação jurídico-regulatória 

Como colocado acima, trata-se, notadamente, de pleito bastante resumido. Por esse 

motivo, a Fipe está supondo que o pleito da Concessionária é no sentido de que o modelo 

econômico-financeiro da 1ª Revisão Ordinária não calculou de maneira apropriada o 

desconto da depreciação das parcelas de outorga fixa, ou seja, as parcelas não foram 

descontadas pela taxa de desconto prevista. 

Se for essa a alegação da Concessionária – que precisa confirmar a interpretação de 

maneira mais clara e factual – ela parece encontrar respaldo no modelo econômico-
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financeiro da 1ª Revisão Ordinária. De fato, a depreciação da outorga fixa paga ao longo 

dos três primeiros anos da Concessão não foi descontada pela taxa de desconto do projeto. 

A linha de depreciação, entretanto, tem impacto diminuto no fluxo de caixa do projeto e 

no consequente reequilíbrio econômico-financeiro, como se verá a seguir. Não por outro 

motivo, no pleito da Concessionária o item foi a apresentado em conjunto dos outros itens 

de correções de premissas da 1ª Revisão Ordinária. 

Diante disso, recomenda-se o acolhimento do pleito, assumindo que o entendimento 

acima exarado pela Fipe está correto. Trata-se de erro material a ser corrigido.  

 

4.1.2.2. Análise econômico-financeira  

Para fins de cálculo do resultado econômico-financeiro, em relação à consideração da 

“deflação” nos valores da outorga fixa dos três primeiros anos do fluxo, o possível 

impacto é apurado por meio da planilha “Depreciação”. Caso a Opção por acatar o pleito 

seja sinalizada como “Sim” na planilha “PREMISSAS”, os valores de depreciação 

apurados, por ano, na planilha “Depreciação” irão considerar os valores deflacionados 

apresentados na planilha “FCD”. Caso contrário, serão mantidos os valores base de 

depreciação / amortização apresentados na planilha “Despesas”. 

À luz das premissas e ajustes metodológicos expostos, o efeito consolidado no fluxo de 

caixa regulatório - descontado à taxa de desconto apresentada pela licitante quando da 

apresentação de sua proposta comercial, qual seja, 12% - resulta em VPL de - 

R$ 128.812,17 

Sob a ótica da rentabilidade, a taxa interna de retorno do projeto apresentada pela licitante 

quando da apresentação de sua proposta comercial passaria de 11,57% para 11,5654%, o 

que representaria redução irrisória de 0,005 pontos percentuais. 

4.1.3. Ajustes no período de amortização  

A Concessionária alega, também, que a extensão do prazo contratual definida na 1ª 

Revisão Ordinária – de 8 anos, 7 meses e 15 dias - não teria sido refletida no cronograma 

de depreciação dos investimentos: 
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29. (...) a segunda retificação, que se faz necessária, está relacionada à extensão de prazo 

do Contrato resultante do processo da 1ª Revisão Ordinária. Durante o oitavo ano de 

Contrato, a Concessão foi estendida em aproximadamente 9 anos. Seguindo as normas 

contábeis, os investimentos já realizados (portanto, entre os anos 1 e 7) deveriam considerar 

a data original de fim da Concessão como prazo para a depreciação, enquanto os 

investimentos projetados a partir do oitavo ano deveriam considerar a nova data de fim da 

Concessão. 

30. No entanto, a metodologia empregada na 1ª RO manteve inalterada a depreciação dos 

investimentos dos 30 primeiros anos da Concessão, depreciando em apenas um ano os 

investimentos previstos a partir do 31º ano de Concessão. Essa abordagem não está alinhada 

com as normas contábeis vigentes nem com os anos anteriores do próprio modelo regulatório 

e requer revisão para refletir adequadamente a extensão do prazo contratual. (Grifos Fipe) 

A interpretação da Fipe do pleito apresentado, novamente bastante sucinto, é que a 

Concessionária entende que (i) os investimentos realizados entre os anos 8 e 30 deveriam 

depreciar considerando a nova data de fim da concessão (2038); e (ii) os investimentos 

realizados entre os anos 31 e  38 deveriam ter sua depreciação acumulada, ou seja, de 

forma sistemática ao longo dos 8 anos de extensão contratual. 

4.1.3.1. Fundamentação jurídico-regulatória 

É importante retomar como a amortização é concebida em projetos de concessão. A 

amortização é a forma como a empresa registra a "perda de valor" dos investimentos 

realizados para explorar um serviço público (no caso, o saneamento básico) à medida que 

o prazo para explorar esse serviço chega ao fim. 

Quando a empresa vence uma licitação para uma concessão (por exemplo, os serviços 

públicos de saneamento básico do município de Cuiabá por 30 anos), ela paga um valor 

por isso (a "outorga") e se compromete a realizar investimentos. 

A amortização é o processo de alocar esses custos de capital como despesa ao longo da 

vida útil do bem e/ou do prazo contratual. Afinal, a outorga e os investimentos não podem 

ser registrados como despesa de uma só vez no Ano 1, por exemplo, pois ele gerará receita 

(nesse caso, tarifária) por todo o período contratual. Assim, além de ser colocado no 

modelo econômico-financeiro com custo nos respectivos anos em que são dispendidos, a 

despesa precisa ser distribuída – ou seja, amortizada – pelos 30 anos de concessão, para 

que a despesa "case" com a receita que ela ajuda a gerar. 
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Na prática, um investimento de R$ 1 milhão feito no ano 1 é contabilizado no fluxo de 

caixa como custo e é registrado como despesa de amortização ao longo de 30 anos, 

diluindo o valor do investimento por esse período. 

Foi essa concepção que direcionou tanto o plano de negócios da Concessionária e que 

guiou o presente projeto, quanto o modelo econômico-financeiro resultante da 1ª Revisão 

Ordinária: os investimentos realizados ao longo de 30 anos e a outorga paga em 3 parcelas 

anuais são amortizados continuamente durante o prazo contratual. 

No entanto, a Concessionária alega que, como a 1ª Revisão Ordinária resultou em 

extensão de prazo, seria o caso de ajustar, também, a amortização para que ela considere 

o prazo estendido. 

Nesse ponto, Floriano de Azevedo Marques Neto comenta que a amortização de 

investimentos realizados pelo concessionário tem vinculação direta com o prazo 

estritamente necessário para esse fim e contratualmente projetado para tal, em atenção ao 

equilíbrio econômico-financeiro:  

O prazo da concessão de serviço público não pode ser livremente arbitrado. Ele deve 

resultar de sólidos estudos de viabilidade econômico-financeira. Deve ser estabelecido em 

função da equação econômica do contrato, que é composta de custos, mais lucro, mais 

amortização de investimentos, menos receitas alternativas e acessórias. O prazo da 

concessão não deve ser superior nem inferior ao necessário à amortização dos investimentos 

previstos, considerada a equação econômica do contrato em sua totalidade15.  

Em síntese, o direito de explorar a concessão tem seu custo de capital – outorga e 

investimentos - distribuído exatamente ao longo do período em que ele gerará benefícios. 

Esse período é o prazo do contrato de concessão que foi adquirido pela Concessionária 

quando da licitação. 

O prazo do contrato de concessão, portanto, é premissa que guia a construção do modelo 

econômico-financeiro e é estrutura basilar do projeto. É o período de tempo em que foi 

contratado o projeto e em que estão projetadas todas as linhas de receitas e custos do 

Plano de Negócios. 

À época, as partes não ajustaram qualquer premissa de amortização distinta da  do Plano 

de Negócios, ou seja, mesmo com a extensão de prazo, a amortização dos investimentos 
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previstos inicialmente não foi alterada, mantendo-se os 30 anos estabelecidos no contrato 

de concessão. 

Isso se deu porque dilatar o prazo de amortização para abarcar investimentos já 

contemplados no plano de negócios original, conforme defende a Concessionária, 

promoveria uma redistribuição temporal de um custo já equacionado no modelo vigente. 

Para além do resultado econômico-financeiro artificial, isso implicaria em um alteração 

das premissas do Plano de Negócios do projeto e, por consequência, da própria matriz de 

riscos do projeto. 

Alterar a esta altura as premissas do Plano de Negócios que embasaram a 1ª Revisão 

Ordinária não configuraria simples refinamento metodológico. Em vez disso, equivaleria 

a alterar o modelo contratual do projeto, pois reconfiguraria a equação econômico-

financeira já reconhecida, redesenhando a linha de base regulatória e deslocando custos e 

resultados entre períodos.  

Ademais, seria o caso de rediscutir valores que não só foram pactuados em sede da 1ª 

Revisão Ordinária e que embasaram a extensão de prazo à época, mas que 

consubstanciaram a própria proposta comercial da licitante, que considerou os 30 anos de 

amortização dos investimentos a serem realizados. 

Em suma, não há qualquer espaço, seja jurídico-regulatório, seja econômico-financeiro, 

para se rediscutir premissas do Plano de Negócios, sob o risco de ferir a matriz de riscos 

e a própria proposta comercial da licitante. 

Diante disso, recomenda-se o não acolhimento do pleito, mantendo-se a amortização 

dos investimentos realizados entre os anos 8 e 30 da forma prevista no Plano de 

Negócios 

 

4.1.3.1.1. Amortização dos investimentos realizados nos anos 31 a 38 

Antes de adentrar ao resultado econômico-financeiro deste pedido de “ajuste 

metodológico”, cumpre fazer uma ressalva sobre o pleito apresentado. Além do pleito 

sobre “a metodologia empregada na 1ª RO (que) manteve inalterada a depreciação dos 

investimentos dos 30 primeiros anos da Concessão”, a Concessionária alega que foram 
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depreciados “em apenas um ano os investimentos previstos a partir do 31º ano de 

Concessão”.  

Trata-se, novamente, de trecho delgado e de escassos argumentos. Conforme a Fipe 

identificou, o argumento da Concessionária seria de que os investimentos realizados entre 

os anos 31 e 38 estariam sendo amortizados de maneira individual, no ano em que eles 

são executados, ao invés de se dar de maneira sistemática e acumulado ao longo dos 8 

anos restantes. 

Se a interpretação da Fipe estiver correta, o argumento da Concessionária parece 

encontrar respaldo nos materiais produzidos na 1ª Revisão Ordinária. Ao contrário dos 

investimentos do prazo inicial da concessão, que são amortizados ao longo dos 30 anos 

de projeto, a amortização dos novos investimentos se deu de forma anualizada. 

Essa abordagem, de fato, não é a que costuma ser a utilizada em projetos de concessão, 

como argumentado acima e poderia ter sido melhor avaliada quando da 1ª Revisão 

Ordinária.  

Mesmo assim, para além dos fatos acima trazidos de premissas já pactuadas e reabertura 

de processos consolidados, ajustar esse item de amortização dos anos 31 a 38 produz 

resultado pouquíssimo relevante, motivo pelo qual a própria Concessionária não 

apresentou resultado em separado.  

 

4.1.4. Impostos sobre o Lucro (IRPJ e CSLL) 

Como último pedido de ajuste metodológico, a Concessionária alega que “o cálculo do 

Imposto de Renda (IR) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) a partir 

do 31º ano não seguiu as normas contábeis vigentes nem com os anos anteriores do 

próprio modelo regulatório”. De acordo com a Concessionária, “estas normas contábeis 

consideram a aplicação de alíquotas sobre o Lucro Antes do Imposto de Renda (LAIR) 

de 25% para o Imposto de Renda (IR) e de 9% para a Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL).” 

Como resultado, de acordo com a Concessionária: 
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 33. Em vez de considerar estas alíquotas, foram utilizadas as relações médias entre os 

respectivos impostos e o resultado operacional dos anos 20 a 30 da Concessão (18,85% para 

IR e 6,79% para CSLL). Fica claro que o cálculo dessas variáveis deve seguir as alíquotas 

previstas na tributação do regime de lucro real e não a metodologia empregada na 1ª RO. 

Essa abordagem precisa ser adequada para estar em conformidade com as normas contábeis 

aplicáveis. (Grifos Fipe) 

Para embasar seu ponto, a Concessionária ressalta que essa praatica seria amplamente 

adotada por diversos reguladores: 

Um exemplo disso é o 3º processo de Revisão Tarifária da Sabesp, no qual a ARSESP 

estabeleceu a alíquota total de 34% para Imposto de Renda (IR) e Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido (CSLL), conforme evidenciado no trecho extraído da Nota Técnica Final nº 

0043-2020, que estabeleceu a metodologia da referida Revisão Tarifária Ordinária (RTO). 

“As despesas com IRPJ/CSLL correspondem a 34% do lucro líquido projetado para cada 

ano do ciclo tarifário. A base de incidência do imposto é obtida deduzindo-se da receita 

operacional os custos relativos à Cofins/Pasep, taxa de regulação, controle e fiscalização, 

OPEX, contraprestações de parcerias público-privadas, receitas irrecuperáveis, 

depreciação contábil líquida da amortização de PPPs e locação de ativos, fundo para 

dispêndios municipais, fundo para pesquisa, desenvolvimento e inovação e, eventualmente, 

se incluído na tarifa, fundo para proteção de mananciais.” (NT.F-0043-2020 ARSESP, p. 27) 

4.1.4.1. Fundamentação jurídico-regulatória 

A Concessionária sustenta que a partir do 31º ano a projeção de IRPJ e CSLL deveria 

aplicar diretamente as alíquotas legais sobre o Lucro antes do Imposto de Renda (LAIR), 

em substituição às taxas efetivas médias utilizadas na 1ª Revisão Ordinária.  

Esse pedido parte de premissa equivocada quanto à natureza da base de incidência 

tributária e pretende reabrir metodologia já consolidada na Revisão Ordinária anterior. 

Para além da discussão tributária, o tratamento de IRPJ e CSLL para o período posterior 

ao ano 30 foi definido e incorporado no arranjo aprovado na 1ª Revisão Ordinária. Foram 

premissas basilares para fins de cálculo do reequilíbrio econômico-financeiro, que 

culminou na extensão do prazo contratual. 

No momento da 1ª Revisão Ordinária, foram pactuadas premissas que embasaram a 

extensão do Plano de Negócios para um novo período. Dentre essas premissas estava, 

justamente, as alíquotas tributárias do IRPJ e da CSLL. A decisão por utilizar as relações 
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médias entre os respectivos impostos e o resultado operacional dos anos 20 a 30 da 

Concessão não foi mero acidente, mas decisão que estruturou e impactou no resultado da 

1ª Revisão Ordinária e a consequente extensão de prazo. 

Com isso, reabrir tal discussão ou ajustar esses itens, sem demonstração de erro material, 

implicaria em um recálculo completo de toda a revisão anterior, inclusive do reequilíbrio 

econômico-financeiro em prol da Concessionária. Como já citado acima, não há como se 

reabrir o pactuado e, ainda mais nesse caso, que a reabertura teria como consequência 

toda a revisão do Plano de Negócios consolidado. 

Além disso, as boas práticas trazidas pela Concessionária não encontram lastro no 

presente Contrato de Concessão. A referência trazida da ARSESP e do 3º processo de 

Revisão Tarifária da Sabesp – apesar do qualificado trabalho – em nada tem a ver com a 

presente revisão ordinária. 

O modelo de regulação da ARSESP junto à SABESP é de regulação discricionária, “na 

qual os preços são realinhados periodicamente aos custos de prestação do serviço”15, 

em processos justamente como o da Nota Técnica trazida pela Concessionária. 

O processo aqui realizado, assim como a 1ª Revisão Ordinária, é completamente distinto. 

O modelo de regulação do Contrato de Concessão é contratual, “em que os preços são 

independentes dos custos incorridos pela firma.” Na prática, o que acontece é o 

estabelecimento de uma tarifa no início da concessão e que serve de referência para toda 

a extensão contratual, sujeita, apenas, a regra de reajuste anual. 

De maneira distinta da regulação discricionária, adotada pela ARSESP, aqui não há 

qualquer utilização de dados reais, mas sim, há o uso das premissas pactuadas e 

consolidadas no Plano de Negócios. 

Aceitar o argumento da Concessionária, portanto, seria reabrir os resultados já pactuados 

da 1ª Revisão Ordinária e que embasaram a extensão de prazo – e que foram aceitos pela 

Concessionária -, bem como ter como base argumentos próprios de outro modelo 

regulatório. 

                                                

15CAMACHO, Fernando Tavares; RODRIGUES, Bruno da Costa Lucas. Regulação econômica de 

infraestrutura: como escolher o modelo mais adequado? Revista do BNDES, n. 41, jun. 2014. 
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Diante disso, recomenda-se o indeferimento do pedido de substituição, a partir do 

31º ano, do critério de projeção de IRPJ e CSLL por aplicação direta das alíquotas 

nominais sobre o LAIR.  

4.2. DISTORÇÕES NOS CUSTOS DE ENERGIA ELÉTRICA APÓS IMPLANTAÇÃO DO 

SISTEMA DE BANDEIRAS TARIFÁRIAS. 

O segundo pleito de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão 

apresentado pela Concessionária, no âmbito da 2ª Revisão Ordinária, versa sobre as 

eventuais distorções nos custos de energia elétrica após a implantação do sistema de 

Bandeiras Tarifárias. 

Conforme alega a Concessionária, “desde janeiro de 2015, as faturas de energia elétrica 

passaram a cobrar valores referentes ao sistema de bandeiras tarifárias com o objetivo 

de reduzir a exposição das concessionárias de distribuição de energia elétrica aos 

efeitos dos aumentos extraordinários nos custos de produção de energia elétrica por 

meio de usinas termelétricas em momentos de baixa produção das usinas hidrelétricas 

(‘Sistema de Bandeiras Tarifárias’).” 

Em razão disso, narra a Concessionária que, em sede da 1ª Revisão Ordinária, os valores 

decorrentes do sistema de Bandeiras Tarifárias “afetaram os custos dos insumos da 

Concessionária, desequilibrando a equação econômico-financeira do Contrato de 

Concessão”. Em consequência, alega a Concessionária ser “necessário incluir a parcela 

remanescente desses valores, ainda não compensada, na presente Revisão Ordinária”.  

Além disso, a Concessionária argumenta que a tese jurídica apresentada “já́ foi 

reconhecida pela ARSEC no âmbito da Primeira Revisão Ordinária, conforme 

sedimentado na Deliberação ARSEC n. 2 de 2021”, quando se “reconheceu que haveria 

efeitos a serem compensados futuramente”.  

Para justificar o entendimento, a Concessionária remete, ainda, aos termos da Cláusula 

21.1 do Contrato de Concessão, segundo a qual um dos objetivos das revisões periódicas 

“é incorporar ajustes que captem possíveis distorções, para mais ou para menos, nos 

custos aplicáveis aos Serviços, incluindo os insumos utilizados pela Concessionária em 

sua prestação.” Com isso, a Concessionária entende ser “evidente que o Adicional de 

Bandeira Tarifária deve ser objeto da presente Revisão Ordinária, pois, sendo um 
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elemento indispensável para a realização de suas atividades, a energia elétrica 

contratada pela Concessionária – e, consequentemente, seu valor – impacta diretamente 

os custos dos Serviços por ela prestados”. 

Conforme item 54 do pleito, busca-se, portanto, a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro em face de “efeitos da implantação do Sistema de Bandeiras 

Tarifárias no fluxo de caixa da Concessionária apurados nos últimos 4 (quatro) anos, 

desde a primeira Revisão Ordinária, ainda não foram compensados e, por isso, devem 

ser objeto da presente Revisão Ordinária, para a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato de Concessão”. 

4.2.1. Fundamentação Jurídico-Regulatória 

Para analisar este pleito, cumpre primeiro entender que a energia elétrica no Brasil é 

predominantemente gerada por hidrelétricas e fontes renováveis (solar e eólica), sendo 

complementada por termelétricas durante todo o ano, particularmente no período seco 

(de maio a novembro) ou quando os níveis dos reservatórios estão próximos do nível de 

risco definido em regulamentos do setor. A frequência do acionamento de termelétricas 

tem aumentado nos últimos anos, com impacto direto disso elevação do custo de geração 

de energia e na variação desse custo ao longo do ano. 

Como forma de sinalizar o aumento do custo de geração mais firmemente ao consumidor 

final advindo da situação aqui descrita, incentivando a economia de energia via aumento 

de tarifa e diminuindo a necessidade de caixa das distribuidoras, que ficariam expostas à 

compra de energia em valor elevado até o período do reajuste anual de tarifas, a ANEEL 

implementou o sistema de Bandeiras Tarifárias, que entrou em vigor após períodos de 

teste a partir de janeiro de 2015. 

O sistema de Bandeiras Tarifárias foi instituído pela Resolução Normativa ANEEL nº 

547, de 16 de abril de 2013 que, originalmente, previa que a aplicação das Bandeiras 

Tarifárias se iniciaria em 2014. Contudo, por força da Resolução Normativa ANEEL no 

593, de 17 de novembro de 2013, a data de início das cobranças pelo sistema de 

Bandeiras Tarifárias foi transferida para janeiro de 2015.  
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Além desses normativos, há respaldo contratual ao pleito apresentado com base nas 

cláusulas 22, alíneas “b”, “e” e “h”, e 46.7 do Contrato de Concessão, as quais, pela 

relevância, a seguir são transcritas: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: 

[...] 

II - por acordo das partes: 

[...] 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

CLÁUSULA 22 - REVISÃO EXTRAORDINÁRIA 

22.1. O CONTRATO será objeto de REVISÃO extraordinária, a qualquer tempo, quando se 

verificarem os seguintes eventos: 

[...] 

b) excetuado o imposto de renda, sempre que forem criados, alterados ou extintos tributos 

ou encargos legais ou sobrevierem novas disposições legais, após a data de apresentação 

da PROPOSTA COMERCIAL pela LICITANTE VENCEDORA, desde que acarretem 

repercussão nos custos da CONCESSIONÁRIA, tanto para mais quanto para menos, bem 

como seu impacto sobre as condições financeiras do CONTRATO, em conformidade com o 

disposto no § 3º do artigo 21 da Lei Federal n.º 8.987/95; 

[...] 

e) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de caso fortuito, força maior e 

interferências imprevistas para efetivação dos quais não seja atribuível responsabilidade à 

CONCESSIONÁRIA, acarretem alteração dos custos da CONCESSIONÁRIA; 

[...] 

h) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio 

econômico-financeiro do CONTRATO, não motivado ou causados pela CONCESSIONÁRIA, 

tais como passivos da SANECAP que porventura recaiam sobre a CONCESSIONÁRIA. 
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[..] 

CLÁUSULA 46 - CAUSAS JUSTIFICADORAS DA INEXECUÇÃO 

46.7. Ocorrendo quaisquer dos fatos mencionados nos itens anteriores, a AGÊNCIA 

REGULADORA e a CONCESSIONÁRIA acordarão acerca da recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do CONTRATO, nos termos ora acordados, ou da extinção da 

CONCESSÃO, caso a impossibilidade de cumprimento deste CONTRATO se torne definitiva 

ou a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro revele-se excessivamente onerosa 

para o CONCEDENTE.  

A partir da análise do procedimento da 1ª Revisão Tarifária Ordinária, se verifica que a 

Agência Reguladora deliberou por prever os custos adicionais decorrentes das Bandeiras 

Tarifárias do serviço de energia elétrica incluindo o Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS), mas não acatou à época, pleito da concessionária de 

alteração da fórmula paramétrica do reajuste tarifário anual para incluir a variação dos 

preços em razão das bandeiras: 

Figura 3 - Custos Adicionais decorrentes das Bandeiras Tarifárias 

 

Fonte: Item 2.10 do Quadro 1 do Produto 5 - Relatório Técnico 4 - Versão Final16 

Do ponto de vista jurídico, acolher o pleito da concessionária encontra amparo na lei 

e Contrato e, em especial, no que foi definido na 1ª RO. É conveniente, portanto, que 

se siga o mesmo caminho da referida Revisão, aplicando-se, naturalmente, a mesma 

metodologia agora aplicada ao período da presente revisão.   

4.2.2. Análise Econômico-Financeira 

Da perspectiva econômico-financeira, o Relatório Técnico 1 – Produto 2 da Fundação 

Getúlio Vargas de 4 de Fevereiro de 2020 que amparou a decisão da Agência Reguladora 

à época da 1ª RO detalhou a metodologia utilizada para calcular o potencial impacto das 

bandeiras tarifárias no Contrato.  

As seguintes premissas foram utilizadas para cálculo desse evento (pgs. 43-44): 

                                                

16 Documento fornecido pela Cuiabá Regula à equipe da Fipe. 
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Figura 4 - Premissas para cálculo das bandeiras tarifárias da 1ª RO 

 

Fonte: Produto 2 da FGV 

A partir de dados recebidos da Concessionária, a FGV elaborou o quadro 1.8.1.1 do 

referido Relatório Técnico 1 (pg. 44): 
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Figura 5 - Bandeiras Tarifárias de Energia Elétrica 

 

 

Fonte: Produto 2 da FGV 

Referido quadro apresentou uma média ponderada anual do que deveria ser considerado 

como custo anual da Bandeira Tarifária a partir do tipo de bandeira e do mês em que ela 

incidiu. Conforme coloca a FGV: 
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a partir dos dados e informações disponibilizadas pela Concessionária, foram calculados, 

os consumos anuais de energia utilizando exatamente a mesma metodologia constante da 

Proposta Comercial e 2º Termo Aditivo Contratual, ou seja, limitados aos índices de perda 

propostos, de forma proporcional ao número de meses com incidência de bandeiras 

tarifárias e comparados com os valores apresentados no pleito da Concessionária, 

encontrando-se uma diferença significativa (...). 

Como se vê, o cálculo efetivo do impacto das bandeiras tarifárias no equilíbrio contratual 

depende de informações relevantes a serem fornecidas pela Concessionária. Esses dados 

incluem o consumo anual, a média anual ponderada em R$/KWh e os custos unitários. 

Da leitura, do pleito da Concessionária e do Parecer Técnico da consultoria GO 

Associados de 12.12.2024 não é possível obter essas informações.  

O Quadro 4 do referido Parecer apresenta apenas os dados consolidados, não sendo 

possível acessar a memória de cálculo pormenorizada para que se replique o exercício e 

verifique se a metodologia prevista na 1ª RO foi seguida. 

Figura 6 - Custo adicional com Bandeiras Tarifárias, de acordo com a GO 

Associados 

 

Fonte: Parecer GO Associados 
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Diante disso, recomenda-se requerer à Concessionária essas informações com a 

finalidade de validar o valor final em desequilíbrio (caso haja).  

 

4.3. ATRASOS NA APLICAÇÃO DE REAJUSTES TARIFÁRIOS 

O segundo pleito refere-se a alegados atrasos na aplicação dos reajustes anuais, que 

também foram objeto de análise durante a 1ª Revisão Ordinária. Á época, de acordo com 

a Concessionária, “a Agência Reguladora acatou o pleito da Concessionária e 

reconheceu as perdas associadas aos atrasos na implementação de reajustes até́ o ano 

de 2018. Sendo assim, o foco atual recai sobre a apresentação das perdas ocorridas no 

Período de Referência”. 

A Concessionária informa que seguiu a mesma metodologia aplicada na 1ª Revisão 

Ordinária, a qual foi validada pela Agência Reguladora. Esta metodologia consiste na 

conversão dos dias de atraso em um percentual em relação à receita total de cada ano. 

Nos documentos relativos à 1ª Revisão Ordinária, a Agência Reguladora considerou os 

atrasos até o ano 7 e que os atrasos relativos à aplicação do reajuste no ano de 2020 

deveriam ser considerados na revisão ordinária subsequente17. 

Na oportunidade, a FGV registrou que “foram lançados no modelo os valores de 

frustação de receita em função dos atrasos ocorridos no calendário de autorização dos 

reajustes anuais, sendo que os valores foram apurados com base nos ciclos de 

faturamento18. 

O pleito da Concessionária foi seccionado com um subtópico específico para o reajuste 

realizado no ano de 2021, e outro específico para os anos de 2019 e 2022, e a pleiteante 

indicou em nota de rodapé que o reajuste de 2023, já aplicado, também sofreu atrasos, 

                                                
17 Fundação Getúlio Vargas - Produto 5 - Relatório Técnico 4 - Versão Final: 

“2.17 Reajuste Autorizado no Ano de 2020 

O modelo elaborado já considera a incorporação do reajuste anual ocorrido no ano de 2020 (6,037%), 

independente do impacto devido ao atraso ocorrido na sua aplicação, que deverá ser apurada em estudo 

de reequilíbrio futuro”. 

18 Conforme item 2.14. do Produto 5 - Relatório Técnico 4 - Versão Final elaborada pela Fundação Getúlio 

Vargas. 
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cujos impactos ocorreram somente no ano de 12 da Concessão, fora do período desta 

Revisão Ordinária. 

4.3.1. Perda de Receita Decorrente do Atraso na Aplicação do Reajuste de 2,218% 

do Ano de 2021 

No ano de 2021, a Concessionária indica que não pôde realizar o reajuste tarifário 

aprovado pela Agência Reguladora (Deliberação nº 001, de 26 de janeiro de 2021) em 

razão da edição do Decreto nº 8.319, de 28 de janeiro de 2021, que determinou a 

suspensão do reajuste anual homologado pela Arsec por um prazo de 90 (noventa) dias. 

O mencionado decreto estabeleceu, ainda, o dever da Agência Reguladora de “realizar o 

procedimento para assegurar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato de 

concessão dos serviços públicos de água e esgoto decorrentes dos efeitos oriundos deste 

Decreto, caso se mostre necessário e mediante pedido fundamentado da 

Concessionária19. 

Conforme informado pela Concessionária, a aplicação do reajuste do ano de 2021, 

calculado em 2,218% somente foi possível em 28 de abril de 2021, com o fim da vigência 

do Decreto nº 8.319/2021. Assim, sustenta a Concessionária que o lapso temporal entre 

o direito ao reajuste e sua efetivação seria de 70 (setenta) dias. 

De acordo com a Concessionária, “o atraso de 70 dias na aplicação do reajuste equivale 

a 19,2% do ano de operação. Considerando a previsão de receita bruta de R$ 193,7 

milhões no fluxo de caixa de referência para o Ano 10 do Contrato, a perda de receita 

derivada da demora na implementação do reajuste é estimada em R$ 824 mil”, calculado 

a partir de multiplicação da receita bruta prevista (R$ 193,7 milhões), pela porcentagem 

de dias (19,2%) e pelo reajuste previsto (2,218%). 

4.3.1.1. Fundamentação Jurídico-Regulatória 

O tema em comento, em tese, enquadra-se na hipótese de ato da Administração previsto 

no item 22.1, “c” do Contrato de Concessão: 

                                                

19 Competência delegada pelo artigo 5º do Decreto nº 8.319, de 26 de janeiro de 2021, publicado em 

28/01/2021 com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2021, por força do art. 6º. 
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CLÁUSULA 22 - REVISÃO EXTRAORDINÁRIA 

22.1. O CONTRATO será objeto de REVISÃO extraordinária, a qualquer tempo, quando se 

verificarem os seguintes eventos: 

[...] 

c) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de fato do príncipe ou ato da 

Administração, resultem, comprovadamente, em variações dos custos da 

CONCESSIONÁRIA, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os 

encargos da CONCESSÃO previstas no Anexo V do EDITAL. 

O marco temporal de referência para o reajuste das tarifas contratuais é a data de 

assinatura do Contrato, qual seja, o dia 17 de fevereiro de 2012 (por força do item 20.1 

do Contrato de Concessão). A data-base para efeito de cálculo dos reajustes é o mês de 

maio de 2011, mês do último reajuste da tarifa conforme Decreto nº 5.028/2011, devendo 

ser observada, ainda, a periodicidade de 12 meses após a assinatura do Contrato. 

Os prazos estão devidamente estabelecidos nos itens 20.3, 20.4 e 20.10 do Contrato de 

Concessão: 

20.3. O cálculo do REAJUSTE dos valores das TARIFAS será elaborado pela 

CONCESSIONÁRIA, devendo ser submetido, em até 60 (sessenta) dias antes da data prevista 

para sua aplicação, à apreciação da AGÊNCIA REGULADORA, para que essa verifique a 

sua exatidão. 

20.4. A AGÊNCIA REGULADORA terá prazo de até 60 (sessenta) dias, contados do 

recebimento da comunicação da CONCESSIONÁRIA nesse sentido, para examinar o cálculo 

apresentado pela CONCESSIONÁRIA e manifestar-se a respeito. Para fins do disposto no 

artigo 20.10, serão computados na aplicação do valor tarifário reajustado os meses 

decorridos entre a data-base do contrato de concessão e a data da efetiva cobrança do novo 

valor tarifário reajustado. 

20.10. A CONCESSIONÁRIA dará ampla divulgação aos USUÁRIOS do valor tarifário 

reajustado, mediante publicação em jornal de grande circulação no âmbito da ÁREA DA 

CONCESSÃO, observada uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de 

entrada em vigor do novo valor da TARIFA. 

O pedido de reajuste deverá ser apresentado pela Concessionária, portanto, em até 60 

(sessenta) dias antes da data prevista para sua aplicação. A partir do recebimento do 

protocolo, a Agência Reguladora deverá examinar o cálculo e manifestar-se a respeito. 

Após a homologação, a Concessionária deverá publicar, em jornal de grande circulação, 
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aviso aos usuários com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de 

entrada em vigor do novo valor de tarifa20. 

Quanto ao reajuste tarifário do ano de 2021, o pleito foi apresentado pela Concessionária 

em 03 de dezembro de 2020. Nesse sentido, caberia a Agência Reguladora se manifestar 

sobre o reajuste até 03 de fevereiro de 2021 (60 dias após a apresentação do cálculo). A 

Agência Reguladora homologou o reajuste em 26 de janeiro de 2021 (Deliberação nº 

001/2021), portanto, de forma tempestiva sob o prisma do item 20.4 do Contrato de 

Concessão. 

Considerando a obrigação da Concessionária de publicar aviso aos usuários com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e que ela cumpriu esse requisito em 28 de janeiro 

de 2021, em atendimento ao item 20.10 do Contrato e ao art. 39 da Lei Federal nº 

11.445/2007, a Concessionária, em tese, somente faria jus à percepção da tarifa 

reajustada a partir do dia 27 de fevereiro de 2021. 

Essa data de 27 de fevereiro de 2021 constitui o ponto de divergência. A Concessionária 

entende que o reajuste deveria vigorar em 17 de fevereiro de cada ano com fundamento 

no item 20.1.  

O Contrato de Concessão, por sua vez, estabelece o prazo de sessenta dias para conclusão 

da análise do cálculo pela Agência e exige a antecedência mínima de 30 (trinta dias) para 

a publicação do aviso aos usuários. Assim, o marco de 27 de fevereiro resulta do 

cumprimento cumulativo dessas etapas procedimentais e reflete a necessidade de 

observância aos princípios da legalidade da impessoalidade da publicidade da 

transparência e da eficiência. 

A data correta de início do reajuste anual de 2021 seria 27 de fevereiro de 2021. Contudo, 

em razão da edição do Decreto nº 8.319/2021, que determinou a suspensão do reajuste 

anual homologado pela Arsec por um prazo de 90 (noventa) dias, a aplicação do reajuste 

do ano de 2021, calculado em 2,218% somente foi possível em 28 de abril de 2021, com 

o fim da vigência da norma. 

                                                

20 Esta última obrigação advém do art. 39 da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 
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Com isso, o reajuste anual de 2021 foi aplicado com atraso de 61 (sessenta e um dias) 

entre 27 de fevereiro de 2021 e 28 de abril de 2021. 

Diante disso, recomenda-se o entendimento de que, no ano de 2021, a Concessionária 

faz jus tão somente a 61 (sessenta e um) dias de reequilíbrio econômico-financeiro 

em razão do ato da administração consubstanciado na edição de Decreto nº 8.319, 

de 28 de janeiro de 2021.  

4.3.1.2. Análise Econômico-Financeira 

O atraso na concessão do reajuste se materializa, nesse sentido, por meio de uma perda 

de receita tarifária, que seria incrementada com a atualização do valor de tarifa. 

Nesse caso, há que se considerar que os 61 (sessenta e um) dias representam 16,73% dos 

dias de um ano, Assim, a frustração de receita deve ser calculada a partir da multiplicação 

da receita bruta prevista para o 10º Ano do Contrato de acordo com o Plano de Negócios 

(R$ 187 milhões), com a porcentagem do ano em que não houve reajuste (16,73%) e o 

reajuste que seria devido (2,218%). A frustração de receita nesse caso totaliza, portanto, 

R$ 694.634,18. 

À luz das premissas e ajustes metodológicos expostos, o efeito consolidado no fluxo de 

caixa regulatório - descontado à taxa de desconto apresentada pela licitante quando da 

apresentação de sua proposta comercial, qual seja, 12% - resulta em VPL de – 

R$ 138.315,45. 

Sob a ótica da rentabilidade, a taxa interna de retorno do projeto apresentada pela licitante 

quando da apresentação de sua proposta comercial passa de 11,57% para 11,5651%, o 

que representa redução de 0,005 pontos percentuais. 

4.3.2. Perda de Receita Decorrente de Atraso na Aplicação dos Reajustes dos Anos 

2019 e 2022. 

Passando-se à análise do ciclo tarifário de 2019, o cálculo do reajuste foi apresentado em 

14 de dezembro de 2018, vindo a Agência Reguladora a homologar esse reajuste em 30 
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de janeiro do ano subsequente (2019), e esse período em específico já havia sido indicado 

quando da Primeira Revisão Tarifária Ordinária21. 

Quanto ao ciclo tarifário de 2022, o cálculo foi apresentado pela Concessionária em 1º de 

dezembro de 2021, vindo o reajuste a ser homologado em 31 de janeiro de 2022, com o 

aviso prévio aos usuários sendo divulgado em 02 de fevereiro de 2022, e a tarifa 

reajustada foi praticada a partir do dia 04 de março de 2022 (há um erro material no item 

83 do pleito da Concessionária ao indicar o ano de 2023). 

Em ambos os ciclos tarifários (2019 e 2022), a Concessionária pleiteia o reequilíbrio 

decorrente de 15 (quinze) dias de atraso na aplicação do reajuste tarifário. 

Em 2019, de acordo com a Concessionária, “o atraso de 15 dias na aplicação do reajuste 

equivale a 4,2% do ano de operação. Considerando a previsão de receita bruta de 

R$ 176,3 milhões no fluxo de caixa de referência para o Ano 8 do Contrato, a perda de 

receita derivada da demora na implementação do reajuste é estimada em R$ 337,2 mil”, 

calculado a partir de multiplicação da receita bruta prevista(R$ 176,3 milhões), pela 

porcetagem de dias (4,2%) e pelo reajuste previsto (4,6%). 

Já em 2022, de acordo com a Concessionária, “O atraso de 15 dias na aplicação do 

reajuste equivale a 4,2% do ano de operação. Considerando a previsão de receita bruta 

de R$ 202,2 milhões no fluxo de caixa de referência para o Ano 11 do Contrato, a perda 

de receita derivada da demora na implementação do reajuste é estimada em R$ 936,4 

mil”, calculado a partir de multiplicação da receita bruta prevista (R$ 202,2 milhões), pela 

porcetagem de dias (4,2%) e pelo reajuste previsto (11,14%). 

4.3.2.1. Fundamentação Jurídico-Regulatória 

Diante disso, adotando a mesma premissa aplicada ao ano de 2021, recomenda-se o 

indeferimento do pleito relativo aos anos de 2019 e 2022, pois em ambos os ciclos 

houve estrita observância do prazo contratual de sessenta dias para manifestação 

da Agência quanto aos cálculos apresentados pela Concessionária. Nesse contexto, 

uma vez respeitado o intervalo para análise técnica e mantida a exigência de publicação 

                                                

21 Item 2.14 do Quadro 1 - Produto 5 - Relatório Técnico 4 - Versão Final elaborado pela Fundação Getúlio 

Vargas. 
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do aviso aos usuários com antecedência mínima de trinta dias, a data de início da cobrança 

ajusta se ao cumprimento cumulativo dessas etapas, razão pela qual não se reconhece 

diferença a favor da Concessionária.  

4.3.2.2. Análise Econômico-Financeira 

O impacto potencial deste tópico é apurado na planilha “Ciclos de Fat”, seguindo critérios 

aplicados na 1ª RO. Caso a Opção por acatar o pleito seja sinalizada como “Sim” na 

planilha “PREMISSAS”, na planilha “Ciclos de Fat”, são calculados os percentuais de 

receitas anuais frustradas, em cálculo pró-rata dia, que são refletidos na planilha 

“Receitas”, linha “Percentual da receita anual frustrada” e, posteriormente, na planilha 

“DRE”, linha “1.5. Atraso na concessão de reajustes”.  

Em 2019, há que se considerar que os 15 (quinze) dias representam 4,2% dos dias de um 

ano, Assim, a frustração de receita deve ser calculada a partir da multiplicação da receita 

bruta prevista para o 8º Ano do Contrato de acordo com o Plano de Negócios (R$ 172,8 

milhões), com a porcentagem do ano em que não houve reajuste (4,2%) e o reajuste que 

seria devido (4,6%). A frustração de receita nesse caso totaliza, portanto, R$ 333.849,60. 

Em 2022, há que se considerar que os 15 (quinze) dias representam 4,2% dos dias de um 

ano, Assim, a frustração de receita deve ser calculada a partir da multiplicação da receita 

bruta prevista para o 11º Ano do Contrato de acordo com o Plano de Negócios (R$ 199,8 

milhões), com a porcentagem do ano em que não houve reajuste (4,2%) e o reajuste que 

seria devido (11,14%). A frustração de receita nesse caso totaliza, portanto, 

R$ 935.109,65. 

À luz das premissas e ajustes metodológicos expostos, o efeito consolidado no fluxo de 

caixa regulatório - descontado à taxa de desconto apresentada pela licitante quando da 

apresentação de sua proposta comercial, qual seja, 12% - resulta em VPL de –

R$ 243.178,55. 

Sob a ótica da rentabilidade, a taxa interna de retorno do projeto apresentada pela licitante 

quando da apresentação de sua proposta comercial passa de 11,57% para 11,5674%, o 

que representa redução de 0,01 pontos percentuais. 
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A Concessionária pleiteia o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato em razão do 

aumento da inadimplência devido à proibição de desligamento dos usuários em caso de 

não pagamento de débitos durante a Pandemia de Covid-19. 

Alega que, por força do Decreto nº 7.847, de 20 de março de 2020, o Prefeito do 

Município de Cuiabá determinou a proibição da Concessionária em realizar a suspensão 

do abastecimento de água para consumidores inadimplentes pelo prazo de 60 (sessenta) 

dias (artigo 1º). 

Este prazo foi prorrogado por meio do Decreto nº 7.924, de 26 de maio de 2020, por 90 

(noventa) dias, e, posteriormente, pelo Decreto nº 8.086, de 09 de setembro de 2020, 

vigendo até 31 de dezembro de 2020. O feito foi novamente prorrogado por 90 (noventa) 

dias por meio do Decreto nº 8.319, de 26 de janeiro de 2021, com efeitos retroativos a 1º 

de janeiro daquele ano. 

Com isso, a Concessionária argumenta que “atos de autoridades públicas culminaram 

em desequilíbrios contratuais relacionados a responsabilidades e riscos não atribuídos 

à Concessionaria. Como decorrência, observou-se o aumento da inadimplência devido 

à proibição de desligamento em caso de não pagamento de débitos.” 

 

4.4. AUMENTO DA INADIMPLÊNCIA DEVIDO À PROIBIÇÃO DE DESLIGAMENTO EM 

CASO DE NÃO PAGAMENTO DE DÉBITOS DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19 

A Concessionária pleiteia o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato em razão do 

aumento da inadimplência devido à proibição de desligamento em caso de não 

pagamento de débitos durante a Pandemia de Covid-19. 

Alega que, por força do Decreto nº 7.847, de 20 de março de 2020, o Prefeito do 

Município de Cuiabá determinou a proibição da Concessionária em realizar a suspensão 

do abastecimento de água para consumidores inadimplentes pelo prazo de 60 (sessenta) 

dias (artigo 1º). 

Este prazo foi prorrogado por meio do Decreto nº 7.924, de 26 de maio de 2020, por 90 

(noventa) dias, e, posteriormente, pelo Decreto nº 8.086, de 09 de setembro de 2020, 

vigendo até 31 de dezembro de 2020. O feito foi novamente prorrogado por 90 (noventa) 
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dias por meio do Decreto nº 8.319, de 26 de janeiro de 2021, com efeitos retroativos a 1º 

de janeiro daquele ano. 

Com isso, a Concessionária argumenta que “atos de autoridades públicas culminaram 

em desequilíbrios contratuais relacionados a responsabilidades e riscos não atribuídos 

à Concessionária. Como decorrência, observou-se o aumento da inadimplência devido 

à proibição de desligamento em caso de não pagamento de débitos.” 

4.4.1. Fundamentação Jurídico-Regulatória 

De fato, a vedação temporária à suspensão do abastecimento de água por inadimplemento 

do usuário determinada por atos gerais e abstratos do Poder Público Municipal (Decretos 

Municipais nos 7.847/2020, 7.924/2020, 8.086/2020 e 8.319/2021), constitui ato estatal 

superveniente alheio à esfera de controle da Concessionária, com impacto direto nas 

receitas do Contrato. 

Sendo assim, tal medida se qualifica como álea extraordinária decorrente de ato estatal 

(tradicionalmente enquadrada como fato do príncipe/ato normativo geral), apta a ensejar 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro desde que demonstrados: (a) nexo 

causal entre o ato e o efeito econômico; (b) materialidade do impacto; e (c) quantificação 

do dano líquido, em consonância com as cláusulas contratuais de risco e com o regime 

legal de reequilíbrio. 

Nesse sentido, Marçal Justen Filho22 esclarece que o fato do príncipe se caracteriza como 

uma modalidade de álea administrativa que, ao incidir de forma geral e imprevisível 

sobre o Contrato, gera um desequilíbrio que deve ser suportado pela Administração 

Pública. 

Para o autor, a recomposição não é automática, exigindo a demonstração de que a medida 

estatal foi a causa direta de um ônus imprevisto e considerável para o contratado, 

alterando a equação econômico-financeira originalmente pactuada. Em suas palavras: 

A figura do fato do príncipe relaciona‐se precisamente a essas hipóteses, em que uma medida 

de natureza geral, adotada para melhor realizar o interesse público, afeta de modo muito 

                                                

22 JUSTEN FILHO, Marçal. Efeitos jurídicos da crise sobre as contratações administrativas. 2020. 

Disponível em: <https://www.justen.com.br/pdfs/IE157/IE%20-%20MJF%20-%20200318-Crise.pdf,> 

acessado em: 4 de setembro de 2025. 

https://www.justen.com.br/pdfs/IE157/IE%20-%20MJF%20-%20200318-Crise.pdf
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oneroso um certo particular. Por exemplo, a vedação pelo Estado a certas condutas, gerando 

impossibilidade ou onerosidade diferenciada quanto à execução do contrato, afasta a 

configuração do inadimplemento do particular. 

De forma complementar, Gustavo Gil Gasiola23 observa que: 

Conceitua-se fato do príncipe como o exercício lícito de poderes extracontratuais, pela 

entidade contratante, que incide no contrato administrativo de forma direta, especial e 

significativa, modificando-o ou resolvendo-o, e cuja incidência cria um dever de indenizar 

ou modificar o contrato em favor do particular. 

A primeira nota diz respeito à licitude do fato do príncipe. Exige-se do agente a respectiva 

competência para exercer o ato de poder de forma regular e normal. (...) 

A outra característica do fato do príncipe é a sua extracontratualidade. O ente contratante, 

ao criar a medida, exerce suas prerrogativas gerais como Administração Pública, e não 

como parte do contrato, fundamentando-se nas cláusulas exorbitantes. Esta é, pois, a nota 

diferenciadora do fato do príncipe em relação à modificação unilateral do contrato. Assim, 

tem-se caracterizado no fato do príncipe uma responsabilidade civil contratual por fato 

extracontratual da Administração. 

Essa é a situação em exame: a vedação geral ao corte por inadimplência, embora legítima 

no contexto da pandemia, produziu ônus extraordinário e específico para a 

Concessionária, potencialmente ferindo a equação econômico-financeira do Contrato. 

Por essa razão, a pretensão apresentada pela Concessionária está juridicamente 

amparada, na medida em que a proibição de cortes por inadimplemento, 

determinada por ato normativo geral do Poder Público, enquadra-se como hipótese 

de álea extraordinária (fato do príncipe), apta a justificar a recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. A medida estatal suprimiu da 

Concessionária instrumento de indução à adimplência, gerando ônus adicional e 

imprevisível não alocado na Matriz de Riscos - e, portanto, de responsabilidade do 

Poder Concedente. 

                                                

23 GASIOLA, Gustavo Gil. O fato do príncipe no sistema de tutela dos contratos administrativos. Revista 

Digital de Direito Administrativo, São Paulo, v. 1, no 1, 2014. 



 

 

CI 5933 

4.4.2. Análise Econômico-financeira 

Não obstante o acima, a metodologia empregada pela Concessionária não parece ser a 

mais adequada para se aferir os efeitos da pandemia na inadimplência dos usuários.  

Analisando as projeções da Concessionária, observa-se que esta estimou o impacto da 

vedação de corte comparando as Provisões para Crédito de Liquidação Duvidosa 

(“PCLD”) de Janeiro de 2019 a Março de 2020 com Março de 2020 a Março de 2021. 

Ainda que não especificado no Pleito da Concessionária, supõe-se que esses dados 

correspondam às provisões do balanço da Concessionária, registradas de acordo com o 

CPC 48 (IFRS 9) de 4 de Novembro de 2016. 

A dificuldade de se utilizar essa base de informação é que o PCLD é construído a partir 

de premissas definidas pela própria concessionária. O PCLD pode ser formado por um 

histórico de contas inadimplentes que variam de 3 a 5 anos. Dependendo da metodologia 

utilizada inclui aproximações e dados prospectivos, i.e. a expectativa de perda (ou 

inadimplência) e não a inadimplência de fato realizada.  

A Concessionária apresenta planilha detalhando entradas e saídas da conta de PCLD por 

Categoria de Tarifa, incluindo clientes residenciais, comerciais, industriais e públicos, 

entre janeiro/19 e abril/21, e afirma que considerou os efeitos do decreto até 1º de abril 

de 21. 

A partir dos dados e posicionamentos enviados pela Concessionária, seria possível 

aprimorar as estimativas considerando apenas, por exemplo: (i) clientes residenciais, 

visto que os decretos proibiam o corte apenas dos clientes residenciais; (ii) o período de 

prazo dos decretos, entre abr/20 e abr/21, já que a partir do fim destes a empresa poderia 

cortar a ligação dos devedores; e (iii) uma linha de base mais ampla do que jan/2019 a 

mar/2020. 

Entretanto, entende-se que o PCLD, certamente, não representa a melhor fonte de 

informação para se aferir a inadimplência de uma determinada base de clientes. 

Toda e qualquer companhia de saneamento detém a base de dados com a informação de 

cada um de seus clientes, afinal, as contas são individualizadas. A base comercial de uma 

concessionária de saneamento contém histórico de pagamento, volume consumido, 

inadimplência, além das perdas físicas e comerciais. As concessionárias fazem (ou 
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devem fazer) sua gestão a partir dessa base. São dados indispensáveis para aferir se a 

companhia é saudável financeira e operacionalmente. 

Um  pleito de reequilíbrio envolvendo inadimplência precisa partir do sistema de gestão 

comercial da concessão. Atualmente, esses sistemas são automatizados e contam, 

inclusive, com mecanismos de inteligência artificial, sendo bastante simples de se obter 

relatórios gerenciais e analíticos.  

No presente caso, a série histórica de inadimplência é ampla, pois o Contrato data de 

2011, são 14 anos de informação, onde é possível analisar sazonalidade, comportamento 

do usuário em função de eventos macroeconômicos, entre outros. 

É fundamental que a Concessionária disponibilize essas informações para que se possa 

compreender de fato o comportamento da inadimplência do usuário, mês a mês antes, 

durante e depois da pandemia e a partir daí derivar uma metodologia adequada para se 

aferir eventual desequilíbrio. 

Nesse sentido, com os dados corretos seria possível definir de uma linha de base do que 

seria a inadimplência ordinária (e, portanto, alocada ao concessionário) e qual seria a 

inadimplência gerada exclusivamente pelo evento pandemia.  

No setor de saneamento, ainda que a ferramenta do corte de água seja um instrumento  

importante para inibir a inadimplência, muitas das concessionárias optam por medidas 

menos drásticas no sentido de reduzir sua inadimplência, pois a suspensão do 

fornecimento de água pode levar o usuário à ilegalidade (furto de água ou “gato”) e 

representar uma perda permanente do cliente. Não é incomum que as concessionárias se 

utilizem de mecanismos mais brandos para induzir a adimplência, como comunicados, 

visita de lideranças comunitárias, entre outros. Assim, a ausência temporária da 

possibilidade de corte de água pode não ter efeito tão relevante quanto intuitivamente se 

possa supor. Naturalmente, porém, com os dados da gestão comercial será possível se 

chegar na melhor conclusão.  

Nesse sentido, recomenda-se solicitar à concessionária a base de informações de 

gestão comercial de seus clientes para que demonstre se de fato houve 

inadimplência. Como isso será possível propor metodologia adequada para mensuração 

do impacto financeiro, considerando, naturalmente, as premissas do Plano de Negócios.  
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4.5. SERVIÇOS COMPLEMENTARES NÃO COBRADOS  

O Contrato de Concessão estabeleceu a Estrutura Tarifária para a cobrança dos serviços 

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, bem como dos serviços 

complementares, conforme Anexo II, Tabela 2: 

Figura 7 - Serviços Complementares Contrato de Concessão 
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Fonte: Anexo II, Tabela 2 Contrato de Concessão 

 

A Concessionária alega que a Agência Reguladora, em 24 de agosto de 2012, emitiu a 

Resolução Normativa nº 01/2012, na qual apresentou a tabela de serviços da Concessão, 

sem incluir diversos serviços previstos no Anexo II do Edital: 

 Corte no ramal de água;  

 Emissão de 2ª via conta extraviada pelo usuário;  

 Ramal de água - conserto/desobstrução de rede na rua;  

 Ramal de água - levantamento/rebaixamento;  

 Reaviso de débito; 

 Hidrômetro colocação até 1.1/224 por furto;  

 Ramal de água - conserto/desobstrução de rede passeio; e 

 Ramal de esgoto - desobstrução. 

Por esse motivo, a Concessionária sustenta que “houve uma alteração legislativa de 

efeito direto sobre o Contrato, com o condão de gerar impacto econômico-financeiro à 

Concessionária (conforme cláusula 20.1, alínea a, do Contrato)”. 

4.5.1. Fundamentação Jurídico-Regulatória 

Ao examinar os serviços complementares disciplinados pela Resolução Normativa nº 

01/2012, verifica-se que, embora o seu preâmbulo registre que foram consideradas as 

disposições editalícias e a proposta comercial apresentada pela Concessionária, a norma 

                                                

24 Trata-se de um modelo de hidrômetro comumente utilizada em unidades consumidoras residenciais e 

comerciais. 
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não reproduziu integralmente o rol do Anexo II do Edital replicado no pleito da 

concessionária:  

Figura 8 - Taxas de Serviços Complementares 

 

 

Fonte: Resolução Normativa nº 01/2012 Arsec 

  

A própria resolução delimitou que somente os serviços ali listados poderiam ser cobrados 

e dispôs expressamente acerca da impossibilidade de cobrança pelos serviços não 

previstos naquela norma. E estabeleceu também a retroação de seus efeitos para 18 de 

abril de 2012: 
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Art. 2° Somente os Serviços Complementares aqui regulamentados poderão ser cobrados 

pela CONCESSIONÁRIA, sendo que os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ÁGUA E ESGOTO não 

listados na presente Resolução Normativa, serão prestados pela mesma, sem a cobrança de 

Taxa. 

Art. 3° Esta Resolução Normativa entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo 

os seus efeitos à data de 18 de abril de 2012, revogadas as disposições em contrário. 

Desde então, a tabela aprovada vem sendo observada nos sucessivos reajustes tarifários, 

a exemplo da Deliberação nº 01, de 27 de janeiro de 202325, consolidando prática 

regulatória contínua, sem oposição da Concessionária. 

Figura 9- Anexo II Serviços Complementares 

 

Fonte: Resolução Normativa nº 01/2012 Arsec 

                                                

25 Esta deliberação homologou o índice de reajuste tarifário para o ciclo 2023-2024. 
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A insurgência da Concessionária foi apresentada pela primeira vez apenas nesta Revisão 

Ordinária, cerca de treze anos após a edição da Resolução Normativa nº 01/2012, o que 

evidencia ausência de impugnação tempestiva e preclusão lógica entre as condutas da 

Concessionária. Reforça isso ainda o fato de que o pleito reporta alegados desequilíbrios 

entre o ano sete e o ano onze. O ano sete foi abrangido pela Primeira Revisão Ordinária 

realizada entre maio de 2018 e abril de 2019, o que demonstra a nítida ocorrência de 

hipótese de preclusão quanto a parâmetros já avaliados e consolidados.  

Os particulares e a Administração Pública, nas relações que travam entre si, estão 

igualmente submetidos à boa-fé objetiva e à proteção da confiança legítima, o que 

impede o comportamento contraditório conhecido como venire contra factum proprium. 

Esse dever é bilateral. A Administração não pode agir em contradição com seus próprios 

atos em prejuízo do administrado, e o concessionário também não pode, após longa 

aceitação de determinada disciplina regulatória, invocar posição oposta para obter 

vantagem retroativa. No caso, a Concessionária aderiu por mais de uma década à RN 

01/2012, adequou seus sistemas, interrompeu cobranças e não suscitou desequilíbrio. 

Pretender agora rediscutir o tema afronta a boa-fé, a confiança e a estabilidade 

regulatória, incidindo a vedação ao venire e, de modo convergente, a supressio pelo não 

exercício prolongado de suposto direito. 

Nessa linha, o STJ afirma que a vedação ao comportamento contraditório (venire contra 

factum proprium) também alcança as relações entre a Administração Pública e o 

particular, e que a boa-fé objetiva impõe às partes contratantes deveres anexos – entre 

eles, a proibição de agir em contradição com a própria conduta pretérita: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. NEGATIVA DE REGISTRO DE 

APOSENTADORIA COMPULSÓRIA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DISTRITAL. 

ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. AFASTAMENTO POR TEMPO INDETERMINADO 

MANTIDO POR MAIS DE DUAS DÉCADAS E MEIA. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE 

INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE, DA 

EFICIÊNCIA E DO SUPRAPRINCÍPIO DO INTERESSE PÚBLICO. AUSÊNCIA DE BOA-

FÉ. VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. RECURSO NÃO PROVIDO. 

(...) 
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5. No campo ético, a concessão do pleito importa grave violação ao princípio da boa-fé, e 

ao subprincípio do venire contra factum proprium, o qual veda o comportamento sinuoso, 

contraditório, inclusive nas relações entre a Administração Pública e o particular.  

6. Na espécie, foi constatado que, durante o afastamento, o impetrante laborou em dois 

outros cargos públicos na esfera federal (Procurador do Ibama em conjunto com um Posto 

Militar), da qual se infere convicção de que o autor nunca pretendeu a reassunção do cargo 

de Professor na extinta Fundação Educacional do Distrito Federal.  

7. Recurso ordinário não provido.26 

Ainda sobre o tema, convém destacar a lição de Cristiano Chaves de Farias e Nelson 

Rosenvald: 

Não é despiciendo lembrar, de saída, Franz Wieacker, observando que a expressão venire 

contra factum proprium (isto é, proibição de comportamento contraditório) evidencia de 

forma tão imediata a essência da obrigação de um comportamento conforme a boa-fé 

objetiva (ou seja, o senso ético esperado de todos) que a partir dela é possível aferir a 

totalidade do princípio. Pois bem, a proibição de comportamento contraditório (nemo potest 

venire contra factum proprium) é modalidade de abuso de direito que surge da violação ao 

princípio da confiança decorrente da função integrativa da boa-fé objetiva (CC, art.422). 

(...). A vedação de comportamento contraditório obsta que alguém possa contradizer o seu 

próprio comportamento, após ter produzido, em outra pessoa, uma determinada expectativa. 

É, pois, a proibição da inesperada mudança de comportamento (vedação de incoerência), 

contradizendo uma conduta anterior adotada pela mesma pessoa, frustrando as expectativas 

de terceiros. Enfim, é a consagração de que ninguém pode se opor a fato a que ele próprio 

deu causa. (...). Dessa noção conceitual, é possível retirar os elementos essenciais para a 

proibição de comportamento contraditório: i) uma conduta inicial; ii) a legitima confiança 

despertada por conta dessa conduta inicial; iii) um comportamento contraditório em relação 

à conduta inicial; iv) um prejuízo, concreto ou potencial, decorrente da contradição.27 

É claro que a atuação regulatória deve compatibilizar legalidade, segurança jurídica, 

proteção da confiança e vedação ao comportamento contraditório. O equilíbrio 

econômico-financeiro contratual deve ser preservado ao longo da execução, com 

recomposição quando fatos imprevisíveis, força maior ou atos unilaterais alterarem a 

                                                

26 Superior Tribunal de Justiça. Recurso em Mandado de Segurança n. 43.683/DF (2013/0302201-5). 

Relator: Ministro Mauro Campbell Marques. 2ª Turma. Julgado em 28 abr. 2015. Diário da Justiça 

eletrônico, Brasília, DF, 7 maio 2015. 

27 Direito Civil, Teoria Geral, 82 Edição, Editora Lumen Juris, Rio de Janeiro, 2009, p. 608, 609 
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equação original. Entretanto, essas balizas não afastam a validade de regulamentação 

setorial conhecida, aplicada e aceita por período prolongado sem impugnação.  

Ademais, a análise dos itens apontados como suprimidos indica que parte deles 

corresponde a atividades inerentes ao serviço público e não individualizáveis a usuários 

específicos, como conserto ou desobstrução de rede na via pública, reposição de 

hidrômetro em casos de furto quando afeta à integridade do sistema, conserto em passeio 

quando relacionado à rede pública e desobstrução de ramal em trecho público. Nessas 

hipóteses, a cobrança como serviço complementar individual não se coaduna com a 

lógica de causalidade do custo nem com a modicidade tarifária. 

Para além disso, quando analisamos o processo administrativo que instruiu a Resolução 

Normativa nº 01/2012 verifica-se que este teve início com o Ofício Circular GP nº 

045/AMAES/2012 de 11 de julho de 2012 e com a resposta CS nº 175/2012 de 18 de 

julho de 2012. Observados esses documentos, observa-se que, à época, identificou-se a 

coexistência de dois instrumentos dispondo acerca dos serviços complementares e que o 

anexo do edital possuía “dificuldades na determinação dos serviços descritos devido à 

redação confusa e não há nenhuma indicação da origem dos valores estabelecidos22. 

Diante disso, a Agência decidiu realizar estudo técnico comparativo e apresentar 

proposta de regulamentação com indicação de valores. Em 13 de agosto de 2012, a 

Diretoria aprovou a versão final, fixando vinte e oito serviços complementares, em regra 

pelo menor valor entre as referências, posteriormente publicados no artigo 1º da 

Resolução Normativa nº 01 de 24 de agosto de 2012.  

A Concessionária foi formalmente cientificada por meio do Ofício Circular GP nº 

125/AMAES/2012 e, na carta CS nº 425/2012 de 3 de setembro de 2012, informou a 

adequação do sistema comercial, a paralisação das cobranças pretéritas e a vigência das 

novas tarifas a partir de 14 de setembro de 2012. 
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Figura 10 - Carta Concessionária 

 

Fonte: CAB Cuiabá 

 

No entanto, conforme dito anteriormente, mesmo cientificada da alteração promovida no 

rol de serviços complementares, a Concessionária somente levantou esse tema nesta 

Revisão Ordinária.  

Diante desse histórico, da ciência e aceitação expressa da Concessionária, da 

aplicação ininterrupta da tabela regulada, da preclusão relativa ao ano sete e da 

ausência de prova técnico-quantitativa idônea para os anos oito a onze, recomenda-

se o indeferimento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro fundado nos 

efeitos da Resolução Normativa nº 01/2012 sobre os serviços complementares. 
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Independentemente do indeferimento, é conveniente promover aperfeiçoamento 

regulatório com efeitos apenas prospectivos. Recomenda-se substituir o item corte no 

ramal de água por religação após corte no ramal de água, para que eventual cobrança 

recaia sobre a efetiva recomposição do serviço. Recomenda-se ainda que a emissão de 

segunda via de fatura e o reaviso de débito sejam realizados prioritariamente por meios 

digitais, preferencialmente integrados à fatura subsequente e apoiados por comunicação 

eletrônica.  

Tais providências refletem a inexistência de custo marginal relevante na prestação 

eletrônica e a natureza jurídica do reaviso como dever legal de informação prévia ao 

usuário antes de eventual suspensão por inadimplência, nos termos do artigo 40, parágrafo 

segundo, da Lei nº 11.445 de 2007, o que afasta sua qualificação como serviço adicional 

remunerável. 

  

4.6. INVESTIMENTOS NÃO PREVISTOS: (I) OBRA DE ENVELOPAMENTO DA ADUTORA; 

(II) REMANEJAMENTO E REBAIXAMENTO DA REDE POR SOLICITAÇÃO DA 

PREFEITURA; E (III) DANOS CAUSADOS POR TERCEIROS EM REDES DE ESGOTO E 

ADUTORA 

A Concessionária alega que a Revisão Ordinária deve considerar “o desequilíbrio 

econômico-financeiro provocado por investimentos não previstos originalmente no 

Edital e seus anexos, assim como no Contrato de Concessão, os quais têm onerado as 

atividades da Concessionária e provocado distorções nos custos da Concessionária 

previstos na sua Proposta Comercial.” 

Ao se analisar os subtópicos do pleito inerente aos investimentos não previstos, há a 

necessidade de segregar aqueles investimentos que foram realizados por determinação 

do Poder Concedente daqueles decorrentes de atos de terceiros alheios à relação 

contratual. 

4.6.1. INVESTIMENTOS REALIZADOS POR DETERMINAÇÃO DO PODER CONCEDENTE 

Passando-se à análise dos investimentos realizados por determinação do Poder 

Concedente, estes se constituem, conforme informações da Concessionária, (i) no 
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envelopamento da adutora do Contorno Leste, de 500 mm de diâmetro, pertencente à 

linha de distribuição de água do RAP Altos da Serra, localizada no bairro Dr. Fábio, 

determinado pelo Ofício GAB no 1.858/2022-SMOP28 e (ii) no remanejamento e 

rebaixamento da rede adutora de água de 200 mm que cruzava a plataforma das duas 

pistas na obra de implantação asfáltica da Avenida Contorno Leste, e que foram 

determinados por força do Ofício GAB n° 2.587/GAB/SMOP/2021 (Doc. 6 do pleito). 

Por outro lado, a Concessionária alega ter realizado as seguintes intervenções em razão 

de danos causados por terceiros, conforme a seguir descrito: 

Tabela 3: Resumo do impacto financeiro dos danos de terceiros 

Ord. Eventos danosos causados por terceiros Valor para o reparo (R$) 

1 Rede de esgoto no bairro Dom Bosco 569.058,85 

2 Rede de esgoto Avenida Hélio Ribeiro  17.284,34 

3 Adutora no bairro Residencial Coxipó  15.238,99 

4 Rede de esgoto no Jardim Novo Milênio 344.881,29 

5 Danos a rede de esgoto no Jardim Fortaleza 2.870,96  

Total:  949.334,43 

Fonte: Elaboração FIPE 

De acordo com a Concessionária, estes eventos decorrem “de ação ou omissão do Poder 

Público, na sua relação com terceiros contratados. As ações de reparo da 

Concessionária demandaram investimentos extraordinários não previstos inicialmente 

em sua Proposta Comercial ou no Contrato e seus termos aditivos contratuais”. 

A Concessionária argumenta, ainda, que o art. 1129 do Regulamento do Serviço, Anexo 

VII do Edital, estabelece a obrigação do Poder Público em custear “despesas referentes 

a modificações da rede quando decorrentes de obras que ele executar ou executadas por 

terceiros com sua autorização [...]” e que eventual entendimento diverso inverteria a 

lógica de alocação de riscos do Contrato. 

                                                

28 Este expediente foi encaminhado como anexo ao pleito, denominado “Doc. 3”. 

29 Art 11. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta da União, Estado ou Município custearão as 

despesas referentes à remoção, remanejamento ou modificação de tubulações ou outras instalações dos 

sistemas de abastecimento de água ou esgotamento sanitário decorrentes de obras que executarem ou que 

forem executadas por terceiros com sua autorização. 
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4.6.1.1. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICO-REGULATÓRIA 

Antes de adentrar ao mérito jurídico-regulatório do pleito, se faz necessário realizar uma 

introdução acerca da teoria de distribuição de riscos nos contratos de concessão. De forma 

geral, os riscos são aqueles relacionados à ocorrência de eventos desfavoráveis ou de 

difícil previsão que oneram os encargos contratuais de uma ou de ambas as partes, 

afetando, portanto, a rentabilidade e as metas do projeto previstas no contrato.  

Historicamente, o Brasil modela a alocação de riscos baseado na teoria das áleas 

ordinárias e extraordinárias – como regra geral, os riscos inerentes à atividade são 

suportados pelo concessionário e as áleas extraordinárias deveriam ser suportadas pelo 

Poder Concedente. 

Em termos objetivos, tem-se que as áleas ordinárias não ensejam, em regra, a 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, porquanto tais riscos já 

devem ser considerados e inseridos nos próprios custos da concessão. Já as áleas 

extraordinárias, por se referirem a eventos imprevisíveis ou previsíveis, mas de resultados 

incalculáveis, justificam a recomposição da equação econômico-financeira original, por 

meio do instituto da revisão contratual. 

Fato é que, nem toda e qualquer modificação nas circunstâncias originais seria apta a 

ensejar a flexibilização da força obrigatória dos contratos, mas tão somente aquelas que 

não poderiam ter sido previstas no momento da celebração do ajuste ou, ainda, aquelas 

previsíveis, mas cujas consequências são incalculáveis e capazes de impor uma 

onerosidade excessiva a um dos contratantes.  

A ideia de imprevisão adquire, portanto, um papel de grande relevância na determinação 

do cumprimento, ou não, do contrato em seus termos iniciais.  

A alocação dos riscos nos contratos de saneamento recebeu norma referencial para sua 

interpretação por meio da Resolução ANA nº 178, de 15 de janeiro de 2024, que aprova 

a Norma de Referência nº 5/2024 que dispõe sobre a matriz de riscos para contratos de 

prestação de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Supracitada NR estabeleceu a seguinte diretriz para a alocação dos riscos: 

Art. 6º A repartição dos riscos previstos na matriz proposta no Anexo I ou dos riscos que 

vierem a ser acrescentados deve ser realizada com base nas seguintes diretrizes: 
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I - o risco deve ser alocado, sempre que possível, à parte que tenha melhores condições de: 

a) diminuir, a um custo mais baixo, a probabilidade de sua ocorrência, adotando ações 

preventivas; 

b) se antecipar à concretização do risco, para controlar os seus impactos; 

c) mitigar os impactos do risco, tornando suas consequências menos danosas; e 

d) gerenciar suas consequências danosas, sem repassá-las a terceiros, caso o evento se 

materialize. 

II - os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras serão preferencialmente 

transferidos ao prestador do serviço; 

O Anexo I da Norma de Referência nº 5/2024, estabeleceu ainda que os eventos 

caracterizados como fato do príncipe ou fato da administração deveriam ser alocados ao 

Poder Concedente, em contrapartida os riscos decorrentes de responsabilidade civil de 

terceiros deveriam ser alocados pela Concessionária. 

Nesta senda, considerando a teoria da alocação dos riscos, bem como e expedição do 

Ofićio.GAB.1858/2022-SMOP (Doc. 3 do Pleito da Concessionária) e Ofício OF GAB 

N° 2587/GAB/SMOP/2021 (Doc. 6 do Pleito da Concessionária), expedientes por meio 

dos quais o Poder Concedente determinou a realização de investimentos para atender a 

projetos de infraestrutura municipais verifica-se hipótese de fato da administração a 

ensejar reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

Verifica-se a superveniência de fatos que alterem profundamente as condições objetivas 

existentes quando da celebração do contrato, impondo onerosidade excessiva a um dos 

contratantes, de modo que, não seria mais possível exigir-lhe o cumprimento do ajuste 

nos seus exatos termos. 

Assim, as obras solicitadas pelo Poder Concedente, por se constituírem alterações 

unilaterais do Contrato de Concessão e caracterizarem ampliação do escopo 

contratual ao determinar que a concessionária realizasse investimentos não 

previstos (envelopamento de adutora e remanejamento e rebaixamento de redes), 

não devem ser obrigações pecuniárias arcadas exclusivamente pela Concessionária. 

Diante disso, recomenda-se o acatamento do pleito, a fim de se reconhecer, como 

alterações unilaterais que desequilibraram a equação econômico-financeira do 

Contrato, as obras determinadas pelo Ofício GAB no 1.858/2022-SMOP e pelo 

Ofício GAB n° 2.587/GAB/SMOP/2021, por configurarem intervenções unilaterais 

do Poder Público com impacto direto na equação do contrato.  
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4.6.1.2. ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

É importante ressaltar que os valores supostamente gastos pela Concessionária não 

trazem uma memória de cálculo, nem tampouco a fonte para utilização dos preços 

unitários referenciais. Idealmente esses preços devem ser extraídos de tabelas públicas 

como o SICRO/SINAPI ou as tabelas da SINFRA ou da própria Prefeitura de Cuiabá.  

Em não havendo referência disponível que se apresentem as notas fiscais pertinentes. De 

qualquer forma, para o acatamento do pleito, em qualquer hipótese, é necessária a 

apresentação dos orçamentos baseados em parâmetros públicos e/ou lastro documental.  

Caso venha a ser superado esse tema, o impacto potencial deste tópico é apurado na 

planilha “Investimentos Adicionais. Caso a Opção por acatar o pleito seja sinalizada como 

“Sim” na planilha “PREMISSAS”, o cálculo original da Concessionária aplica a deflação 

para a data base do plano de negócios e adiciona os gastos aos investimentos orçados na 

planilha “Investimentos, na linha “Recuperação Rede Esgoto”. 

À luz das premissas e ajustes metodológicos expostos, o efeito consolidado no fluxo de 

caixa regulatório - descontado à taxa de desconto apresentada pela licitante quando da 

apresentação de sua proposta comercial, qual seja, 12% resulta em VPL de –

R$ 46.960,79. 

Sob a ótica da rentabilidade, a taxa interna de retorno do projeto apresentada pela licitante 

quando da apresentação de sua proposta comercial passa de 11,57% para 11,5683%, o 

que representa redução de 0,002 pontos percentuais. 

4.6.2. DANOS CAUSADOS POR TERCEIROS 

Sobre a alocação dos riscos ordinários do Contrato de Concessão, a cláusula 13 

estabelece que, a partir da emissão da Ordem de Serviço e a consequente assunção dos 

serviços, a Concessionária assumiu integral responsabilidade por todos os riscos e 

obrigações inerentes à exploração da Concessão. 

O Contrato de Concessão estabelece ainda na cláusula 25 os direitos e obrigações da 

Concessionária, dentre eles o dever de zelar pela integridade dos bens afetos à 
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Concessão, mediante a contratação dos respectivos seguros30, e acordar com as entidades 

públicas competentes o uso comum do solo e do subsolo quando necessário para a 

prestação dos serviços e para a construção e exploração das obras necessárias31. 

Estes dispositivos, em conjunto com a cláusula 29, que disciplina os seguros obrigatórios 

para a cobertura dos riscos, indicam expressamente que estes eventos inerentes à 

prestação dos serviços deveriam estar acobertados pelos seguros obrigatórios. 

Ante o exposto, recomenda-se o indeferimento do pedido, pois se enquadram no 

risco ordinário da exploração comercial e operacional assumido pela 

Concessionária e devem ser cobertas pelos seguros obrigatórios previstos no 

contrato e/ou geridos exclusivamente pela Concesisonária.  

Nesses casos, a Concessionária deve(ria) acionar as apólices e comprovar a adoção de 

todas as medidas de mitigação e de cobrança contra terceiros responsáveis, com vistas a 

evitar transferência indevida de custos ao Poder Concedente e aos usuários. 

Neste sentido, despesas decorrentes de danos provocados por terceiros a unidades 

do sistema devem ser objeto de utilização das respectivas apólices de seguro, não 

cabendo interpretação que leve essa obrigação pecuniária ao Poder Concedente, 

tampouco aos usuários dos serviços públicos. 

4.7. DESCONSIDERAÇÃO DE ABATIMENTOS E CANCELAMENTOS 

O pleito formulado pela Concessionária Águas Cuiabá argumenta que foram 

indevidamente desconsiderados os abatimentos e cancelamentos no cálculo da receita 

líquida entre os anos 1 e 7 da Concessão, no âmbito da 1ª Revisão Ordinária definida pela 

Deliberação Arsec nº 02/2021, com base no Produto 5 da Fundação Getúlio Vargas 

(FGV).  

Tendo isso em vista, a Concessionária pede que o modelo econômico-financeiro adotado 

nesta 2ª Revisão Ordinária reconheça adequadamente os desequilíbrios ocorridos por 

                                                

30 Art. 25.1. alínea "n)" zelar pela integridade dos BENS AFETOS à CONCESSÃO, mediante a contratação 

dos respectivos seguros, nos termos previstos neste CONTRATO; 

31 Cláusula 25.1. alínea x) acordar com as entidades públicas competentes o uso comum do solo e do 

subsolo quando necessário para a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ÁGUA E ESGOTO e para a 

construção e exploração das obras necessárias; 
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conta da desconsideração dos abatimentos e cancelamentos dos anos 1 a 7 da Concessão 

e, também, dos anos 8 a 11. 

4.7.1. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICO-REGULATÓRIA 

É fundamental destacar que esse reconhecimento não pode ocorrer de forma ampla e 

irrestrita. A aceitação dos valores referentes a abatimentos e cancelamentos como 

componentes legítimos da receita líquida está condicionada a uma comprovação rigorosa, 

detalhada e documentalmente sustentada por parte da Concessionária. É exatamente o 

que dispõe a cláusula 21.2 do Contrato de Concessão: 

21.2. A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar à AGÊNCIA REGULADORA o 

requerimento de REVISÃO, contendo todas as informações e dados necessários à análise da 

REVISÃO, acompanhado de 1 relatório técnico’ ou ‘laudo pericial’ que demonstre, 

inequivocamente, o impacto ou a repercussão dos elementos no item acima sobre os 

principais componentes de custos e seus reflexos sobre as receitas da CONCESSIONÁRIA 

que definam o valor das TARIFAS, de acordo com o Plano de Negócios da 

CONCESSIONÁRIA. 

Isso significa que a Concessionária deveria apresentar documentos claros e completos, 

demonstrando, para cada abatimento ou cancelamento incluído no cálculo: (i) a origem e 

razão específica do abatimento ou cancelamento; (ii) que tais deduções resultaram de 

situações alheias ao seu controle, como decisões judiciais ou administrativas e 

renegociações autorizadas oficialmente, entre outras situações regulatórias legítimas; e 

(iii) que esses abatimentos e cancelamentos impactaram diretamente e negativamente a 

receita efetivamente recebida pela Concessionária. 

O próprio Produto 5 da FGV, que embasou a Primeira Revisão Ordinária, corrobora essa 

exigência metodológica. A consultoria técnica indicou expressamente a necessidade de 

se utilizar, como base de cálculo, a receita efetiva de arrecadação, e não apenas a receita 

bruta projetada ou contábil. No entanto, condicionou o reconhecimento de quaisquer 

ajustes à comprovação objetiva dos valores, advertindo que, na ausência dessa 

documentação, não seria possível acatar os pleitos da Concessionária: 

Cabe destacar que, embora a metodologia recomende o uso da receita efetiva, a utilização 

de dados com ajustes por abatimentos e cancelamentos não pode ser feita sem a devida 

comprovação documental padronizada e rastreável. 
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Dessa forma, a decisão da Agência Reguladora, ao determinar o não conhecimento do 

pleito de abatimentos e cancelamentos, foi coerente com a diretriz técnica estabelecida 

pela própria consultoria contratada.  

Tanto é assim que a Agência Reguladora solicitou à Concessionária, em mais de uma 

ocasião, a apresentação de documentos hábeis a comprovar a origem, legitimidade e 

vinculação regulatória dos valores pleiteados como deduções. 

Embora se esteja de acordo com a premissa técnica assumida pela Concessionária Águas 

Cuiabá, segundo a qual é adequado considerar os abatimentos e cancelamentos no cálculo 

da receita líquida da Concessão, essa consideração não pode prescindir de rigorosa e 

precisa comprovação documental. 

Não por outra razão, a Agência Reguladora, ao analisar a argumentação apresentada no 

pleito da Primeira Revisão Ordinária e os resultados obtidos no primeiro ano de 

Concessão, constatou que: 

a) Não havia informação suficiente, à época da elaboração da Proposta Comercial da 

Concessionária, acerca dos volumes a serem considerados como abatimentos e 

cancelamentos. Sendo assim, a Proposta Comercial foi apresentada com desconsideração 

deste fator, sendo edificada apenas com base na expertise setorial dos Técnicos da 

Concessionária; (...). 

No mesmo sentido, o disposto no item 2.7 do Quadro 1 da FGV, contendo o resumo dos 

pleitos da Águas Cuiabá e as respectivas conclusões da Agência Reguladora: 

Tabela 3 - Abatimentos e Cancelamentos 

Item de 

Referência 
no Relatório 

Descrição Pleito da Concessionária 
Descrição Agência 

Reguladora 

2.7 
ABATIMENTOS E 

CANCELAMENTOS 

O Pleito de que sejam lançados os 

abatimentos e cancelamentos 

ocorridos entre os anos 1 e 7. A 
Concessionária concorda com o não 

lançamento entre os anos 8 e 30 

A gência deliberou pelo não 

conhecimento do pleito por 

falta de documentação 

comprobatória 

Fonte: Produto 5 - Relatório Técnico 4 - Versão Final da FGV (pag. 11). 

  

Essa abordagem foi indispensável para garantir transparência, segurança jurídica e 

respeito às regras regulatórias e contratuais estabelecidas, assegurando que a revisão 

tarifária reflita, de fato, o equilíbrio econômico-financeiro da Concessão, sem que isso 
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configure, desde já, reconhecimento automático do mérito específico do pleito formulado 

pela Concessionária. 

Em síntese, a decisão administrativa adotada não constituiu óbice intransponível ou 

prejuízo definitivo para a Concessionária Águas Cuiabá, uma vez que mantém aberta a 

possibilidade de apreciação integral e definitiva do tema em revisão extraordinária 

específica, oportunidade em que poderá apresentar todos os documentos necessários para 

apreciação completa de seu pleito pela Agência Reguladora, que então emitirá decisão 

definitiva e fundamentada sobre o mérito. 

O tema foi submetido ao Juízo Arbitral e no âmbito do Processo Arbitral, em 04 de 

dezembro de 2024, a Comissão Revisional da Agência Reguladora (COREV) emitiu o 

Parecer nº 068/2024, cujo objeto foi a auditoria relativa aos valores de abatimentos e 

cancelamentos nas faturas de água e esgoto. No referido documento, a Comissão ressaltou 

que sua análise se limitava aos aspectos técnico-legais, não lhe competindo adentrar em 

juízo de oportunidade e conveniência. 

Para viabilizar a referida auditoria, a COREV, por meio do Ofício nº 

715/2024/DIREFIS/ASSEJUR/Arsec (Processo Administrativo nº 1207/2023), solicitou 

à Concessionária a apresentação de documentos comprobatórios capazes de demonstrar 

a materialização dos fatos alegados. Foram requisitados, a título exemplificativo, faturas 

e relatórios detalhados relacionados aos abatimentos e cancelamentos realizados no 

período. 

Embora a Revisão Ordinária tenha sido concluída em 2021 e o Processo Arbitral 

instaurado em 2022, a documentação necessária ao embasamento do pleito somente foi 

apresentada em 06 de novembro de 2024, sendo posteriormente complementada em 08 

de novembro de 2024.  

Conforme consignado no parecer da COREV: 

9. Diante disso foi solicitado que a concessionária apresentasse documentos comprobatórios 

que evidenciassem a materialização dos fatos, tais como faturas e relatórios relacionadas 

aos abatimentos e cancelamentos para que fossem auditados por esta Comissão Revisional 

COREV. conforme consta do OFÍCIO N.º 715/2024lDIREFIS/ASSEJUR/ARSEC/PROC. 

ADM. N.º 1207/2023. 
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10. Em resposta, em 06 de novembro de 2024 a Concessionária protocolou parte dos 

documentos solicitados, conforme carta CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-3316/2024, e, 

posteriormente em 08 de novembro de 2024, em complemento, foram disponibilizadas em 

dispositivo "pen drive" arquivos adicionais a pedido da ARSEC. 

Tal situação evidencia que a documentação necessária à instrução do pleito, cuja 

apresentação se mostra compatível com a previsão contida na cláusula 21.2 do Contrato 

de Concessão, foi submetida de forma significativamente posterior à conclusão da 

Revisão Ordinária e à instauração do Processo Arbitral, conforme novamente ratificado 

pela Comissão em seu Parecer: 

22. Contudo, é oportuno consignar que o afastamento da rubrica de abatimento e 

cancelamento da 1ª Revisão Ordinária - RO somente ocorreu em razão da Concessionária 

não ter apresentado, a época, documentação suficiente que pudesse evidenciar as suas 

ocorrências, vindo a trazê-las somente neste momento. 

Em sua análise, a Comissão destacou que a diferença entre o percentual apurado pela 

Concessionária (14,7481%) e o valor indicado em seu parecer (11,93%) decorre da 

utilização da mesma planilha empregada pela FGV no âmbito da Revisão Ordinária. 

Ademais, o parecer concluiu nos seguintes termos: 

VI - CONCLUSÃO 

29. Esta auditoria encerrou seus trabalhos após análises, verificação de ocorrências, 

elaboração de planilhas, testes e confrontações de valores, onde foram encontradas 

evidências da materialização referentes aos abatimentos e cancelamentos nas faturas de 

água e esgoto emitidas pela Concessionária Águas Cuiabá S/A. 

30. Outrossim, considerando as evidências materializadas, foi apurado por meio de cálculos 

que, em razão do afastamento da rubrica de abatimentos e cancelamentos quando da 

realização da 1ª Revisão Ordinária - RO, haverá necessidade de equilibrar o contrato no 

percentual de 11,93%. 

Neste ponto, impende destacar que o percentual indicado pela Comissão (11,93%) 

considerou os demais termos da Revisão Ordinária já homologada - ou seja, os 5,35% 

previamente reconhecidos - não se tratando, portanto, de um valor resultante da exclusão 

dos demais pleitos já analisados, homologados e vigentes. 

Diante disso, e considerando a relevância do tema, bem como a imprevisibilidade dos 

impactos passíveis de decorrerem de uma decisão futura no Processo Arbitral, 



 

 

CI 5933 

recomenda-se que este pleito seja devidamente instruído e deliberado após a decisão 

da Juízo Arbitral. 

4.8. CONSIDERAÇÃO DE MONTANTE EQUIVOCADO DA OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO 

DE ÁGUA, NOS TERMOS DA CLÁUSULA 31.1.1 DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

O pedido da Concessionária considera que houve equívoco da Deliberação ARSEC nº 

02/2021, decisão que pôs fim ao processo da 1ª Revisão Ordinária, que, a partir das 

premissas definidas pela FGV, interpretou a subcláusula 31.1.1 do Contrato de Concessão 

de modo a considerar que o montante da obrigação consistia em fornecer 15.128.743,11 

m³ de água e coletar 15.128.743,11 m³ de esgoto. 

Nesse cenário, requer a Concessionária: (i) que seja retificado o entendimento da Cuiabá 

Regula de modo a considerar que o volume total da obrigação prevista na subcláusula 

31.1.1 do Contrato é de 15.128.743,11 m³ no total, compostos por serviços de água e 

esgotamento sanitário; (ii) que seja alterada a tarifa média utilizada para calcular o valor 

associado a essa obrigação, inserida no modelo econômico-financeiro, de modo a refletir 

a tarifa média efetivamente realizada para categoria pública durante o período dos Anos 

1 a 7; (iii) que, para os Anos 8 a 11, seja utilizada a tarifa média realizada no Ano 7 no 

cálculo do valor associado à obrigação de dação em pagamento; e (iv) que, caso já tenha 

sido fornecido volume superior ao pactuado, seja feita a devida compensação econômica 

por meio de reequilíbrio contratual. 

4.8.1. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICO-REGULATÓRIA 

Analisa-se, nessa seção, a procedência jurídico-regulatória do pedido (i) descrito acima. 

Para isso, requer-se uma breve recapitulação dos fatos. Em 21 de dezembro de 2001, foi 

assinado Termo de Confissão e Assunção de Dívida entre o Estado do Mato Grosso e o 

Município de Cuiabá, tendo como intervenientes-anuentes a Companhia de Saneamento 

da Capital (Sanecap) e a Sanemat (“Termo de Confissão”). 

O Termo de Confissão teve por objeto a assunção, pelo Estado do Mato Grosso, das 

dívidas do Município de Cuiabá frente à Sanemat. Tais dívidas eram relativas à 

indenização dos ativos devidos por força da municipalização dos serviços de saneamento, 

implementada pelo Decreto Estadual nº 1802/97. 
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A partir do Termo de Confissão, nos termos da Lei Estadual nº 7.359/00 e do Decreto 

Estadual nº 2.461/01, o Estado do Mato Grosso assumiu a dívida do Município de Cuiabá 

no montante de R$ 83.098.186,58. A partir dessa assunção, obrigou-se o Município de 

Cuiabá a pagar o valor de R$ 49.858.911,95 ao Estado do Mato Grosso, correspondente 

a 60% da dívida original. Os outros 40% foram arcados pelo Estado do Mato Grosso, nos 

termos dos incentivos à municipalização, descrita na Lei Estadual nº 7.359/00 e do 

Decreto Estadual nº 2.461/01. 

Ao montante correspondente a 60% da dívida original, somou-se o valor de 

R$ 5.141.088,05, devido pelo Município à Sanemat pelo fornecimento de água aos 

próprios órgãos municipais em período específico. Fixou-se, portanto, o saldo devedor de 

R$ 55.000.000,00 do Município frente ao Estado do Mato Grosso:  

Figura 11 - Termo de Confissão 

 

Fonte: Termo de Confissão 

  

Tal valor seria pago ao Estado do Mato Grosso nos termos constantes da subcláusula 

primeira do Termo de Confissão:  
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Figura 12 - Subcláusla Primeira do Termo de Confissão 

 

Fonte: Termo de Confissão 

Em 15 de junho de 2007, foi assinado Termo de Dação em Pagamento referente ao Termo 

de Confissão e Assunção de Dívida entre o Estado do Mato Grosso e o Município de 

Cuiabá (“Termo de Dação”). Foi oferecido, em dação em pagamento, pelo Município de 

Cuiabá ao Estado do Mato Grosso, o crédito de 18.721.398,11 m3 de água e esgotamento 

sanitário, que seria abatido do consumo mensal das instituições estaduais do Poder 

Executivo, localizadas no Município. 

O crédito em metros cúbicos de água e esgotamento sanitário foi apurado transformando 

o saldo devedor, em sua posição reajustada na data de assinatura do Termo de Dação, em 

conformidade com o Decreto Municipal nº 4.303/05. Tal decreto definia o valor da tarifa 

de água e esgotamento sanitário, na categoria pública, em R$ 4,85, para consumo de mais 

de 11 m3 mensais. Vide memória de cálculo a seguir:  

Figura 13 - Memória de Cálculo 

 

Fonte: Termo de Dação em Pagamento 2011, emitido pela Sefaz-Cuiabá  

 

À época da assinatura do Termo de Dação, o saldo devedor atualizado do Município de 

Cuiabá frente ao Estado do Mato Grosso era de R$ 90.798.780,85. A conversão do 
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referido montante para metros cúbicos de água e esgotamento resultava em 18.721.398,11 

m3, nos termos do Decreto Municipal nº 4.303/05.  

Em 27 de outubro de 2011, foi publicado o Edital de Concorrência nº 014/2011, cujo 

objeto era Concessão da exploração dos serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário do Município de Cuiabá. Os documentos editalícios previam que 

caberia à licitante vencedora cumprir com o Termo de Dação e fornecer 15.128.743,11 

m3 de água e esgotamento sanitário (saldo devedor à época) para as instituições estaduais 

no Município de Cuiabá. Para dar ainda mais transparência à obrigação imposta à licitante 

vencedora, foi anexado, inclusive, o próprio Termo de Dação ao Termo de Referência do 

Edital.  

Em 17 de fevereiro de 2012, finda a Concorrência nº 014/2011, a licitante vencedora CAB 

Cuiabá S.A. assinou o Contrato de Concessão. Sua versão final manteve a redação do 

Anexo I do Edital - Minuta do Contrato acerca da assunção, pela agora Concessionária, 

da obrigação prevista no Termo de Dação:  

Figura 14 - Termo de Dação 

 

Fonte: Contrato de Concessão 

  

 

Como subsídio à redação do Contrato de Concessão, há o Demonstrativo do Saldo 

Devedor da dívida contraída pelo Termo de Confissão. Nesse documento, emitido pela 

Sefaz, comprova-se a correta referência ao saldo devedor previsto no Contrato de 

Concessão, tanto em reais quanto em metros cúbicos:  
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Figura 15 - Demonstrativo Saldo Devedor 

 

Fonte: Termo de Dação em Pagamento 2011, emitido pela Sefaz-Cuiabá 

  

O demonstrativo, na linha correspondente ao mês de setembro de 2011, apresenta o saldo 

devedor total de água e esgotamento sanitário de 15.128.743,11 m3. O saldo devedor 

correspondente em reais, ao realizar-se a conversão, é de R$ 72.655.325,24. Trata-se de 

valores condizentes com os apresentados na cláusula 31.1.1 do Contrato de Concessão. 

Tem-se, portanto, incontroverso que a dívida advinda do Termo de Confissão, em 

setembro de 2011, era de R$ 72.655.325,24 ou 15.128.743,11 m3. 

Em 10 de abril de 2012, foi assinado Instrumento Contratual de Ratificação de Confissão 

de Dívida e Dação em Pagamento, que teve por objeto a ratificação da dívida prevista no 

Termo de Confissão e o pagamento do saldo devedor remanescente (com base em sua 

posição em 31 de dezembro de 2011) (“Ratificação de Confissão”): 

Figura 16 - Ratificação da Dívida e Dação em Pagamento 
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Fonte: Instrumento Contratual de Ratificação de Confissão de Dívida e Dação em Pagamento 

  

A Ratificação de Confissão substituiu o Termo de Confissão e o Termo de Dação e definiu 

que a dívida, ao final de 2011 era de 14.920.626,03 m3, ou R$ 71.358.313,09. O 

documento manteve a forma de pagamento por meio do abatimento do consumo mensal 

de entidades estaduais do Poder Executivo no Município de Cuiabá, listadas anexas à 

Ratificação de Confissão.  

Importante ressaltar, também, que a Ratificação de Confissão substituiu o Estado do Mato 

Grosso pela Sanemat como parte credora. 

Em 18 de novembro de 2013, foi assinado o Primeiro Termo Aditivo ao Instrumento 

Contratual de Ratificação de Confissão de Dívida e Dação em Pagamento (“1º Aditivo”). 

Tal documento substituiu a interveniente-anuente Sanecap pela agora Concessionária dos 

serviços CAB Cuiabá S.A.  
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Além disso, o Primeiro Termo Aditivo definiu que o saldo devedor, em abril de 2012, 

equivalia a 14.662.804,13 m3, ou R$ 71.114.600,03. Tal saldo é apoiado pelo 

Demonstrativo do Saldo Devedor da dívida contraída pelo Termo de Confissão, emitido 

pela Sefaz:  

Figura 17 - Saldo Devedor em 2012 

 

Fonte: Termo de Dação em Pagamento 2012, emitido pela Sefaz.  

 

Posteriormente, foram assinados o 2º Termo Aditivo e o Instrumento Contratual de Ajuste 

de Fornecimento de Água e Esgoto. Os documentos anulavam a confissão de débito na 

parte específica acerca dos valores devidos pelo Município à Sanemat pelo fornecimento 

de água aos próprios órgãos municipais em período específico. Em 2001, eles totalizavam 

R$ 5.141.088,05.  

Nos termos do 2º Termo Aditivo e do Instrumento Contratual de Ajuste de Fornecimento 

de Água e Esgoto, esse valor representava 9,347% do saldo devedor em metros cúbicos 

na data de 08 de janeiro de 2014. A partir dos documentos, a CAB Cuiabá S.A. assumiu 

a obrigação de fornecer esse montante, assim como os restantes 90,653% previstos na 

cláusula 3.1.1 do Contrato de Concessão. 

Em 07 de novembro de 2016, foi assinado novo Instrumento Contratual de Ratificação 

de Confissão de Dívida e Dação em Pagamento (“2ª Ratificação de Confissão”). Tal 
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documento estabeleceu que o saldo devedor em 30 de setembro de 2016 era de 11.220.448 

m3, ou R$ 45.434.998,55. Tais valores estão em linha com o que é previsto no 

Demonstrativo do Saldo Devedor da dívida contraída pelo Termo de Confissão, emitido 

pela Sefaz: 

Figura 18 - Saldo Devedor em 2016 

 

Figura: Termo de Dação em Pagamento 2016, emitido pela Sefaz. 

  

 

Em junho de 2019, foi instaurada a Primeira Revisão Ordinária do Contrato de Concessão 

(“1ª RO”). Nesse momento, a premissa de que a subcláusula 31.1.1 do Contrato de 

Concessão referia-se a 15.128.743,11 m³ de água e esgotamento sanitário, no total, foi 

questionada.  

De acordo com a Agência Reguladora e a FGV, sua consultora técnica, o trecho “cujo 

montante na data de 30.09.2011 é de 15.128.743,11 m3 de água tratada e igual volume 

de esgotamento sanitário” demonstrava que se tratava de um valor total de 30.257.486,2 

m3. Em outras palavras, 15.128.743,11 m3 de água e 15.128.743,11 m3 de esgotamento 
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sanitário, como ilustra a aba “Outorga_Dação” do Anexo III ao Produto 5 da FGV, 

entregue à Agência: 

Figura 19 - Outorga Dação 

Fonte: Linhas 81, 82 e 83 do Anexo III ao Produto 5 da FGV. 

 

Tal interpretação, considerada pela Agência Reguladora ao final da 1ª Revisão Ordinária, 

motivou a abertura do Processo Arbitral CMA no 775, instaurado na Câmara de 

Conciliação, Mediação e Arbitragem de São Paulo (Ciesp/Fiesp) pela Concessionária 

Águas Cuiabá S.A. No referido procedimento, a Concessionária sustentou que a 

interpretação adotada pela Agência estava equivocada, pois duplicava indevidamente o 

volume originalmente pactuado.  

Nesse contexto, a Concessionária pleiteou: (i) o reconhecimento de que o volume total da 

obrigação prevista na subcláusula 31.1.1 do Contrato de Concessão é de 15.128.743,11 

m³, englobando água e esgoto; (ii) a alteração da Deliberação Arsec nº 02/2021 para 

refletir essa interpretação correta; e (iii) a promoção do reequilíbrio econômico-financeiro 

do Contrato, caso já tenham sido prestados volumes superiores aos estabelecidos, 

mediante ajuste tarifário ou outra forma de compensação prevista contratualmente. 

A controvérsia que ensejou a presente análise técnica decorre, primordialmente, da 

interpretação adotada pela Agência Reguladora, apoiada no estudo técnico elaborado pela 

FGV, no âmbito da 1ª Revisão Ordinária do Contrato de Concessão. 

No referido parecer, a Agência Reguladora e a FGV sustentaram que o volume de serviços 

assumido pela Concessionária corresponderia a 30.257.486,22 m³, sendo dividido em 

15.128.743,11 m³ de água tratada e em igual volume de esgotamento sanitário. Ademais, 

foi considerado que o valor em reais correspondente a esse volume total seria de 

R$ 72.655.325,24. 

Diante desse contexto, faz-se necessário analisar, de forma separada e sistemática, os 

seguintes pontos centrais: (i) a correspondência entre o valor monetário de 

R$ 72.655.325,24 e o volume de 30.257.486,22 m³; e (ii) a definição do volume correto 
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do saldo devedor de metros cúbicos devido em função da dívida original, considerando 

eventual ambiguidade semântica na redação contratual. 

No que diz respeito ao item (i), o valor de R$ 72.655.325,24 decorre do saldo devedor 

consolidado pelo Município de Cuiabá em setembro de 2011, conforme demonstrativos 

oficiais da Sefaz. Este montante foi convertido em metros cúbicos utilizando a tarifa 

definida no Decreto Municipal nº 4.303/05, que fixava o valor de R$ 4,85 por m³ para a 

categoria pública. 

Ao aplicar a operação aritmética prevista - divisão de R$ 72.655.325,24 por R$ 4,85/m³, 

considerando a taxa de 100% para água e 90% para esgoto - chega-se ao volume de 

15.128.743,11 m³. Dessa forma, qualquer tentativa de relacionar o valor de 

R$ 72.655.325,24 a um volume total de 30.257.486,22 m³ implicaria admitir uma tarifa 

efetiva de R$ 2,40/m³, valor inexistente nos normativos municipais e contratuais 

aplicáveis. 

Sob o ponto de vista financeiro e contábil, não há respaldo para a correspondência 

entre o montante financeiro consolidado e o volume virtualmente duplicado 

sugerido. 

Acerca do ponto (ii), a redação da subcláusula 31.1.1 do Contrato de Concessão faz 

menção a “15.128.743,11 m³ de água tratada e igual volume de esgotamento sanitário”. 

À primeira leitura, poderia surgir a dúvida quanto à interpretação literal desse trecho, 

sugerindo a existência de dois volumes independentes. 

Contudo, a interpretação contratual não deve ser realizada de forma isolada ou puramente 

literal, mas sim considerando o conjunto documental, a finalidade do Contrato e os 

princípios gerais do direito. 

Em sua cláusula 2.1, o Contrato de Concessão prevê que será regido pela Lei nº 8.666/93, 

notadamente pelo art. 54: 

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas 

e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

Nesse sentido, o artigo 112 da Lei no 10.406/02 (“Código Civil”) dispõe que:  
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Art. 112. Nas declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas consubstanciada do 

que ao sentido literal da linguagem. 

Complementarmente, diz o artigo 113 da mesma lei que: 

Art. 113. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar 

de sua celebração. 

No caso em análise, o contexto documental demonstra que a obrigação foi consolidada 

originalmente em valor monetário (R$ 72.655.325,24), convertido em um volume único 

de 15.128.743,11 m³. Esse volume já inclui, de forma unificada, os serviços de água e 

esgotamento sanitário, conforme previsto no Termo de Dação e reiterado nos diversos 

instrumentos de ratificação e aditivos contratuais. 

A vinculação ao instrumento convocatório, prevista no artigo 41 da Lei nº 8.666/93 

(vigente à época) e mantida na Lei nº 14.133/21, reforça que o edital e seus anexos - entre 

eles o Termo de Dação - possuem força vinculante absoluta. A ampliação da obrigação 

originalmente estipulada configuraria violação ao princípio do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato, assegurado constitucionalmente (art. 37, inciso XXI da CF/88) e 

nas leis setoriais de Concessão. 

O próprio credor original da obrigação, o Estado de Mato Grosso, manifestou-se 

formalmente, por meio do Processo Administrativo SEFAZ-PRO-2024/10710, no sentido 

de que o volume total consolidado é de 15.128.743,11 m³, não havendo qualquer menção 

a qualquer outra obrigação, 

No Ofício no 05457/2024/GD/SEFAZ ao Diretor da Águas Cuiabá (antiga CAB Cuiabá 

S.A.), por exemplo, é afirmado que: 

Figura 20 - Ofício no 05457/2024/GD/SEFAZ 

 

Fonte: SEFAZ 

  

Além disso, no documento, a Sefaz apresenta os valores consumidos anualmente (em 

m3): 
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Figura 21 - Ofício no 05457/2024/GD/SEFAZ 

 

 

Fonte: SEFAZ 

A partir do Processo Administrativo citado, o governo do Estado do Mato Grosso, próprio 

credor da dívida original, informou que restam apenas 4.008.916,00 m3 a serem prestados. 

Tal valor é correspondente com a interpretação de que o volume inicial previsto no 

Contrato de Concessão (15.128.743,11 m3) é total de água e esgotamento sanitário.  

Mesmo que a redação contratual pudesse, em tese, ensejar dúvida semântica, a 

interpretação sistemática, integrada à documentação histórica e à manifestação das Partes, 

conduz, de forma inequívoca, à conclusão de que o volume devido é único, consolidado 

e já abrange ambas as naturezas de serviço. 

Verifica-se, portanto, que a dívida original se encontra consolidada no Termo de 

Confissão, em valor monetário. Essa dívida, posteriormente, foi convertida em metros 

cúbicos de água e esgotamento sanitário no Termo de Dação, com base em critérios 

objetivos definidos pelo Decreto Municipal nº 4.303/05. Assim, a obrigação assumida 

pela Concessionária no Contrato de Concessão tem origem direta e inequívoca no 

montante originalmente confessado, o qual foi transformado em obrigação de 

fornecimento de serviços públicos, conforme expressamente previsto. 
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O próprio Contrato de Concessão faz referência explícita a essa origem, ao estipular que 

a Concessionária deverá prestar os serviços correspondentes ao saldo devedor convertido 

em m³. Além disso, o Termo de Dação foi anexado ao Edital de Concorrência nº 

014/2011, conferindo plena transparência e publicidade à obrigação a ser assumida. Essa 

vinculação documental impede qualquer tentativa de ampliar o objeto da obrigação para 

além do valor originário da dívida, já que toda a cadeia normativa e contratual remete ao 

mesmo saldo consolidado. 

Dessa forma, entende-se que a obrigação da Concessionária está estritamente limitada ao 

valor da dívida original convertida em metros cúbicos, não se podendo admitir 

interpretação extensiva ou inovadora que resulte na duplicação do montante devido. O 

próprio credor da dívida, o Estado do Mato Grosso, através do Processo Administrativo 

SEFAZ-PRO-2024/10710, aponta a dívida original.  

Diante disso, recomenda-se que a interpretação adota seja aquela que reconhece a 

dívida original como única base da obrigação da Concessionária, convertida em 

fornecimento de água e esgoto, nos termos pactuados. Essa interpretação corresponde 

ao volume total de 15.128.743,11 m³ (no ano de 2011) de água e esgotamento sanitário 

em conjunto, cuja conversão reflete exatamente o valor restante em reais da dívida 

original estipulada no Termo de Confissão. Sugere-se, assim, que os valores devidos no 

bojo do Contrato de Concessão devem sempre estar atrelados ao saldo devedor da 

dívida original. 

4.8.2. ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Acatado o pleito jurídico-regulatório (i) da Concessionária, esse serve de premissa para a 

análise dos outros 3 pedidos, que possuem caráter econômico-financeiro. São eles: (ii) 

que seja alterada a tarifa média utilizada para calcular o valor associado a essa obrigação, 

inserida no modelo econômico-financeiro, de modo a refletir a tarifa média efetivamente 

realizada para categoria pública durante o período dos Anos 1 a 7; (iii) que, para os Anos 

8 a 11, seja utilizada a tarifa média realizada no Ano 7 no cálculo do valor associado à 

obrigação de dação em pagamento; e (iv) que, caso já tenha sido fornecido volume 

superior ao pactuado, seja feita a devida compensação econômica por meio de reequilíbrio 

contratual. 
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Entretanto, há de se considerar que este tema também é objeto do Processo Arbitral. Nesse 

sentido, considerando as consequências do entendimento jurídico-regulatório sobre o 

volume da dação em pagamento, compreendendo a relevância do tema, bem como a 

imprevisibilidade dos impactos passíveis de decorrerem de uma decisão futura no 

Processo Arbitral, recomenda-se que este pleito seja devidamente instruído e 

deliberado após a decisão da Juízo Arbitral. 

4.9. REPACTUAÇÕES RELACIONADAS ÀS METAS DE DESEMPENHO 

Conforme colocado pela Concessionária, o “Contrato de Concessão prevê a avaliação 

do desempenho da Concessionária na prestação dos serviços públicos de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário segundo as regras do Termo de Referência – Anexo V”, 

que estabelece “uma série de indicadores e metas qualitativas e quantitativas para o 

período contratual”. Parte dessas metas “foi reprogramada a partir do 2º Termo Aditivo 

ao Contrato de Concessão (“2º TA”), assinado em 29 de novembro de 2016”. 

Tendo em vista estes indicadores e metas, a Concessionária apresentou pleito englobando 

duas propostas:  

(i) a reprogramação da curva de perdas prevista contratualmente, e  

(ii) a desconsideração dos índices de substituição de redes de abastecimento 

(ISRA), de substituição de hidrômetros (ISH) e índice de substituição de 

ligações (ISL) como metas de desempenho.  

A Concessionária ressalta que, embora “tecnicamente relacionadas, as duas propostas 

não são juridicamente interdependentes; isto é, não há prejudicialidade entre ambas.” 

O argumento que direciona as propostas da Concessionária é liberdade e prerrogativa da 

Concessionária “de definir a forma mais adequada de alcançar tais metas, sendo essa a 

dinâmica que mais se coaduna com a lógica dos contratos de longo prazo”. 

Antes de se adentrar na discussão específica dos pleitos da Concessionária vale notar que 

a Revisão Ordinária tem como função não só apreciar eventos específicos de desequilíbrio 

que vem impactando o Contrato, mas também promover um olhar retrospectivo sobre o 

desempenho contratual e, naturalmente, seus índices de desempenho e incentivos de lado 

a lado para a boa prestação dos serviços. 
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Há um elemento de consensualidade e boa-fé em que as partes devem conversar e através 

de verificações recíprocas avaliar se o que foi pactuado permanece útil e adequado ou se 

a avença merece revisão para que os serviços públicos sejam mais bem prestados.  

Nesse sentido, é obrigação tanto da Concessionária quanto do Poder Concedente zelar 

para que as melhores condições contratuais sejam sempre preservadas, o que assegura a 

sustentabilidade e estabilidade do vínculo entre elas.  

É nesse sentido que se insere o pleito da Concessionária. O que é preciso ter em mente 

que a Agência e o Poder Concedente precisam bem compreender a demanda da 

Concessionária e avaliar se as condições que ensejam determinada proposta de mudança 

existem, bem como se a alteração proposta é a única ou melhor alternativa   para a solução 

do problema.  

Nesse sentido, a avaliação dos itens abaixo por esta Fundação tem o objetivo de apresentar 

a base regulatória para que se promovam ou não essas adaptações. Não cabe à Fundação 

juízo de valor sobre o pedido, pois isso dependeria de verificações e análises técnicas do 

sistema, o que é de competência e vem sendo realizado pela Agência.  

Naturalmente, uma vez Concessionária, Agência e Poder Concedente tendo anuidade em 

proposta de adequação de metas, esta Fundação estará à disposição para calcular 

eventuais impactos econômico-financeiros na concessão e necessidade de reequilíbrio.  

 

4.9.1. REPROGRAMAÇÃO DA CURVA DE PERDAS PREVISTAS NO CONTRATO DE 

CONCESSÃO 

A primeira proposta da Concessionária toca no índice de perdas reais (“IPR”), que 

corresponde aos volumes de água não consumidos, como por exemplo, volumes perdidos 

em função de vazamentos nas redes de distribuição de água, descargas de redes 

necessárias em manutenções, volumes dispendidos em hidrantes, dentre outros. 

Inicialmente, a Concessionária alega que há “influência das áreas irregulares no sistema 

de abastecimento de água”. De acordo com o pleito, “essas áreas prejudicam a 

constância do fornecimento de água para regiões regularizadas, devido ao elevado 

número de ligações clandestinas implantadas nas redes e em adutoras de água no 
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município de Cuiabá, gerando a despressurização do sistema e impactos no 

abastecimento a jusante. Isso impacta o IPR de forma significativa, afetando a 

contabilização correta dos volumes e as posteriores tomadas de decisão da 

Concessionária.” 

Nesse ponto, a Concessionária argumenta que “essas áreas prejudicam a constância do 

fornecimento de água para regiões regularizadas, devido ao elevado número de ligações 

clandestinas implantadas nas redes e em adutoras de água no Município de Cuiabá, 

gerando a despressurização do sistema e impactos no abastecimento a jusante”. 

Além das áreas irregulares, a Concessionária alega que a substituição de redes antigas 

localizadas no centro da cidade de Cuiabá também comprometeu a viabilidade do 

cronograma de redução de perdas: 

Por conta de características técnicas dessas redes (como o diâmetro elevado de seus 

adutores), e por se tratar de uma zona de alta movimentação, a substituição de redes gerou 

inúmeros transtornos à rotina da população cuiabana. A substituição em massa de adutores 

comprometeria integralmente a circulação na região por um período mais longo e geraria 

o desabastecimento por um período prolongado. 

Por esses motivos, a Concessionária solicitou repactuação da curva de perdas, 

“detalhando que, dentre outros fatores, a priorização nos investimentos de ampliação de 

capacidade dos sistemas de água e esgoto contribuiu para o adiamento dos investimentos 

para redução de perdas.” 

De acordo com o pleito, a reprogramação da curva de perdas teria gerado dois impactos 

econômico-financeiros: 

(i). necessidade de produzir um volume adicional de água para compensar as perdas, 

que resulta em custos adicionais não previstos; e 

(ii). Necessidade de investimentos para o controle de perdas.  

Em razão desses impactos, a Concessionária propõe “(i) a reprogramação dos 

investimentos relacionados ao controle de perdas, e (ii) a adequação e, também, a 

desconsideração dos indicadores de substituição como percentual anual como meta 

contratual (tratada mais adiante) para alcançar as metas de perdas estabelecidas.” 

Da análise do pleito, foi possível entender que a Concessionária dividiu os efeitos do 

pleito em duas partes, sendo uma relacionada ao Opex e outra ao Capex: 
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A nova curva de perdas, especialmente decorrentes da maior produção de água, amplia os 

custos em R$ 61,0 milhões, leva a uma supressão de CAPEX de R$ 24,3 milhões e a uma 

redução do fluxo de caixa líquido presente (VPL) em R$ 8,0 milhões, com um impacto de -

0,28 ponto percentual sobre a TIR do Contrato. 

A parte relacionada ao Opex está atrelada à necessidade de produzir um volume adicional 

de água para compensar as perdas, o que resultaria em custos adicionais não previstos.  

Já a parte relacionada ao Capex altera a projeção de investimento de cerca de R$ 33 

milhões (para as iniciativas de programas de otimização operacional, programa de 

controle e redução perdas, automação e combate a perdas e melhorias), distribuída em 

montantes iguais a cada dois anos entre os anos 12 a 26 e com uma distribuição anual 

entre os anos 16 e 19. 

Verifica-se que a reprogramação consiste no remanejamento dos investimentos em: (i) 

programas de otimização operacional; (ii) controle e redução de perdas; (iii) automação 

e combate a perdas; e (iv) melhorias no sistema existente. 

Na prática, a Concessionária inclui, na planilha “CAPEX Perdas”, Linha 1, uma “Nova 

Curva” de percentual de perdas como reflexo da postergação dos investimentos pelas 

justificativas dadas. Essa reprogramação da curva de perdas leva a uma redução no 

volume de água micromedido e, por consequência, nas projeções de volume faturado. 

Cabe, ainda, frisar que a nova curva de perdas proposta não parece tecnicamente 

fundamentada, havendo, na planilha de cálculo, a seguinte afirmação: “curva em revisão 

pela engenharia”. 

4.9.1.1. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICO-REGULATÓRIA 

Em termos jurídico-regulatórios, o risco relacionado ao atingimento da meta de perdas 

foi alocado à Concessionária quando da apresentação da Proposta Comercial, da 

assinatura do Contrato de Concessão e da assinatura do 2º Termo Aditivo32.  

                                                

32 Tal fato é reconhecido pela própria Concessionária no item 34 do Pleito de Revisão Ordinária 

complementar. 
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O pleito, portanto, encontra respaldo no item 3.3.1 do 2º Termo Aditivo33, que prevê a 

possibilidade de revisão pelas partes, em comum acordo, de todos os aspectos vinculantes 

eventualmente afetados no PLANO DE INVESTIMENTOS EMERGENCIAIS” em caso 

de não confirmação de premissas. 

Conforme afirma a Concessionária, em razão dessa previsão “as partes concordaram em 

reescalonar metas do Índice de Perda de Distribuição e reprogramar os valores para o 

Índice de Cobertura de Serviços, como se pode comprovar no Plano Municipal de 

Saneamento de Cuiabá”. 

Essa afirmação da Concessionária precisa ser contextualizada. O Plano Municipal de 

Saneamento Básico não é fruto de um acordo entre a Concessionária e o Poder Público, 

mas sim uma deliberação do Município de Cuiabá por meio de seus poderes constituídos 

após a devida e necessária participação social. 

Na prática, o que se tem  no Município de Cuiabá são números preocupantes quando 

comparados a outras capitais e cidades do mesmo porte populacional. Como ilustra 

recente publicação do Ranking do Saneamento 2025, do Instituto Trata Brasil em parceria 

com GO Associados34, o município de Cuiabá tem um Indicador de Perdas na 

Distribuição (“IPD”) de 55,49% e um Indicador de Perdas por Ligação (“IPL”) de 870,36 

litros/ligação/dia.  

Tais números vão na contramão do novo Marco Legal do Saneamento Básico, que trata 

a redução e o controle das perdas de água como diretriz transversal. O tema foi erigido a 

princípio fundamental (art. 2º, XIII), tornou-se cláusula obrigatória nos contratos de 

prestação de serviços (arts. 10-A, I; 11, § 2º, II; e 11-B, § 5º),  passou a integrar as normas 

de referência a serem editadas pela ANA e observadas pelas entidades reguladoras 

                                                

33 “3.3.1. [...] A não confirmação dessas premissas demandará revisão pelas partes, em comum acordo, de 
todos os aspectos vinculantes eventualmente afetados no PLANO DE INVESTIMENTOS 

EMERGENCIAIS”. 

34 Disponível em:  

<https://tratabrasil.org.br/ranking-do-saneamento-

2025/?gad_source=1&gad_campaignid=20030004200&gbraid=0AAAAApGFAdfK1ByRQo0Lg2byk3B

bSKwMH&gclid=Cj0KCQjw58PGBhCkARIsADbDilxWYRPD6qtR0nt8YrfQog83OFDedlIj5SX0DXr9

h4q79w2Vi8RrcxAaAl-lEALw_wcB.> acessado em 20 de setembro de 2025. 

https://tratabrasil.org.br/ranking-do-saneamento-2025/?gad_source=1&gad_campaignid=20030004200&gbraid=0AAAAApGFAdfK1ByRQo0Lg2byk3BbSKwMH&gclid=Cj0KCQjw58PGBhCkARIsADbDilxWYRPD6qtR0nt8YrfQog83OFDedlIj5SX0DXr9h4q79w2Vi8RrcxAaAl-lEALw_wcB
https://tratabrasil.org.br/ranking-do-saneamento-2025/?gad_source=1&gad_campaignid=20030004200&gbraid=0AAAAApGFAdfK1ByRQo0Lg2byk3BbSKwMH&gclid=Cj0KCQjw58PGBhCkARIsADbDilxWYRPD6qtR0nt8YrfQog83OFDedlIj5SX0DXr9h4q79w2Vi8RrcxAaAl-lEALw_wcB
https://tratabrasil.org.br/ranking-do-saneamento-2025/?gad_source=1&gad_campaignid=20030004200&gbraid=0AAAAApGFAdfK1ByRQo0Lg2byk3BbSKwMH&gclid=Cj0KCQjw58PGBhCkARIsADbDilxWYRPD6qtR0nt8YrfQog83OFDedlIj5SX0DXr9h4q79w2Vi8RrcxAaAl-lEALw_wcB
https://tratabrasil.org.br/ranking-do-saneamento-2025/?gad_source=1&gad_campaignid=20030004200&gbraid=0AAAAApGFAdfK1ByRQo0Lg2byk3BbSKwMH&gclid=Cj0KCQjw58PGBhCkARIsADbDilxWYRPD6qtR0nt8YrfQog83OFDedlIj5SX0DXr9h4q79w2Vi8RrcxAaAl-lEALw_wcB
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infranacionais (art. 23, XIV) e converteu-se em dever dos prestadores de serviço (art. 43-

A, I). 

Além disso, o controle de perdas foi incorporado como diretriz da Política Nacional de 

Saneamento Básico (art. 48, XII) e passou a constituir condição para adesão ao Regime 

Especial de Incentivos para o Desenvolvimento do Saneamento Básico – REISB (art. 54-

B, III). 

Destaca-se que foi realizada a Tomada de Subsídios nº 03/2025, da Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico35, sobre o tema, sendo aguardada a edição de Norma de 

Referência pela Agência Nacional. 

Entretanto, conforme mais acima explicitado, cabe ao Poder Concedente e à 

Concessionária identificar os problemas de fato da operação do sistema e eventual 

descasamento com o Contrato e promover as necessárias atualizações. Trata-se de dever-

poder do Poder Concedente e da Agência no intuito de assegurar a sustentabilidade 

contratual no longo prazo e incentivos corretos para a boa prestação dos serviços.  

Em razão disso, entendemos que a decisão sobre a possibilidade de reprogramação 

está dentro do escopo de conveniência e oportunidade da Agência Reguladora e do 

Poder Concedente, podendo ser conduzida, desde que apresentadas as devidas 

motivações e justificativas técnicas no momento em que se chegar um consenso sobre 

essas alterações.  

 

4.9.2. DESCONSIDERAÇÃO DO ÍNDICE DE SUBSTITUIÇÃO DE REDES DE 

ABASTECIMENTO (ISRA), DO ÍNDICE DE SUBSTITUIÇÃO DE HIDRÔMETROS (ISH) 

E DO ÍNDICE DE SUBSTITUIÇÃO DE LIGAÇÕES (ISL) 

Além do pleito do indicador de perdas, a Concessionária solicita a desconsideração dos 

(i) Índice de Substituição de Redes de Abastecimento (ISRA), (ii) Índice de Substituição 

de Hidrômetros (ISH) e do (iii) Índice de Substituição de Ligações (ISL). Novamente, 

                                                

35 Disponível em: <https://participacao-social.ana.gov.br/Consulta/213.> acessado em 21 de setembro de 

2025. 

https://participacao-social.ana.gov.br/Consulta/213
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não há grande detalhamento técnico, nem jurídico-regulatório que embase os argumentos 

apresentados pela Concessionária. 

De acordo com o pleito, “a proposta de desconsideração do ISRA, ISH e ISL como metas 

contratuais visa a conferir mais eficiência à curva de perdas reais.”, já que “as 

substituições da rede de água, ligações de água e hidrômetros são medidas que objetivam 

justamente aumentar a eficiência da rede, diminuindo suas perdas.”  

Assim, a Concessionária argumenta que “permanecer com indicadores de cumprimento 

de obrigações de meio interfere a capacidade de a Concessionária eleger os caminhos 

mais eficientes para atingir a meta de perdas reais”.  

O primeiro é o de substituição de redes de abastecimento (ISRA), que informa o 

percentual de rede substituída em relação à extensão total da rede de abastecimento de 

água. A Concessionária argumenta que “vem realizando inúmeras obras no sistema de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário de Cuiabá, com investimentos que 

ultrapassam um bilhão de reais, tudo com o intuito de ampliá-los e aprimorá-los ao longo 

do prazo da Concessão.” 

De acordo com a Concessionária, tem sido priorizadas as “extensões e grandes 

investimentos em ampliação visando à universalização e, consequentemente, o 

atendimento aos munícipes ainda não beneficiados com os serviços essenciais de água e 

esgoto”. Essa opção, “se deve ao fato de as redes atuais atenderem às necessidades da 

população e da prestação dos serviços”. Assim, o pedido de substituição do ISRA 

representaria “apenas uma atualização dos serviços, sem ganhos incrementais aos 

usuários.” 

Conforme indicado pela própria Concessionária no item 28 da complementação do seu 

pleito de revisão ordinária do Contrato, ao término do 12° ano contratual o ISRA foi de 

0,0032%, enquanto a meta contratual era de 1%. A Concessionária justifica o ISRA 

substancialmente menor à meta contratual aduzindo que optou por realizar investimentos 

volumosos em substituição de rede nos três primeiros anos da Concessão, quando a meta 

para este indicador era zero (ou seja, não havia input contratual para realização de 

investimentos nesta atividade). 
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No que diz respeito ao ISH, que relaciona a quantidade de hidrômetros substituídos com 

o total de hidrômetros, a Concessionária coloca que “a substituição de hidrômetros é uma 

forma de combater as perdas não físicas ou aparentes – que correspondem aos volumes 

de água que são consumidos, mas não são contabilizados, pois hidrômetros desgastados 

tendem à submedição do consumo.”  

Por fim, com relação ao ISL, que relaciona a quantidade de ligações substituídas com as 

ligações existentes, a Concessionária descreve que “no 12° ano contratual o ISL 

alcançado foi de 0,89%. A meta contratual para este ano era 0,50%. 32. Desde o primeiro 

ano contratual, a Concessionária tem atendido a meta para o ISL”. 

4.9.2.1. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICO-REGULATÓRIA 

Considerando as informações já indicadas no subitem anterior, entende-se que este item 

também se encontra dentro do escopo de conveniência e oportunidade da Agência 

Reguladora e do Poder Concedente. 

Sugere-se que sejam observadas as condições factuais da prestação dos serviços no 

Município de Cuiabá, notadamente quanto à composição dos sistemas e seus 

equipamentos, sua depreciação e os impactos no cotidiano dos usuários, especialmente 

quanto a intervenções em vias urbanas decorrentes de vazamentos, vazamento de água 

em cavalete e extravasamento de esgoto, dentre outros. 

 

4.10. FATURAMENTO DE CONDOMÍNIOS 

A Concessionária Águas Cuiabá apresenta este pleito de reequilíbrio com lastro na 

revisão das teses fixadas no julgamento do Tema no 414 do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), em 20 de junho de 202436. 

                                                

36 Julgado disponível em: 

<https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=

T&cod_tema_inicial=414&cod_tema_final=414>. acessado em 8 de setembro de 2025. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=414&cod_tema_final=414
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=414&cod_tema_final=414


 

 

CI 5933 

Sustenta a Concessionária que “a determinação da possibilidade de escolha da regra de 

faturamento, se pelo medido (mono economia) ou pela multiplicação de mínimos (multi 

economias) afetou a receita da Concessionária e desequilibrou o Contrato de Concessão”. 

Já a Agência Reguladora argui que o deliberado no âmbito do Recurso Especial 

Repetitivo nº 1.937.887-RJ (Tema no 4l4) diverge do disposto no art. 73 do regulamento 

anexo ao Contrato de Concessão. 

Juridicamente, a Concessionária sustenta, ainda, que o Anexo II do Edital de Licitação, 

intitulado “Estrutura Tarifária e Serviços Complementares”, autoriza a Concessionária a 

cobrar um consumo mínimo de 10 m3/mês nas categorias do tipo residencial social e 

residencial, apresentando, como período temporal para a recomposição do equilíbrio 

econômico, o período entre janeiro de 2014 e junho de 2024. 

Em síntese, o pleito consiste no desequilíbrio decorrente da decisão em Ação Civil 

Pública que gerou uma frustração da receita esperada pela Concessionária na Proposta 

Comercial, ao possibilitar a escolha da regra de faturamento, se pelo medido 

(monoeconomia) ou pela multiplicação de mínimos (multieconomias). 

Ocorre que, a cobrança de tarifa de esgotamento sanitário de condomínios com múltiplas 

unidades consumidoras e apenas um único hidrômetro é fator de desequilíbrio para ambos 

os atores contratuais.  

Sustenta a entidade reguladora que a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça 

no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.937.887/RJ e assentar o entendimento 

relativo ao Tema 414 “favorece a Concessionária, ao suprimir do usuário a prerrogativa 

de escolher a forma de faturamento da tarifa de esgoto.” 

Ao discorrer sobre o histórico do tema dos condomínios e suas formas de faturamento da 

tarifa a Cuiabá Regula indica que em 2013 houve o ajuizamento de uma Ação Civil 

Pública “com o objetivo de resguardar os direitos dos consumidores diante de supostos 

abusos na cobrança da tarifa de esgotamento sanitário e no faturamento de água em 

condomínios atendidos por único hidrômetro.”  

Nesta ACP foi concedida medida liminar ratificada em julgamento de agravo de 

instrumento, apelação e embargos de declaração, no sentido de garantir que os 

condomínios pudessem optar “entre a cobrança proporcional ao consumo individual 
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(medido) ou pela divisão do consumo total com base no número de unidades 

(multiplicação), além de determinar ampla divulgação dessa opção no site da 

Concessionária.” 

Registra, entretanto, que em junho de 2024 o Superior Tribunal de Justiça reformulou a 

tese sobre a cobrança em condomínios com um único hidrômetro, de forma que há 

aparente conflito com as decisões judiciais proferidas pelo Poder Judiciário do Estado de 

Mato Grosso e com o Regulamento da Concessão dos Serviços de Abastecimento de 

Água e Esgotamento Sanitário. 

Feito este arrazoado passa-se a análise dos pleitos formulados pela Concessionária e pela 

Cuiabá Regula. 

 

4.10.1. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICO-REGULATÓRIA 

A Primeira Seção do STJ, após revisão do Tema repetitivo no 414/STJ, iniciado em 2021, 

procedeu à modificação da tese relativa à fórmula de cálculo da tarifa dos serviços de 

abastecimento de água em condomínios com múltiplas unidades, porém com um único 

hidrômetro. 

A tese anteriormente vigente, estabelecida em 2010, por ocasião do julgamento do REsp 

no 1.166.561/RJ, com publicado em 05/10/2010, determinava que: 

Não é admissível a cobrança da tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplicado 

pelo número de unidades existentes no imóvel quando há um único hidrômetro no local. A 

cobrança pelo fornecimento de água aos condomínios nos quais o consumo total é medido 

por um único hidrômetro deve ser realizada com base no consumo efetivo aferido37. 

Naquela oportunidade, o entendimento do STJ baseou-se na alegação de que a cobrança 

pelo consumo mínimo, multiplicado pelo número de unidades, geraria uma onerosidade 

excessiva para as unidades que seriam cobradas por valores que não consumiram. 

Entretanto, ao longo dos quase 14 anos de vigência desse entendimento, foram propostas 

diversas ações judiciais, uma vez que, ao supor proteger um consumidor hipossuficiente 

                                                

37 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Tema 414 - Recursos Repetitivos. Disponível em: 

<https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jspnovaConsulta=true&tipo_pesquisa=

T&cod_tema_inicial=414&cod_tema_final=414>. acessado em: 24 de junho. 2025. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jspnovaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=414&cod_tema_final=414
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jspnovaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=414&cod_tema_final=414
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diante de uma suposta cobrança excessiva por parte do fornecedor, surgiram inúmeros 

transtornos, especialmente no âmbito condominial.  

Ao aferir o consumo real do condomínio, um condômino que utiliza menos água poderia 

ser compelido a pagar mais na divisão simples do consumo real pelo número de unidades. 

Além disso, questionamentos reforçados ao longo da Audiência Pública realizada em 05 

de outubro de 2023 apontaram que o cálculo com base no consumo real global 

consideraria o condomínio como um único usuário, resultando na aplicação das faixas 

tarifárias mais altas e, consequentemente, aumentando o valor final da fatura.  

Outra problemática identificada foi o consumo real fracionado, no qual a tarifa é 

calculada dividindo-se o consumo real do hidrômetro pelo número de unidades, 

desconsiderando os custos envolvidos na prestação dos serviços de tratamento de água e 

esgoto. 

Ademais, para manter o equilíbrio econômico-financeiro, previsto constitucionalmente, 

poderia ser necessário o aumento das tarifas para toda a sociedade, uma vez que as 

empresas do setor precisam equilibrar suas contas para continuar prestando serviços, 

cumprir as obrigações de universalização e oferecer tarifas sociais estabelecidas por lei.  

Outra crítica relevante ao modelo anterior, levada em consideração no voto do relator 

que embasou a reformulação da tese, foi a divergência dos métodos de consumo real 

global e do consumo real fracionado. Segundo o voto, estes estariam em desacordo com 

a legislação e com os princípios da prestação de serviço em saneamento básico, conforme 

excerto em destaque: 

[...] os métodos do consumo real global e do consumo real fracionado (mais conhecido como 

"modelo híbrido") não atendem aos fatores e diretrizes de estruturação da tarifa previstos 

nos arts. 29 e 30 da lei 11.445/07, criando assimetrias no modelo legal de regulação dos 

serviços de saneamento básico, que ora colocam o condomínio com um único hidrômetro em 

uma posição de vantagem jurídica e econômica injustificada (modelo híbrido), ora o 

colocam em uma posição de desvantagem intolerável, elevando as tarifas com base em uma 

ficção infundada que considera o condomínio como um único usuário dos serviços, quando, 

na realidade, cada unidade condominial os utiliza de forma independente.38 

                                                

38 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp no 1.937.891/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Seção, julgado em 20/06/2024, DJe de 25/06/2024. 
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Considerando a alteração do entendimento, a Primeira Seção estabeleceu a modulação 

dos efeitos da decisão, esclarecendo que as prestadoras de serviços que tenham calculado 

a tarifa com base no método da tarifa mínima por unidade já se adequaram ao novo 

entendimento, razão pela qual as ações que pleiteiam revisão por parte dos condomínios 

e consumidores devem ser julgadas totalmente improcedentes. 

Nesta oportunidade, a Primeira Seção do STJ modificou a tese relativa à fórmula de 

cálculo da tarifa dos serviços de abastecimento de água em condomínios com múltiplas 

unidades, porém com um único hidrômetro, fixando as seguintes teses: 

1. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de consumo (economias) e um único 

hidrômetro é lícita a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos 

serviços de saneamento por meio da exigência de uma parcela fixa ("tarifa mínima"), 

concebida sob a forma de franquia de consumo devida por cada uma das unidades 

consumidoras (economias); bem como por meio de uma segunda parcela, variável e 

eventual, exigida apenas se o consumo real aferido pelo medidor único do condomínio 

exceder a franquia de consumo de todas as unidades conjuntamente consideradas. 

2. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de consumo (economias) e um único 

hidrômetro é ilegal a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos 

serviços de saneamento que, utilizando-se apenas do consumo real global, considere o 

condomínio como uma única unidade de consumo (uma única economia). 

3. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de consumo (economias) e um único 

hidrômetro é ilegal a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos 

serviços de saneamento que, a partir de um hibridismo de regras e conceitos, dispense cada 

unidade de consumo do condomínio da tarifa mínima exigida a título de franquia de 

consumo. (Grifos Fipe) 

O tema foi objeto da Ação Civil Pública nº 0007892-97.2013.8.11.0041, movida pelo 

Ministério Público do Estado o Mato Grosso em 2013, por suposta cobrança em 

desconformidade com o Regulamento do Serviço Público de Água e Esgoto do Município 

de Cuiabá, bem como pela ausência de divulgação, aos usuários, sobre a possibilidade de 

contratação diferenciada de tarifa de água em regime de condomínio. 
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Figura 22 - Cobrança Tarifa de Esgoto em Condomínios 

 

Fonte: OFÍCIO Nº 117/2025 - DIRSAN/DIRPRE/SUPJUR/ Cuiabá Regula 

 

Da análise do acórdão do STJ, verifica-se, também, que o Ministro Relator Paulo Sérgio 

Domingues lavrou o acórdão consignando o seguinte acerca da modulação dos efeitos da 

decisão judicial: 

(...) 8. Evolução substancial da jurisprudência que bem se amolda à previsão do art. 927, §  

3º, do CPC, de modo a autorizar a parcial modulação de efeitos do julgamento, a fim de que 

às prestadoras dos serviços de saneamento básico seja declarado lícito modificar o método 

de cálculo da tarifa de água e esgoto nos casos em que, por conta de ação revisional de 

tarifa ajuizada por condomínio, esteja sendo adotado o "modelo híbrido". Entretanto, fica 

vedado, para fins de modulação e em nome da segurança jurídica e do interesse social, 

que sejam cobrados dos condomínios quaisquer valores pretéritos por eventuais 

pagamentos a menor decorrentes da adoção do chamado “modelo híbrido”. 

9. Nos casos em que a prestadora dos serviços de saneamento básico tenha calculado a tarifa 

devida pelos condomínios dotados de medidor único tomando-os como um único usuário dos 

serviços (uma economia apenas), mantém-se o dever de modificar o método de cálculo da 

tarifa, sem embargo, entretanto, do direito do condomínio de ser ressarcido pelos valores 

pagos a maior e autorizando-se que a restituição do indébito seja feita pelas prestadoras 

por meio de compensação entre o montante restituível com parcelas vincendas da própria 

tarifa de saneamento devida pelo condomínio, até integral extinção da obrigação, 
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respeitado o prazo prescricional. Na restituição do indébito, modulam-se os efeitos do 

julgamento de modo a afastar a dobra do art. 42, Parágrafo Único, do CDC, à 

compreensão de que a dinâmica da evolução jurisprudencial relativa ao tema conferiu 

certa escusabilidade à conduta da prestadora dos serviços. (...)” (Grifos Fipe) 

O voto condutor do acórdão, reconheceu o potencial da decisão judicial frente ao 

equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos de Concessão de saneamento básico39.  

Notadamente quanto à possível cobrança a maior das prestadoras de serviços em face dos 

condomínios. 

Quanto à modulação dos efeitos do acórdão, o Min. Relator dedicou um tópico de seu 

voto ao tema, nos seguintes termos: 

7. Modulação de efeitos.  

A regra jurídica que autoriza a atribuição de efeitos meramente prospectivos às decisões 

produzidas em recursos repetitivos está assentada no art. 927, § 3º, do CPC, verbis: "Na 

hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e dos 

tribunais superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver 

modulação dos efeitos da alteração no interesse social e no da segurança jurídica”.  

A jurisprudência deste Tribunal Superior, a seu turno, estabelece que a modulação de efeitos 

prevista no art. 927, § 3º, do CPC “deve ser utilizada com parcimônia, de forma excepcional 

e em hipóteses específicas, em que o entendimento superado tiver sido efetivamente capaz de 

gerar uma expectativa legítima de atuação dos jurisdicionados e, ainda, o exigir o interesse 

social envolvido” (STJ, REsp 1.721.716/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

DJe 17/12/2019). 

No caso concreto, tal como postulado por alguns dos amici curiae intervenientes na causa-

piloto, considero preenchidos os requisitos legais autorizadores da modulação de efeitos do 

julgado paradigmático.  

Por primeiro, registre-se que o caso se amolda plenamente à hipótese prevista no preceito 

legal: está-se propondo, nos termos deste voto, a superação do entendimento até então 

estabelecido pelo STJ em recurso repetitivo (REsp 1.166.561/RJ - Tema 414), de modo que 

determinada metodologia de cobrança de tarifa de saneamento básico dos condomínios 

                                                

39 O impacto econômico da solução que venha a ser edificada também não é desprezível pois, ao fim e ao 

cabo, as conclusões que emanarão deste julgamento repercutirão, para mais ou para menos, sobre as receitas 

tarifárias auferidas pelos prestadores dos serviços concedidos, com efeitos potenciais sobre o equilíbrio 

econômico-financeiro dos Contratos de Concessão em execução e, por consequência, sobre a 

exequibilidade de metas, prazos e compromissos assumidos ao tempo da celebração desses mesmos 

contratos. Recurso Especial nº 1937887 - RJ. 
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formados por múltiplas unidades de consumo e um único hidrômetro deixe de ser 

considerada ilícita para ser reconhecida como plenamente conforme o Direito.  

Além disso, tem-se que a orientação jurisprudencial até então predominante, provinda de 

Tribunal Superior e construída a partir de precedente qualificado, gozava de tamanha 

autoridade que era apta a gerar nos consumidores legítima expectativa de que os valores de 

sua tarifa careciam de revisão para menor, adotando-se, em substituição à estrutura 

tarifária proibida pelo Poder Judiciário, metodologia puramente volumétrica, baseada 

exclusivamente no consumo real aferido no hidrômetro comum do condomínio. A discussão 

judicial acerca do “modelo híbrido” ganhou corpo justamente a partir do julgamento do 

Tema 414/STJ, como reação das prestadoras às pretensões dos condomínios de obterem “o 

melhor dos mundos” em termos de cálculo tarifário. À medida que os Tribunais foram 

rejeitando essa metodologia “híbrida", muitos foram os condomínios a serem severamente 

punidos pela judicialização do tema, já que, não sendo possível a cobrança sob o modelo de 

franquia de consumo (vedada pelo Tema 414/STJ) e tampouco sendo admitido o método 

“híbrido” de tarifação, outra alternativa não restava às concessionárias senão considerar 

o condomínio como uma unidade monolítica de consumo, alçando as tarifas para patamares 

estratosféricos.  

Considerando, então, que o entendimento jurisprudencial edificado a partir do julgamento 

do Tema 414/STJ estimulou o ajuizamento de ações revisionais pelos condomínios de modo 

a que fossem beneficiados pelo cálculo conforme o modelo híbrido, já que estava proibido, 

a partir de então, o modelo de "tarifação mínima", por meio de parcela fixa equivalente a 

uma franquia de consumo, tenho que atende ao interesse social e à segurança jurídica 

modular parcialmente os efeitos da presente decisão. 

A modulação a vejo como parcial porque vislumbro uma de três possíveis realidades sobre 

as quais a presente decisão recairá:  

a) embora fosse proibido nos termos do entendimento firmado no Tema 414/STJ, a 

prestadora dos serviços de saneamento básico já estava calculando a tarifa devida pelos 

condomínios dotados de medidor único nos termos ora autorizados, pelo método do consumo 

individual franqueado. Nesse caso, não há que se falar em modulação, resolvendo-se a 

controvérsia posta nas ações revisionais de tarifa pelo reconhecimento puro e simples da 

improcedência do pedido formulado pelo condomínio.  

b) a prestadora dos serviços de saneamento básico estava calculando a tarifa devida pelos 

condomínios dotados de medidor único apenas pelo consumo real aferido no hidrômetro 

("método híbrido"), em razão de decisão judicial impositiva lançada em ação revisional de 

tarifa ajuizada pelo condomínio.  

Nesse caso, autorizado pelo art. 927, § 3º, do CPC, proponho ao Tribunal que às prestadoras 

dos serviços de saneamento básico seja declarado lícito modificar o método de cálculo da 
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tarifa, tão logo o entendimento deste julgamento seja transposto para as ações judiciais em 

curso, revogando-se, para tanto, eventuais decisões precárias em sentido contrário. Fica 

vedado, entretanto, em nome da segurança jurídica, do interesse social e pelas razões acima 

explicitadas (leia-se: legítima expectativa criada nos condomínios de revisão da tarifa para 

menor, por critério puramente volumétrico, em razão da tese fixada no Tema 414/STJ), que 

sejam cobrados desses condomínios quaisquer valores pretéritos por eventuais pagamentos 

a menor decorrentes da adoção do chamado “modelo híbrido”. 

c) a prestadora dos serviços de saneamento básico estava calculando a tarifa devida pelos 

condomínios dotados de medidor único segundo a metodologia do consumo real global, ou 

seja, tomando-os como um único usuário dos serviços (uma economia apenas). Nesse caso, 

a adoção dessa metodologia elevou a tarifa a patamares muito superiores aos que 

decorreriam da adoção das outras metodologias em disputa, conforme demonstrado nos 

exemplos expostos no item 4, supra (R$ 71.279,74 nesta metodologia contra R$ 9.124,52 

para o chamado "modelo híbrido" e R$ 10.970,66 para a metodologia do consumo individual 

franqueado, considerada como legalmente adequada neste voto). A despeito dessa 

discrepância de valores, reconheço que a dinâmica da evolução jurisprudencial relativa ao 

tema permite afirmar que a conduta da concessionária é, de certa forma, escusável, já que 

a tese firmada no Tema 414/STJ e a jurisprudência construída pelo STJ relativamente ao 

"modelo híbrido" retiraram do cenário jurídico, na prática, as metodologias alternativas 

àquela escolhida pela concessionária. Não se pode descartar, ainda, que a adoção dessa 

metodologia tenha decorrido de decisão judicial impositiva, hipótese em que fica ainda mais 

justificada a conduta da prestadora dos serviços de água e esgoto.  

Desse modo, também para essa hipótese, proponho ao Tribunal que às prestadoras seja 

imposto, nas ações judiciais pertinentes, o dever de modificar o método de cálculo da tarifa, 

adequando-a ao quanto aqui estabelecido. Em nome da vedação do enriquecimento sem 

causa e à luz da enorme desproporcionalidade desse método de cálculo da tarifa quando em 

confronto com o serviço prestado e a condição pessoal dos usuários atingidos, reconhece-

se o direito do condomínio de ser ressarcido pelos valores pagos a maior, autorizando-se 

que a restituição do indébito seja feita pelas prestadoras por meio de compensação entre o 

montante restituível com parcelas vincendas da própria tarifa de saneamento devida pelo 

condomínio, até integral extinção da obrigação. Deverá ser respeitada, para tanto, a 

prescrição tal como regulada pela jurisprudência, em especial o entendimento consolidado 

na Súmula 412/STJ ("A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se 

ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil").  

Na restituição do indébito, entretanto, modulam-se os efeitos deste julgamento de modo a 

que fique expressamente afastada a dobra do art. 42, Parágrafo Único, do CDC, à 

compreensão de que o estado de coisas jurisprudencial relativo ao tema conferiu certa 

escusabilidade à conduta da prestadora dos serviços, como acima pontuado. 
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No caso concreto, as informações colecionadas aos pleitos pela Concessionária não 

indicaram, de forma clara, qual seria a situação em que se encontravam (dentre as três 

indicadas no item 7 do acórdão supracitado), notadamente porque a Decisão Liminar na 

Ação Civil Pública concedeu ao usuário de Cuiabá o poder de escolha, não impondo à 

Concessionária um método de faturamento. 

Cumpre ressaltar que não há, nos autos, comprovação acerca da metodologia de cálculo 

de tarifa das unidades consumidoras possivelmente abarcadas na decisão judicial, se por 

meio do consumo real aferido no hidrômetro (alínea “b” do item 7 do acórdão do STJ), 

ou por meio do consumo real global (alínea “c” do item 7 do acórdão do STJ), sendo que, 

nesta última hipótese, poderá ter ocorrido faturamento a maior em face dos condomínios, 

a justificar eventual restituição do indébito, observada a prescrição estabelecida no 

Código Civil Brasileiro. 

Em apertada síntese a Cuiabá Regula requer análise e manifestação acerca dos possíveis 

impactos da decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça quando do julgamento 

do REsp nº nº 1.937.887-RJ (Tema no 4l4) sob a Ação Civil Pública nº 0007892-

97.2013.8.11.0041 em trâmite no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso, que possibilita a escolha pelos condomínios quanto a regra de faturamento, se 

pelo medido (monoeconomia) ou pela multiplicação de mínimos (multieconomias). 

Ocorre que, em que pese colacionados aos autos da ACP o Acórdão do REsp nº 

1.937.887-RJ ainda não foi objeto de análise e deliberação por parte do TJMT de forma 

que, prevalece hígida a obrigatoriedade de observância à decisão judicial proferida pelo 

Poder Judiciário mato-grossensse. Em outras palavras, não havendo revogação explícita 

da decisão judicial que possibilita a opção de escolha da unidade consumidora não há que 

se reconhecer evento de desequilíbrio, pois o cenário fático jurídico permanece inalterado. 

Hígido também se encontra o Regulamento da Concessão que estabelece a possibilidade 

de celebração de acordos entre usuários e Concessionária em situações específicas, 

conforme inteligência do art. 73, §3º da Resolução Normativa nº 05, de 26 de novembro 

de 2012, logo não havendo declaração de inconstitucionalidade ou ilegalidade do ato 

administrativo, permanece vigente no ordenamento jurídico a possibilidade de celebração 

de instrumentos negociais específicos entre usuário e prestador de serviços. 
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Considerando ainda que a Concessionária não logrou êxito em comprovar, de forma 

pormenorizada, quais os impactos da decisão na Ação Civil Pública especificamente 

quanto aos condomínios do Município de Cuiabá, notadamente quantos foram os que 

escolheram pelo faturamento mediante o sistema de monoeconomia, ou multieconomias, 

bem como quantas unidades consumidoras se encontravam em cada um destes sistemas 

de faturamento (ano a ano regulatório), além da memória de cálculo detalhada relativa a 

este pleito em específico - entende-se que o pleito não apresenta, com suficiência, 

respaldo jurídico-econômico para o seu acatamento. 

Deve ser afastada, ainda, a parte final do item 65 da complementação do pleito de revisão 

tarifária, que indica que eventuais condomínios ainda faturados por monoeconomia, 

posteriormente a junho de 2024, deverão ser equacionados no próximo processo de 

Revisão Ordinária do Contrato. Isto porque, havendo decisão judicial resguardando o 

poder de faturar mediante o sistema de multieconomias, a inércia da Concessionária em 

promover as adequações em seu sistema comercial deve ser suportada pela própria 

Concessionária e não pela universalidade dos usuários. 

A cobrança tarifária mediante a medição individualizada não é o único meio legalmente 

previsto, isto porque, além do contrato de adesão já amplamente consolidado, é possível 

a celebração de contratos específicos entre grandes usuários e a Concessionária, conforme 

disposição do art. 19, Parágrafo Único da Resolução ANA nº 230, de 18 de dezembro de 

202440 (Norma de Referência nº 11/2024), sendo esta uma modalidade recomendada a 

fim de que grandes unidades consumidoras obtenham condições mais vantajosas, 

garantindo, ainda, uma receita previsível para a Concessionária.  

Outro fator que deve ser considerado é a necessidade de individualização das unidades 

consumidoras, medida que traria maior justiça tarifária, pois levaria os usuários a pagarem 

pelos volumes realmente consumidos. Nesta perspectiva, os volumes medidos no 

macromedidor do condomínio e utilizados nas áreas comuns seriam rateados entre os 

                                                

40 Art. 19. A entidade reguladora infranacional deve prever em seus normativos a celebração de contrato 

específico com grandes usuários e outros casos em que se fizer necessário. 

Parágrafo Único. O contrato específico com o usuário deve conter as características técnicas e as condições 

comerciais dos serviços, incluindo previsão do volume de água fornecida ou volume de esgoto coletado, 

prazo de vigência e valores cobrados pela prestação dos serviços. 
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condôminos, o que traria uma melhor correspondência entre utilização e custeio do 

serviço público. 

A conferência econômica do pleito observou que, para quantificar os impactos da medida 

liminar conferida em 2013 e vigente até junho de 2024, a Concessionária apontou a 

diferença de receita entre o método monoeconomia e o de multieconomias. Devido às 

limitações do sistema, segundo a empresa, foram usados dados apenas a partir de janeiro 

de 2014 até junho de 2024. Tal diferença de receita observada foi levada aos preços da 

data-base da Proposta Comercial.  

É importante considerar que: 

(iii)  mesmo após diligência promovida pela Cuiabá Regula, a Concessionária não 

logrou êxito em apresentar, de forma pormenorizada, elementos suficientes 

para caracterizar a fundamentação jurídica e/ou econômica do pleito; 

(iii) ainda permanece a necessidade de realização de auditoria sobre a planilha 

apresentada; e 

(iii) não há elementos que indiquem ter sido prolatada decisão irrecorrível pelo 

TJMT no âmbito da Ação Civil Pública nº 0007892-97.2013.8.11.0041.  

Diante disso, recomenda-se que, após a deliberação do Poder Judiciário do Estado de 

Mato Grosso, seja instaurado procedimento administrativo específico para a análise 

do pedido em sede de revisão extraordinária do Contrato de Concessão. 
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5. EVENTOS COM REPERCURSÃO SOBRE O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO DO CONTRATO SUCITADOS PELA AGÊNCIA 

REGULADORA 

Neste tópico, serão analisados os pleitos apresentados pelo Poder Concedente por meio 

da Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Município 

de Cuiabá (Cuiabá Regula), no bojo do Ofício nº 117/2025 - 

DIRSAN/DIPRE/SUPJUR/Cuiabá Regula enviado à Fipe. 

Por intermédio do sobredito expediente a entidade reguladora, submeteu pleitos para 

análise fins de avaliação econômico-financeira no âmbito da 2ª Revisão Ordinária do 

Contrato de Concessão dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento 

Sanitário do Município de Cuiabá, visando "contribuir para o aperfeiçoamento e a 

atualização dos instrumentos de monitoramento e controle, com o objetivo de promover 

maior eficiência na prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário em âmbito municipal." 

Conforme indicado anteriormente neste Relatório serão analisadas individualmente e 

pormenorizadamente sob a perspectiva jurídico-regulatória e econômico-financeira nesta 

seção, 06  (seis) pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão 

consubstanciados nos seguintes eventos: (i)  Bacia da Prainha; (ii) tarifa de esgoto; (iii) 

redução da meta de perdas e critérios para tempo de reparo de vazamentos; (iv) gratuidade 

do reaviso de débito; (v) inclusão de Verificador Independente; e (vi) cobrança da tarifa 

de esgoto em condomínios com múltiplas unidades de consumo. 

 

5.1. BACIA DA PRAINHA 

A Bacia da Prainha é uma área localizada na região central do Município de Cuiabá. 

Desde o Plano Municipal de Saneamento Básico de 2011, tal área utiliza sistema de 

galerias pluviais/drenagem urbana como forma de afastamento do esgoto sanitário até 

uma estação elevatória de esgoto (EEE) e a partir desta unidade o efluente é bombeado 

até a estação de tratamento de esgoto (ETE). Esse sistema é comumente denominado 

como Sistema Misto, Sistema Unitário ou Sistema de Tomada de Tempo Seco. 
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O Sistema Misto foi destacado no Edital da Concorrência nº 014/2011 e foi objeto de 

manifestação da Concessionária em sua proposta técnica, oportunidade na qual informou 

que ao longo do tempo haveria uma transição do atual sistema para o Sistema de 

Separador Absoluto. 

No curso do Contrato, entretanto, foram identificadas dificuldades técnicas relevantes 

para a implantação de Sistema de Separador Absoluto na Bacia da Prainha. Sendo assim, 

a Concessionária apresentou pleito de reequilíbrio econômico-financeiro em decorrência 

da “inviabilidade técnica da implantação de sistema separador absoluto na região da 

sub-bacia 17 (“Bacia da Prainha”), originalmente prevista na proposta técnica da 

Concessionária”. 

Frente o exposto, sabendo que haveria consequências da alteração do sistema da Bacia da 

Prainha, a Agência Reguladora, em ofício expedido à Fipe, questiona: (i) qual tratamento 

seria o mais adequado aos investimentos originalmente não previstos e que, 

posteriormente, foram realocados à Bacia da Prainha; (ii) qual seria a metodologia de 

cobranças aplicada em vias com tubulação de drenagem pluvial; (iii) quais seriam os 

impactos da implementação de novos indicadores, considerando as diretrizes da ANA; e 

(iv) quais seriam os impactos da inclusão de novo indicador recomendado pelo TCE – 

MT.  

Sobre o mesmo tema, a Concessionária apresentou o pleito VI.2 para que seja apreciado 

futuramente pela Agência Reguladora. No referido pleito, a Concessionária sustenta que:  

“Em diversas ocasiões, foi reconhecida a existência de dificuldades técnicas relevantes para 

a implantação de sistema separador absoluto na Bacia da Prainha. Conforme mencionado 

acima, isso se deu: (a) em 2011 no PMSB, (b) em 2023 em estudos técnicos preliminares, 

contratados pela Concessionária, que demonstraram que a implantação de sistema 

separador absoluto na Bacia da Prainha seria tecnicamente inviável, e (c) em deliberação 

da Diretoria Executiva da ARSEC em 18 de julho de 2023,quando a Agência reconheceu o 

sistema misto com tomada de tempo seco como solução admissível temporária, para a coleta 

de esgoto, em parte da Bacia da Prainha, condicionada à melhor delimitação da área 

requerida, na referida região.” 
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Isso posto, conclui a Concessionária que, a fim de formalizar tal entendimento, as Partes 

estão negociando minuta do 4º Termo Aditivo, de modo a concretizar a adequação do 

sistema da Bacia da Prainha.  

Abaixo, apresenta-se análise jurídica e econômico-financeira acerca dos questionamentos 

apresentados pela Cuiabá Regula.  De forma consequente, responde-se também ao pleito 

da Concessionária acerca do mesmo tema.  

5.1.1. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICO-REGULATÓRIA 

A Cuiabá Regula, como mencionado, apresentou questionamentos à alteração de sistema 

na Bacia da Prainha. Nesta seção serão analisados esses questionamentos do ponto de 

vista jurídico-regulatório. 

Preliminarmente, é importante reiterar o pactuado pelas Partes quando da celebração do 

Acordo Substitutivo de Sanção nº 01/2024, em 20 de agosto de 2024, uma vez que este, 

por meio de sua cláusula 3ª, dispôs especificamente acerca da incorporação e 

implementação do Sistema Misto na Bacia da Prainha. 

Transcrevem-se, a seguir, trechos do Acordo Substitutivo de Sanção nº 01/2024: 

 

“CLÁUSULA 1ª - OBJETO 

Os objetos deste ACORDO SUBSTITUTIVO À SANÇÃO são os seguintes: 

[...] 

II - Definir condições para implementação e integração do sistema misto (tomada de tempo 

seco) na Bacia da Prainha, abrangendo todos os aspectos técnicos e econômicos do 

contrato; e 

[...] 

CLÁUSULA 3ª - INCORPORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA MISTO NA BACIA 

DA PRAINHA 

3.1. A CONCESSIONÁRIA concorda de forma irrevogável neste ato com a execução do 

projeto de engenharia encaminhado no Ofício CE-E-AC-ARSEC-REGULATÓRIO-1-

1509/2024, de 14 de junho de 2024, protocolado junto ao Processo Administrativo nº 

1093/2023, para incorporação e implementação do sistema de tomada de tempo seco na 

Bacia da Prainha. 
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3.2. O sistema misto com tomada de tempo seco é reconhecido definitivamente como solução 

adequada para a coleta de esgoto na Bacia da Prainha, diante dos riscos de implantação do 

sistema separador na região. Eventuais alterações dos valores inicialmente previstos 

deverão ser objeto de análise no procedimento da Revisão Ordinária n. 299/2024. 

3.2.1 A incorporação definitiva do sistema misto da Bacia da prainha será formalizado por 

aditivo contratual que será firmado após o reequilíbrio econômico-financeiro a ser 

verificado na 2ª Revisão Ordinária. 

3.3. Durante o procedimento de Revisão Ordinária, a AGÊNCIA REGULADORA decidirá 

se a recomposição tarifária e a modicidade tarifária exclusivamente resultantes da 

incorporação do sistema na Bacia da Prainha serão reequilibradas pelo plano de negócios 

original ou se será adotada a metodologia do fluxo de caixa marginal. 

3.3.1. Os preços das obras serão baseados na proposta econômica do contrato para as obras 

com preço fixado no edital 014/2021. 

3.3.2. Para obras sem preço fixado no contrato, a Tabela SINAPI será utilizada como 

referência de custo. 

3.4. Para calcular o Índice de Cobertura dos Serviços de Esgotamento Sanitário (ICSE), até 

a conclusão das obras de infraestrutura na Bacia da Prainha, será considerado o número 

de habitantes servidos pelos serviços de esgotamento sanitário que têm acesso à rede de 

drenagem da região. 

3.5. Após a conclusão das obras na Bacia do Prainha, o ICSE será calculado com base no 

número de habitantes atendidos pelos serviços de esgotamento sanitário que têm acesso 

direto à rede de drenagem da região ou à rede coletora, desde que haja ponto de conexão 

disponível para coleta. Unidades que já estejam comprovadamente conectadas à rede de 

drenagem serão consideradas, mesmo que não tenham ponto de conexão disponibilizado. 

3.6. A cobrança da tarifa de esgoto na Bacia da Prainha iniciará somente após a conclusão 

das obras de infraestrutura, ainda que por etapas, sendo contado o prazo de 30 (trinta) dias 

após a apresentação do “as built” à AGÊNCIA REGULADORA e comprovada a 

comunicação prévia à população da região.” 

Da análise das regras estabelecidas, as Partes consolidaram alguns entendimentos: 

1. Concordância irrevogável, por parte da Agência Reguladora, acerca da 

implementação de Sistema Misto na Bacia da Prainha; 

2. Reconhecimento do Sistema Misto como solução adequada para coleta de esgoto 

na Bacia da Prainha; 
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3. Análise dos valores e formalização da incorporação durante o procedimento de 

revisão ordinária; e 

4. Decisão, pela Agência Reguladora, acerca da forma de recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro (Plano de Negócios Original ou Fluxo de Caixa 

Marginal). 

Sob a perspectiva jurídica, portanto, entende-se que já há um consenso entre as Partes 

acerca da adoção do Sistema Misto como solução adequada para o esgotamento sanitário 

na Bacia da Prainha. Tal entendimento foi, como demonstrado acima, formalizado em 

caráter administrativo. 

Superada esta questão inicial, é necessária a análise quanto a metodologia de cobrança 

dos usuários servidos pelo Sistema Misto. A Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico editou a já citada Resolução ANA nº 192, de 08 de maio de 2024, que aprova a 

Norma de Referência nº 8/2024 e dispõe sobre metas progressivas de universalização de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, indicadores de acesso e sistema de 

avaliação. 

Esta norma reconheceu, ainda, a possibilidade de adoção de soluções alternativas, 

conceituando como “método de abastecimento de água ou esgotamento sanitário, 

individual ou coletivo, considerado adequado, conforme regulamento da entidade 

reguladora infranacional em locais sem disponibilidade de rede pública” conforme 

disposto no art. 3º, XIV da citada norma. 

Reconhece, ainda, o Sistema Misto como o “conjunto de condutos, instalações e 

equipamentos destinados a coletar, transportar, condicionar e encaminhar 

conjuntamente esgoto sanitário e águas pluviais”, nos termos do art. 3º, XIII da 

Resolução ANA no 192/2024, redação semelhante ao art. 3º, XIX da Lei Federal nº 

11.445/2007 com a inclusão realizada pela Lei nº 14.026/2020. 

Há que se reconhecer, ainda, que a Resolução ANA nº 245, de 17 de março de 2025, que 

aprova a Norma de Referência nº 12/2025 e disciplina a estruturação dos serviços de 

Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas (DMAPU), além de reconceituar os dois 

sistemas de coleta e transporte de esgotamento sanitário – Sistema de Separador Absoluto 

e Sistema Misto (art. 4º, XXX e XXXI) -, também estabelece o dever de articulação dos 

serviços de DMAPU com os demais componentes do saneamento básico (art. 9º, I). 
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A norma de referência 12/2025 também estabelece que, para os coletores em tempo seco 

(no Sistema Misto), os efluentes coletados devem ser encaminhados para o sistema de 

tratamento de esgotos (art. 17, § 2º). Há, ainda, a responsabilidade dos prestadores dos 

serviços de DMAPU de não lançar esgoto sanitário nas infraestruturas e instalações 

operacionais onde o sistema existente for do tipo separador absoluto (art. 26, IV). 

Considerando que a Agência Reguladora já reconheceu o Sistema Misto como 

tecnicamente viável no Acordo Substitutivo de Sanção nº 01/2024, convém realizar uma 

análise acerca da forma de cobrança quando a prestação dos serviços se dá por meio desse 

tipo de sistema. 

Não consta dos autos, qualquer substrato que permita diferir os custos de operação e 

manutenção entre o Sistema de Separador Absoluto e o Sistema Misto. Nesse sentido, 

não se encontra respaldo para o estabelecimento de tarifas diferenciadas entre os usuários 

atendidos por cada tipologia de sistema. 

Tal situação pode ser enquadrada no conceito de uniformidade tarifária e subsídio 

cruzado, no sentido de que há uma tarifa única para todos os usuários e, a partir desta 

tarifa uniforme, um grupo de usuários subsidia a prestação de serviços a outros. Isso 

garante que haverá recursos financeiros para custeio de todas as atividades 

contratualmente estabelecidas. 

Há, entretanto, cautelas a serem observadas quando da incorporação desse sistema ao 

esgotamento sanitário do Município de Cuiabá. 

Primeiro, uma vez que se trata de uma robusta alteração sob a perspectiva do Capex, com 

uma relevante redução dos investimentos previstos. Segundo, em razão do incremento 

dos custos de Opex que se consolidarão no decurso da execução contratual e precisarão 

ser ajustados a cada ciclo tarifário, a fim de que sejam reconhecidos, na tarifa (e 

remunerado por ela)41 tão somente os investimentos devidamente realizados, 

comprovados e que tenham prudência na sua realização42. 

                                                

 

42 O conceito de investimento prudente foi consolidado pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL). 
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Sobre a questão, vale ressaltar que a definição de investimento prudente consiste em 

investimentos efetivamente realizados no âmbito da Concessão de forma criteriosa, 

atentando-se para a eficiência na alocação dos recursos e na aquisição dos bens 

correspondentes a esses investimentos.  

Ademais, a análise da prudência deve ser complementada pela observância da modicidade 

tarifária, pois os investimentos devem ser, também, compatíveis com a capacidade de 

pagamento dos consumidores. 

A prudência de concessionárias na realização de investimentos é crucial para manter 

tarifas equilibradas. Investimentos eficientes e bem planejados podem reduzir custos 

operacionais e, consequentemente, as tarifas para os consumidores. 

Outra cautela que deve ser adotada é acerca do marco temporal para a utilização dos dados 

dos usuários desta zona geográfica para fins de composição dos indicadores de cobertura. 

Isso pois a utilização dos dados (unidades consumidoras, habitantes, etc) somente deve 

ser adotada a partir da vigência do Acordo Substitutivo de Sanção (20/08/2024), ante a 

sua cláusula de efeitos prospectivos e não retrospectivos (Cláusula 5.143).  

Nesse sentido, para o cálculo do Índice de Cobertura dos Serviços de Esgotamento 

Sanitário (ICSE) entre 20/08/2024 até a conclusão das obras de infraestrutura na Bacia da 

Prainha, será considerado o número de habitantes servidos pelos serviços de esgotamento 

sanitário que têm acesso à rede de drenagem da região, devendo ser desconsiderados os 

dados anteriores à celebração do Acordo Substitutivo de Sanção. 

Sugere-se, portanto, que, neste ciclo tarifário, seja realizada a adequação do fluxo de caixa 

do projeto a partir da redução do Capex projetado, nos termos que serão demonstrados na 

seção 5.2.2. 

Realizada a análise quanto a adequabilidade do tipo de sistema, metodologia de cobrança 

e data-base para utilização dos dados relativos à Bacia da Prainha para a composição do 

ICSE, apresenta-se a análise acerca dos possíveis impactos decorrentes da adoção das 

normas regulamentadoras publicadas pela ANA, algumas delas já incorporadas ao 

                                                

43 5.1. Este Acordo Substitutivo de Sanção entra em vigor na data de sua assinatura pelas partes e terá 

validade até o cumprimento integral de todas as obrigações estabelecidas neste instrumento. 
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ordenamento regulatório da Cuiabá Regula como é o caso da NR 03, NR 05, NR 06 e NR 

0844. 

A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, por meio da já citada Resolução 

ANA nº 192, de 08 de maio de 2024, que aprovou a Norma de Referência nº 8/2024 que 

dispõe sobre metas progressivas de universalização de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário, estabeleceu indicadores de acesso e sistema de avaliação a serem 

observados por titulares, reguladores e prestadores de serviço.  

Os artigos 22 e 24 da norma estabelecem nos seguintes termos: 

“Art. 22. Os indicadores de universalização da cobertura e do atendimento, no Município 

com abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, devem ser calculados e 

avaliados pela entidade reguladora infranacional, em articulação com o prestador e o titular. 

Parágrafo Único. Os indicadores de cobertura e de atendimento são calculados conforme 

as fichas dos indicadores do anexo. 

Art. 23. Para medir a cobertura e o atendimento devem ser adotados os seguintes 

indicadores: 

I - IAA: Índice de atendimento de abastecimento de água; 

II - ICA: Índice de cobertura de abastecimento de água; 

III - IAE: Índice de atendimento de esgotamento sanitário; e  

IV - ICE: Índice de cobertura de esgotamento sanitário. 

Parágrafo Único. Os indicadores de cobertura e de atendimento de que tratam os incisos I 

a IV compõem os demais indicadores a serem estabelecidos pela norma de referência que 

dispõe sobre indicadores e padrões da prestação dos serviços públicos de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário. 

Art. 24. Os indicadores de cobertura e de atendimento de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário devem ser calculados e avaliados pela entidade reguladora 

infranacional para as seguintes áreas de abrangência da ação ou prestação: 

I - por Município, mesmo em casos de delegação parcial e/ou de composição de conjunto de 

Municípios sob prestação regionalizada, abrangendo todo território do Município, para fins 

de avaliação de desempenho municipal; 

                                                

44 Disponíveis em < https://www.cuiaba.mt.gov.br/orgaos/cuiaba-regula/resolucoes-de-saneamento > 

acessado em 2 de novembro de 2025. 

https://www.cuiaba.mt.gov.br/orgaos/cuiaba-regula/resolucoes-de-saneamento
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II - por área urbana do Município para avaliação do plano de saneamento básico, no que 

concerne aos indicadores de atendimento; 

III - por área rural do Município para avaliação do plano de saneamento básico e do 

Programa Nacional de Saneamento Rural, no que concerne aos indicadores de atendimento; 

IV - por contrato de prestação de serviços no Município, incluindo delegação parcial, para 

fins de avaliação contratual; 

V - por prestação regionalizada, quando for o caso, para fins de avaliação de desempenho 

regional e avaliação contratual; e 

VI - por prestador de serviços, sempre que este atender a mais de um titular na área de 

atuação da entidade reguladora infranacional, para fins de comparação entre prestadores.” 

Denota-se que foram estabelecidos referencialmente 4 (quatro) indicadores. Esses podem 

não coincidir especificamente com aqueles contratualmente previstos e cujo cumprimento 

poderá ser exigível pela Agência Reguladora, desde que seja objeto de acordo com a 

Concessionária por força do art. 2º, §2º da NR 8/2024.  

A adoção destes indicadores em um primeiro momento não é um fator de desequilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato de Concessão, entretanto, acaso a Concessionária 

apresente acervo probatório de que para o atingimento deste novo indicador houve a 

necessidade de se realizar investimentos não previstos e que extrapolem as premissas 

contratuais inicialmente estabelecidas. 

Já acerca da viabilidade de inclusão do Índice de Esgoto Tratado Referido à Água 

Consumida (IETAC), previsto na Resolução Normativa nº 12/2023, do Tribunal de 

Contas do Estado do Mato Grosso (TCE-MT), rememora-se seu conteúdo: 

“Índice de Esgoto Tratado Referido à Água Consumida (IETAC) 

Objetivo: Aumentar o percentual de esgoto coletado e tratado de 55% para 60% até 2025.  

Fórmula: IETAC: (Volume de esgoto tratado / Volume de água consumido) x 100”  

É essencial que as condições de serviço sejam claramente definidas, com níveis realistas 

de exigência. Requer-se, ainda, que tais condições sejam objetivas, de forma a 
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caracterizar KPIs mensuráveis45. O contrário gerará sérios problemas no adequado 

monitoramento do desempenho e nas consequentes disputas recorrentes. 

É adequado que o nível de indicadores esteja de acordo com o uso que será dado ao ativo, 

com os custos associados à sua manutenção e com a praticidade de seu monitoramento. 

Por exemplo, contratos que possuem padrões mais elevados do que o necessário podem 

implicar no risco de o parceiro privado não cumprir o indicador e sofrer descontos muito 

significativos na renda esperada. Tais riscos só poderiam ser evitados assumindo-se um 

custo excessivo de construção ou manutenção, o que não é rentável e não garante a 

adequada prestação dos serviços e a modicidade tarifária. 

Neste sentido, a inclusão do indicador deve ser avaliada sob a perspectiva de custo-

benefício tanto para as Partes quanto para os usuários e o meio ambiente. Sob esta ótica, 

deverá ser avaliada, pela gestão contratual, quais os benefícios serão aferidos, uma vez 

que a meta do indicador possui previsão de atingimento no corrente ano de 2025.  

Reitera-se que a simples inserção ou adoção de uma nova meta ou indicador não é 

suficiente per si de se configurar como um evento de desequilíbrio econômico-financeiro 

do contrato de forma que, tão somente a partir da análise das ações e valores necessários 

para o atendimento do indicador é que poderá ser verificado o eventual desequilíbrio. 

Tendo perpassado por todos os questionamentos apresentados pela Cuiabá Regula, 

apresenta-se abaixo resposta objetiva jurídico-regulatória para cada um dos 

questionamentos: 

(i) Sugere-se que, neste ciclo tarifário, seja realizada a adequação do fluxo 

de caixa do projeto a partir da redução do Capex projetado.  

(ii) Considerando a busca pela modicidade tarifária a partir do subsídio 

cruzado e da uniformidade tarifária entre usuários sugere-se a 

manutenção da estrutura tarifária atualmente vigente para os usuários 

atendidos pelo Sistema Misto na Bacia da Prainha de forma a manter 

uma tarifa única para todos os usuários de Cuiabá. 

                                                

45 Esta sigla corresponde ao termo em inglês Key Performance Indicator e refere-se a uma técnica de gestão 

conhecida em português como indicador-chave de desempenho. Em princípio, os KPIs facilitam a 

transmissão da visão e missão de uma determinada empresa para funcionários que não ocupam cargos 

elevados. 
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(iii) Entende-se que os indicadores advindos das normas regulamentadoras 

da ANA podem não coincidir especificamente com aqueles 

contratualmente previstos. Nesse sentido, seu cumprimento poderá ser 

exigível pela Agência Reguladora, desde que seja objeto de acordo com a 

Concessionária por força do art. 2º, §2º da NR 8/2024. 

(iv) Entende-se que a inclusão do indicador recomendado pelo TCE-MT deve 

ser avaliada sob a perspectiva de custo-benefício tanto para as Partes 

quanto para os usuários e o meio ambiente. Sob esta ótica, deverá ser 

avaliada, pela gestão contratual, quais os benefícios serão aferidos, uma 

vez que a meta do indicador possui previsão de atingimento no corrente 

ano de 2025. 

Definidas as respostas aos questionamentos da Cuiabá Regula, avalia-se o pleito da 

Concessionária, descrito na seção 5.2. 

Como mencionado, entende-se que, sob a perspectiva jurídica, há um consenso 

administrativo entre as Partes, devendo ser analisados os efeitos econômicos da adoção 

do Sistema Misto como solução adequada para o esgotamento sanitário na Bacia da 

Prainha.  

Como se trata de valores estimados, durante os próximos ciclos de revisão tarifária deverá 

a Concessionária comprovar o efetivamente dispendido tanto em Capex quanto em Opex, 

a fim de que se realizem os ajustes contratuais e tarifários com menor assimetria de 

informações. 

Após a análise das informações apresentadas pela Concessionária, observa-se que foram 

elencadas estimativas de variação tanto nas rubricas de Opex quanto de Capex. Isso 

porque o Sistema Misto, ao mesmo tempo em que apresenta um custo de implementação 

significativamente inferior ao do Sistema de Separador Absoluto, também gera um custo 

operacional comparativamente mais alto, especialmente nos períodos de chuva, segundo 

informações da empresa. 

A partir de tal constatação, a Concessionária estimou as diferenças de Opex e Capex a 

preços de 2023 e levou os valores para a moeda original do Contrato. 
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Diante disso, recomenda-se que os valores empregados na instalação e operação do 

sistema sejam objeto de reanálise na próxima revisão ordinária, em razão de 

estarem sendo considerados valores projetados, especialmente quanto ao Opex. 

5.1.2. ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA  

O impacto potencial deste tópico é apurado na planilha “Prainha”. Caso a opção por acatar 

o pleito seja sinalizada como “Sim” na planilha “Premissas”, dois efeitos são projetados 

do fluxo de caixa da concessão:  

i. Os investimentos projetados na planilha “Investimentos” são deduzidos da 

diferença a menor do Capex previsto para implantação do sistema misto, de 

R$ 22.383.926,53 (vinte e dois milhões, trezentos e oitenta e três mil, novecentos e vinte 

e seis reais e cinquenta e três centavos), apurado com base em orçamentos realizados pela 

Concessionária, apresentados na planilha “Orçamentos Prainha”, previstos para os anos 

contratuais 12 a 14; e  

ii. Os custos operacionais projetados na planilha “DRE” são acrescidos da diferença 

estimada entre os custos anuais do Sistema Misto (superiores) e os custos anuais do 

Sistema Separador Absoluto (item “4.6. Prainha”), para os anos 12 a 39. Essa diferença 

foi estimada pela Concessionária em R$ 1.983.585,67 (um milhão, novecentos e oitenta 

e três mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), na planilha 

“Orçamentos Prainha”. 

À luz das premissas e ajustes metodológicos expostos, o efeito consolidado no fluxo de 

caixa regulatório - descontado à taxa de desconto apresentada pela licitante quando da 

apresentação de sua proposta comercial, qual seja, 12%, resulta em VPL de 

R$ 1.385.561,79. 

Sob a ótica da rentabilidade, a taxa interna de retorno do projeto apresentada pela licitante 

quando da apresentação de sua proposta comercial passa de 11,57% para 11,6165%, o 

que representa aumento de 0,05 pontos percentuais. 

Por fim, o ideal seria que os orçamentos apresentados estejam referenciados em base de 

preços pública e metodologia aceita por órgãos de controle, não tomando como base 

apenas os dados da Concessionária.  
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5.2. REDUÇÃO DA META DE PERDAS E CRITÉRIOS PARA TEMPO DE REPARO DE 

VAZAMENTOS 

Com o objetivo de promover maior eficiência operacional e reduzir os custos decorrentes 

de perdas no sistema de abastecimento, a Cuiabá Regula propõe a revisão dos critérios 

relacionados ao tempo de resposta e solução de vazamentos, com a criação de parâmetros 

proporcionais ao diâmetro da tubulação afetada, de forma que, quanto maior o diâmetro, 

menor o tempo autorizado para o reparo, considerando o impacto ampliado sobre o 

sistema.  

Recomendou a análise da viabilidade de redução dos prazos atualmente autorizados para 

o reparo de vazamentos, bem como a imposição de restrições contratuais que incentivem 

a rápida detecção e correção das falhas, minimizando os impactos financeiros e técnicos 

relacionados às perdas de água.  

Adicionalmente, propôs a avaliação dos efeitos de uma possível revisão da meta de perdas 

atualmente pactuada, considerando os investimentos realizados, a maturidade operacional 

da Concessão e os efeitos esperados sobre o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

5.2.1. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICO-REGULATÓRIA 

No processo de abastecimento de água por meio de redes de distribuição, pode haver 

perdas dos recursos hídricos devido a diversas causas, como vazamentos, erros de 

medição e consumos não autorizados. Esses desperdícios trazem impactos negativos ao 

meio ambiente, à receita e aos custos de produção da concessionária, onerando o sistema 

como um todo, e, em última instância, afetando todos os usuários.  

Neste sentido, o nível de perdas de água constitui um índice relevante para medir a 

eficiência do prestador de serviço em atividades como distribuição, planejamento, 

investimentos e manutenção dos sistemas de abastecimento de água. 

Na literatura técnica, a metodologia habitualmente utilizada pelos prestadores e 

reguladores corresponde à proposta pela International Water Association (IWA). Essa 

metodologia envolve uma matriz que esquematiza os processos pelos quais a água passa 

desde o momento que entra no sistema até chegar ao consumidor final, conhecida como 
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Balanço Hídrico46. Esse balanço tem como ponto de partida o volume de água produzido 

que ingressa no sistema, que inclui a água tratada importada.  

No processo de distribuição, a água pode ser classificada como consumo autorizado ou 

não autorizado (perda). O consumo autorizado refere-se ao recurso hídrico fornecido aos 

clientes autorizados (medidos ou não), enquanto o consumo não autorizado corresponde 

à diferença entre o volume de entrada e o consumo autorizado. 

A IWA classifica as perdas levando em conta sua natureza: reais (físicas) ou aparentes 

(comerciais). As perdas reais equivalem ao volume de água perdido durante as diferentes 

etapas de produção – captação, tratamento, armazenamento e distribuição – antes de 

chegar ao consumidor final. As perdas aparentes correspondem aos volumes de água 

consumidos, mas não autorizados nem faturados, também denominadas perdas 

comerciais. Em termos gerais, são perdas decorrentes de erros na medição dos 

hidrômetros (por equívoco de leituras ou falha nos equipamentos), de fraudes, de ligações 

clandestinas ou mesmo de falhas no cadastro comercial. 

Ao se adentrar na análise do pleito apresentado pela Cuiabá Regula, especificamente 

quanto a redução dos prazos para o reparo de vazamentos, constatou-se que o tema está 

disciplinado no Anexo V do Edital de Concorrência nº 014/2011, que disciplina o Termo 

de Referência, estabelece os prazos para atendimento dos serviços, conforme Quadro 15 

a seguir ilustrado: 

Figura 23 - Anexo V do Edital de Concorrência nº 014/2011 

 
Fonte: Edital de Concorrência nº 014/2011 

 
 

                                                

46 No passado, a metodologia de avaliação das era diferente entre países e empresas. A IWA padronizou o 

entendimento dos componentes de usos da água em um sistema de abastecimento no Balanço Hídrico. 
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Denota-se que o prazo estabelecido para reparo de vazamentos, desobstrução de redes e 

ramais de esgoto, verificação da qualidade da água e reestabelecimento do fornecimento 

de água, já possui duração bastante escorreita (24h), entretanto, a metodologia 

estabelecida para a apuração da eficiência dos prazos de atendimento é que poderá ser 

objeto de aprimoramento. Veja-se a redação do Anexo V do Edital de Concorrência nº 

014/2011: 

I – FATOR 1 -prazo de atendimento dos serviços de maior frequência, que corresponderá ao 

período de tempo decorrido entre a solicitação do serviço pelo usuário e a data efetiva de 

conclusão; 

[...] 

b) o índice de eficiência dos prazos de atendimento será determinado como segue: 

I 1 = (Quantidade de serviços realizados no prazo estabelecido x 100) / (quantidade total de 

serviços realizados) 

O critério temporal para o reparo de vazamentos na rede ou ramais de água se encontra 

estabelecido de forma adequada e razoável ao prever o prazo de atendimento de 24 horas.  

Sugere-se que, se o Poder Concedente e a Agência julgarem tecnicamente adequado,  seja 

celebrado Termo Aditivo ao Contrato de Concessão a fim de se contratualizar uma 

metodologia que altere a meta de perdas atualmente estabelecida a partir do indicador 

relativo as perdas de água na distribuição, observando-se o equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato. Isto pois o nível ótimo de perdas dependerá dos custos e 

benefícios dessa redução.  

Vale destacar que, em 2024, foi editada a Portaria MCID nº 788, de 1º de agosto de 2024, 

do Ministério das Cidades. A normativa visou condicionar a alocação de recursos 

públicos federais e os financiamentos com recursos da União ou com recursos geridos ou 

operados por órgãos ou entidades da União ao cumprimento de índice de perda de água 

na distribuição. 

Tal critério vai se tornando mais rigoroso com o passar dos anos, de modo que até 2025 

os valores devem ser inferiores a 35% e a partir de 2033 devem ser inferiores a 25%, 

conforme disposição do art. 3º da Portaria, vejamos: 
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“Art. 3º Para comprovação do cumprimento do índice de perda de água na distribuição, em 

cada município a ser beneficiado, os valores dos indicadores devem ser menores ou iguais 

a: 

I - 35% e 303,0 litros/ligação/dia, até 2025; 

II - 30% e 263,0 litros/ligação/dia para os anos de 2026 a 2032; e 

III - 25% e 216,0 litros/ligação/dia a partir do ano de 2033.” 

 

Esta portaria foi incorporada ao ordenamento regulatório referencial por meio da 

Resolução nº 211, de 19 de setembro de 2024, que aprova a Norma de Referência nº 

9/2024, que dispõe sobre indicadores operacionais da prestação dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, e expressamente em seu art. 13, 

determinou que para os indicadores de perdas deveria ser observada a portaria editada 

pelo Ministério das Cidades, vejamos: 

Art. 13. As metas de redução de perdas de água na distribuição devem ser compatíveis com 

a Portaria MCID nº 788, de 1º de agosto de 2024, do Ministério das Cidades, que estabelece 

os procedimentos gerais para o cumprimento do disposto no inciso IV do caput do art. 50 da 
Lei nº 11.445/2007, e no inciso IV do caput do art. 7º do Decreto nº 11.599, de 12 de julho de 

2023, ou instrumento que a substitua. 

Considerando este dispositivo, e o disposto no art. 2º, §2º, da Norma de Referência nº 

9/2024, que prevê a possibilidade de incorporação de suas disposições em contratos 

licitados antes de sua publicação, mediante acordo entre o titular e o prestador de serviços, 

com a anuência da entidade reguladora infranacional e a preservação do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, recomenda-se a inclusão, no Contrato de 

Concessão, das metas estabelecidas no art. 3º da Portaria MCID nº 788, de 1º de 

agosto de 2024, bem como da metodologia de aferição prevista no Anexo I da Norma 

de Referência nº 8/2024. 

Ocorre que a simples adoção da norma de referência da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico não tem o condão de impactar diretamente o equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato de Concessão, de forma que, tão somente após a celebração do 

termo aditivo estabelecido os indicadores finais e intermediários será possível calcular o 

eventual reequilíbrio econômico-financeiro necessário para manutenção das condições 

originárias do instrumento contratual. Pode-se, inclusive, se aproveitar essa revisão para 

uma análise conjunto do pleito da Concessionária sobre perdas de água e indicador de 
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desempenho, chegando-se a um acordo sobre os aperfeiçoamentos contratuais a serem 

adotados.  

 

5.3. GRATUIDADE DO REAVISO DE DÉBITO 

A gratuidade do reaviso de débito está inserida no escopo do pleito de reequilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato de Concessão apresentado pela Concessionária 

inerente aos serviços complementares não cobrados.  

A Cuiabá Regula, apresentou pleito específico relativo à gratuidade de reaviso de débito, 

sustenta que este serviço se “constitui comunicação obrigatória ao usuário, com a 

finalidade de informar sobre a inadimplência e possibilitar a regularização antes da 

suspensão dos serviços, conforme previsto no §2º do art. 40 da Lei Federal n" 

1l .44512007. Tal procedimento integra o dever legal da concessionária, não se 

caracterizando como serviço adicional.” 

Argumenta que “o reaviso pode ser inserido de forma automatizada no processo regular 

de leitura e faturamento sem custos operacionais adicionais e que sua realização por 

meio de canais digitais não implica prestação complementar, propõe-se o 

reconhecimento da gratuidade do reaviso de débito, ressalvadas as hipóteses específicas 

de atendimento presencial para emissão de segunda via, que permanecem passíveis de 

cobranc1a nos termos da tabela 2 – Serviços Complementares.” 

Por fim, a Cuiabá Regula informou que a cobrança somente foi iniciada pela 

Concessionária a partir de novembro de 2023, e que por esta razão não comporia a matriz 

de receitas originariamente previstas no Contrato de Concessão e tampouco seria 

essencial para a sua manutenção. 

Em contrapartida alega a concessionária que, a Agência Reguladora em 24, de agosto de 

2012 emitiu a Resolução Normativa nº 001/2012, na qual apresentou a tabela de serviços 

da concessão, sem incluir diversos serviços previstos no Anexo II do Edital. E sob a 

perspectiva jurídica, sustenta que “houve uma alteração legislativa de efeito direto sobre 

o Contrato, com o condão de gerar impacto econômico-financeiro à Concessionária 

(conforme cláusula 20.1, alínea a, do Contrato)”.  
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Feito este breve relatório, passa-se a análise pormenorizada do pleito apresentado pela 

Cuiabá Regula. 

5.3.1. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICO-REGULATÓRIA 

Inicialmente é imperioso destacar a preclusão temporal e lógica do pleito relativo a 

qualquer demanda anterior ao período desta Revisão Ordinária.  Conforme se denota do 

pleito apresentado pela Cuiabá Regula, a cobrança somente se iniciou após novembro de 

2023, de forma que está fora do marco temporal desta 2ª Revisão Ordinária. Por esta razão 

a análise aqui realizada será feita de forma conceitual. 

Da análise da norma editada pela Agência Reguladora se constata que os itens suprimidos 

pela Resolução Normativa nº 001/2012 são inerentes aos serviços públicos concedidos e 

não vinculados a um usuário específico, como por exemplo os itens, ramal de água 

conserto/desobstrução de rede na rua, hidrômetro colocação até 1.1/2 por furto, ramal de 

água conserto/desobstrução de rede passeio e ramal de esgoto - desobstrução.  

A instrução do processo administrativo indica que o documento inaugural dos autos se 

trata do OFÍCIO CIRCULAR GP/Nº 045/AMAES/2012 (11/07/2012), o qual foi 

respondido por meio da CS-175/2012 (18/07/2012) à época foram apresentados e 

analisados todos os serviços praticados pela Companhia de Saneamento da Capital - 

SANECAP, bem como as tabelas praticadas pela então CAB Cuiabá, considerando o 

desconto ofertado na proposta comercial de 0,5% (meio por cento).  

Foi constatando ainda que existiam dois instrumentos dispondo acerca dos serviços 

complementares, e considerando que o anexo do edital possuía “dificuldades na 

determinação dos serviços descritos devido à redação confusa e não há nenhuma 

indicação da origem dos valores estabelecidos”, a Agência Reguladora deliberou pela 

realização de estudo técnico comparativo dos serviços complementares e a apresentação 

de uma proposta de regulamentação, indicando ainda os valores aplicáveis.  

Em 13 de agosto de 2012, a Diretoria da AMAES deliberou pela versão final da proposta 

de regulamentação dos serviços complementares e suas respectivas taxas a partir da 

análise dos serviços que estavam indicados em ambos os atos normativos, e estabelecendo 

o menor valor entre aqueles previstos.  
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Esta deliberação culminou na indicação de 28 (vinte e oito) serviços complementares os 

quais foram indicados no artigo 1º da Resolução Normativa nº 001, de 24 de agosto de 

2012. Ato contínuo por meio do Ofício Circular GP nº 125/AMAES/2012 a 

concessionária foi comunicada do teor da Resolução Normativa, findo por meio da CS-

425/2012 em 03, de setembro de 2012 a informar que estava adequando o sistema 

comercial e paralisando as cobranças dos serviços, indicando ainda que as novas tarifas 

vigeriam a partir do dia 14 de setembro de 2012. 

Figura 24 - Carta Concessionária 

  
Fonte: CAB Cuiabá  

  

Denota-se, portanto, que após cientificada da alteração promovida no rol de serviços 

complementares a Concessionária somente se insurgiu em face desta questão nesta 

Revisão Ordinária, mais de 13 anos após a ciência do ato administrativo. 

O reaviso de débito constitui comunicação obrigatória ao usuário, com a finalidade de 

informar sobre a inadimplência e possibilitar a regularização antes da suspensão dos 
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serviços, conforme previsto no § 2º do art. 40 da Lei Federal nº 1l .445/2007. Tal 

procedimento integra o dever legal da concessionária, não se caracterizando como serviço 

adicional passível de cobrança complementar em face do usuário. 

É pacífico o entendimento na doutrina e jurisprudência pela possibilidade da suspensão 

dos serviços de água e esgoto na hipótese de inadimplência do usuário. Contudo, a 

concessionária do serviço deverá valer-se do devido procedimento de notificação prévia 

do consumidor inadimplente para que possa efetivar a suspensão dos serviços, caso 

permaneça a inadimplência. 

É o que estabelece a Lei Federal nº 8. 987/1995, que dispõe sobre o regime de concessão 

e permissão da prestação de serviços públicos, em seu art. 62, §3º inciso II:  

Art. 62. Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno 

atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no 

respectivo contrato. (...) 

§3º. Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de 

emergência ou após prévio aviso, quando:  

II — por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade". (grifos 

nossos). 

No mesmo sentido, tem-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça — STJ, in 

verbis: 

ADMINISTRATIVO - SERVIÇO PÚBLICO - CONCEDIDO ENERGIA ELÉTRICA - 

INADIMPLÊNCIA. 

1. Os serviços públicos podem ser próprios e gerais, sem possibilidade de identificação dos 

destinatários. São financiados pelos tributos e prestados pelo próprio Estado, tais como 

segurança pública, saúde, educação, etc. Podem ser também impróprios e individuais, com 

destinatários determinados ou determináveis. Neste caso, têm uso específico e mensurável, 

tais como os serviços de telefone, água e energia elétrica. 

2. Os serviços públicos impróprios podem ser prestados por órgãos da administração 

pública indireta ou, modernamente, por delegação, como previsto na CF (art. 175). São 

regulados pela Lei 8.987/95, que dispõe sobre a concessão e permissão dos serviços 

públicos. 

3. Os serviços prestados por concessionárias são remunerados por tarifa, sendo facultativa 

a sua utilização, que é regida pelo CDC, o que a diferencia da taxa, esta, remuneração do 

serviço público próprio. 
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4. Os serviços públicos essenciais, remunerados por tarifa, porque prestados por 

concessionárias do serviço, podem sofrer interrupção quando há inadimplência, como 

previsto no art. 6º, §3, II, da Lei 8.987/95, Exige-se, entretanto, que a interrupção seja 

antecedida por aviso, existindo na Lei 9.427/97, que criou a ANEEL, idêntica previsão. 

5. A continuidade do serviço, sem o efetivo pagamento, quebra o princípio da igualdade das 

partes e ocasiona o enriquecimento sem causa, repudiado pelo Direito (arts. 42 e 71 do CDC, 

em interpretação conjunta). 

6. Recurso especial provido. " 

(STJ — Resp. 525500/AL; Relatora Ministra Eliana Calmon; Julg. 16/12/2003). 

Além disso, o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), nos ditames 

do artigo 6º inciso III, enumera dentre os direitos básicos do consumidor o direito à 

informação adequada e clara acerca dos produtos e serviços prestados:  

Art. 62 São direitos básicos do consumidor: (...) 

III — a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 

especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos 

incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;    

Tendo em vista tratar-se de serviço público essencial, a notificação emitida pelo 

fornecedor direcionada ao consumidor inadimplente deve respeitar ao princípio da 

modicidade, a fim de não gerar tarifas onerosas ao consumidor. 

É importante ressaltar também, que Agência Reguladora, por meio da Resolução 

Normativa nº 05, de 26 de novembro de 2012, estabelece as condições gerais para 

prestação e utilização dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário. Sobre a suspensão por inadimplemento, assim dispôs: 

Art. 82. A CONCESSIONÁRIA poderá, a qualquer tempo e nos termos da lei e do presente 

Regulamento, suspender o fornecimento de água aos USUÁRIOS em débito, bem como 

cobrar MULTAS e juros de mora; entretanto, no caso de contas sem registro de débito 

anterior, o USUÁRIO deverá ser notificado por escrito da existência do débito e estipular-

se-á uma data limite para regularização da situação antes de ser efetivada a suspensão do 

fornecimento.  

§1º. A LIGAÇÃO cujo fornecimento foi suspenso e cujos DÉBITOS não foram regularizados 

no prazo de 30 (trinta) dias estará sujeita à supressão definitiva da LIGAÇÃO, e seus débitos 

serão objeto de cobrança judicial, sem prejuízo de inscrição dos devedores nos cadastros de 

serviços de proteção ao crédito.  
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§2°. Quando a LIGAÇÃO for suprimida por falta de pagamento, o restabelecimento somente 

ocorrerá após a quitação ou negociação do DÉBITO em aberto devidamente corrigido 

monetariamente, acrescido de custas judiciais e honorários advocatícios e, quando for o 

caso, mediante pedido e pagamento de nova LIGAÇÃO nos termos deste regulamento e das 

normas vigentes.  

Diante do elucidado, verifica-se que cabe ao prestador dos serviços de água e esgoto arcar 

com o ônus da cobrança, inclusive no tocante à notificação de aviso de suspensão do 

serviço, configurando prática abusiva o repasse destes custos ao consumidor, mediante a 

cobrança de taxa de reaviso de conta. 

Assim, se apresenta como ilegal atribuir ao usuário/consumidor o pagamento do ônus 

relativo à cobrança administrativa, qualquer que seja a modalidade, uma vez que inexiste 

previsão legal para tanto. 

A forma como a cobrança é efetuada, lançando-se o valor referente na fatura, importa em 

verdadeira coação ao pagamento, uma vez que, caso não quitada a fatura, abre-se a 

possibilidade para a interrupção do fornecimento dos serviços. Vejamos um exemplo 

extraído de uma fatura de um usuário da Concessionária: 

Figura 25 - Descrição dos serviços faturados de uma unidade consumidora 

(ago./2025) 

 

Fonte: Cuiabá Regula 

A prática é ainda vedada pelo Código de Defesa do Consumidor, conforme previsão do 

art. 51, XII: 

São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento 

de produtos e serviços 

XII — obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que 

igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor". 
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Deste modo, repassar ao consumidor os custos de cobrança pode se traduzir em prática 

abusiva do prestador de serviços. Certo é que os valores gerados por operações que 

destinam cobrar o pagamento pela prestação de serviços dos consumidores inadimplentes 

é obrigação dos fornecedores, fazendo parte do risco dos negócios jurídicos. 

Considerando ainda que o reaviso pode ser inserido de forma automatizada no processo 

regular de leitura e faturamento sem custos operacionais adicionais e que sua realização 

por meio de canais digitais não implica prestação complementar, sugere-se o não 

acatamento do pleito da concessionária, bem como o acatamento do pleito do Poder 

Concedente de forma a reconhecer que o reaviso de débito seja gratuito aos usuários 

dos serviços, ressalvadas as hipóteses específicas de atendimento presencial para 

emissão de segunda via, que permanecem passíveis de cobrança nos termos da 

Tabela 2 Serviços Complementares.  

Cabe, portanto, à concessionária comprovar os eventuais reavisos de débitos emitidos 

presencialmente no período temporal desta 2ª Revisão Ordinária (ano 8 ao ano 11) para 

que se possa calcular os efeitos dessa cobrança. 

Sobre os valores eventualmente já cobrados fora do período temporal desta revisão 

tarifária, que eles sejam restituídos aos usuários quando não tiverem buscado a emissão 

presencialmente e/ou que sejam contabilizados na próxima Revisão Ordinária como fator 

que contribua para a modicidade tarifária. 

5.4. INCLUSÃO DE VERIFICADOR INDEPENDENTE 

A Cuiabá Regula apresentou pleito para que seja avaliada sob a perspectiva jurídico-

regulatória e econômico-financeira a inclusão da figura do Verificador Independente 

(VI), sob o fundamento de que a incorporação deste ator “reforçará a imparcialidade e a 

robustez dos processos regulatórios, aprimorando o acompanhamento contratual e os 

instrumentos de avaliação do desempenho da concessionária.” 

A entidade reguladora conceitua VI como um “agente técnico e imparcial, com 

atribuições específicas para monitorar e validar, periodicamente, o desempenho da 

concessionária em relação às metas contratuais.” Sustenta ainda que como o contrato foi 



 

 

CI 5933 

firmado em 2012, período em que a inserção do VI não era usual nos instrumentos 

contratuais. 

Em apertada síntese a Cuiabá Regula, sugeriu que: 

i. A contratação do VI seja realizada pela Agência Reguladora, com a 

interveniência e anuência da Concessionária, com fundamento em critérios 

técnicos a serem estabelecidos em aditivo contratual decorrente desta 2ª 

Revisão Ordinária; 

ii. Custos decorrentes da contratação sejam suportados integralmente pela 

Concessionária, sendo os impactos financeiros analisados nesta 2ª RO; 

iii. Variações percentuais dentro de um limite percentual a ser estabelecido nos 

custos estimados nesta 2ª RO sejam tratadas na próxima RO; e 

iv. Variações superiores ao percentual pré-estabelecido sejam tratadas em sede 

de Revisão Extraordinária. 

Delineado o pleito apresentado pela entidade reguladora, realiza-se a partir dos subtópicos 

subsequentes a regularidade da inclusão do Verificador Independente, bem como seus 

efeitos econômico-financeiros no Contrato de Concessão. 

5.4.1. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICO-REGULATÓRIA 

Verificadores Independentes têm sua definição jurídica na jurisprudência do TCU, em 

que, por meio do Acórdão nº 2.472/2020, de relatoria do Ministro Walton Alencar 

Rodrigues, foram definidos como:  

(...) uma empresa contratada para auxiliar no acompanhamento e fiscalização da execução 

do contrato de concessão. 

Introduzido em 2008 no contrato da rodovia MG-050, o VI evoluiu de uma função focada 

em aferir indicadores para um papel mais amplo, que inclui o suporte à gestão contratual, 

participação em mediação de conflitos e colaboração em decisões regulatórias mais 

abrangentes. 

A sua implementação já é padrão nos últimos e mais modernos Contratos de Concessão, 

inclusive nos recentes contratos pactuados no âmbito do Programa de Concessões. A 
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incorporação desta figura na Concessão importaria em adequá-la às melhores práticas de 

mercado em contratos de concessões públicas. 

A importância do VI não se restringe à mensuração técnica, ele desempenha um papel 

estratégico na mitigação de riscos contratuais e no fortalecimento da confiança entre os 

agentes públicos e privados. Sua atuação é especialmente relevante em projetos de grande 

impacto social e econômico, como concessões rodoviárias, saneamento e iluminação 

pública.   

Além disso, o apoio de um Verificador Independente é relevante na garantia de qualidade 

nos serviços públicos prestados pela Concessionária, com alguns doutrinadores 

destacando como fundamental a presença desse agente em contratos públicos. Isadora 

Cohen, por exemplo, estabelece Verificadores Independentes como “uma peça-chave de 

extrema importância para proporcionar uma real governança da gestão contratual, 

evitando que projetos de PPPs fiquem legados à sorte, sem um monitoramento ativo”47. 

Em alguns projetos, os verificadores são responsáveis pela instalação – e disponibilização 

para as partes contratantes – de sistemas de inteligência para processamento de 

informações e documentos que sejam importantes para a instrução dos processos 

administrativos relacionados ao projeto. 

Com isso, os verificadores acabam contribuindo para os processos de tomada de decisão, 

a formação da motivação e a transparência documental relacionada. Com a instrução 

processual formalizada a partir de análises e documentos produzidos pelos verificadores, 

até mesmo o controle dos atos administrativos acaba sendo facilitado. 

Atualmente, a obrigação de fiscalização e acompanhamento contratual é atribuída à 

Agência Reguladora, em nome do Poder Concedente. Isso se evidencia na cláusula 33 do 

Contrato, que trata especificamente da regulação e fiscalização, estabelecendo que 

compete ao Ente Regulador o monitoramento da execução do Contrato e a aplicação de 

sanções cabíveis em caso de descumprimento. 

                                                

47 COHEN, Isadora. Verificação Independente em parcerias públicos-privadas (PPPs): uma análise da 

evolução do papel dos VIs no Brasil e de sua importância para o desenvolvimento da infraestrutura nacional. 

2024. https://direitosp.fgv.br/sites/default/files/arquivos/2024.07.29.isadora-chansky-

cohen_verpro_321623.pdf > acessado em 18 de setembro de 2025. 

https://direitosp.fgv.br/sites/default/files/arquivos/2024.07.29.isadora-chansky-cohen_verpro_321623.pdf
https://direitosp.fgv.br/sites/default/files/arquivos/2024.07.29.isadora-chansky-cohen_verpro_321623.pdf
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Entretanto, o próprio Contrato prevê hipóteses de alteração, como na cláusula 5.2 (a), que 

permite modificações para melhor adequação às finalidades de interesse público, e remete 

à legislação supletiva aplicável, notadamente à Lei nº 8.666/1993. 

Nesse ponto, o art. 65 da referida lei é central: o inciso I autoriza alterações unilaterais 

pela Administração quando necessárias ao melhor cumprimento do Contrato, enquanto o 

inciso II admite alterações por acordo entre as Partes quando convenientes ou necessárias 

ao interesse público. 

Embora ambas as alternativas possibilitem a inclusão do Verificador Independente, a via 

consensual prevista no inciso II mostra-se mais adequada, na medida em que essa inclusão 

não decorre de falha do Contrato, mas sim de uma evolução institucional para fortalecer 

a governança e a transparência. 

A inclusão de um Verificador Independente revela-se benéfica não apenas para o Poder 

Concedente, mas sobretudo para a Concessionária. Isso porque a presença de um agente 

técnico independente contribui para maior segurança na preservação do equilíbrio 

econômico-financeiro, ao gerar evidências que fundamentam pleitos de revisão ou 

recomposição contratual, reduzindo disputas com o Poder Concedente. 

Além disso, atua de forma preventiva na identificação de não conformidades, mitigando 

o risco de autuações e sanções, e promove maior eficiência no cumprimento das 

obrigações de reporte, ao padronizar e validar os dados técnicos e operacionais já exigidos 

pela cláusula 33. 

O Verificador Independente também reduz a assimetria informacional entre 

Concessionária e Agência Reguladora, trazendo maior objetividade e previsibilidade à 

fiscalização. Reforça, ainda, a estabilidade regulatória e financeira da Concessão, 

diminuindo a judicialização e aumentando a confiança de credores e investidores, com 

impacto positivo no custo de capital. 

Por fim, permite que a Concessionária demonstre, de forma mais clara, o cumprimento 

das metas e padrões de qualidade estabelecidos em Contrato, reforçando sua legitimidade 

perante o Poder Concedente e os usuários do serviço. 

A inclusão da figura do Verificador Independente tem sido considerada uma boa prática 

nos contratos de infraestrutura modernos, especialmente aqueles de saneamento 
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estruturados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 

verifica-se sua presença nos contratos celebrados nos estados do Piauí, Alagoas, Rio de 

Janeiro e Pará, os quais encontram-se em diferentes etapas como de contratação início 

das atividades e elaboração de relatórios. 

Assim, a inclusão de um Verificador Independente é viável por meio de termo aditivo, 

nos termos do art. 65, II, da Lei nº 8.666/1993, e da cláusula 5.2(a). A inclusão constitui 

medida de interesse comum que preserva a lógica de fiscalização da Agência Reguladora, 

e agrega um instrumento de monitoramento contínuo, capaz de reduzir riscos, reforçar a 

boa governança e proporcionar ganhos líquidos tanto para o Poder Concedente quanto 

para a Concessionária. 

Passando a análise específica do pleito apresentado pela Cuiabá Regula, a seleção de 

Verificador Independente poderá ser feita pelo Poder Concedente, mas deve-se tomar 

cuidado com a modalidade de contratação. Isso porque contratações por pregão ou 

exclusivamente por preço podem por em risco a qualidade da escolha de um serviço 

eminentemente intelectual. 

Alternativamente, a concessionária poderá promover um processo de seleção de 

interessados e submeter a escolha a validação ou anuência do Poder Concedente. 

Desaconselha-se processos de escolha randômica, como sorteios, pois retira incentivos 

dos interessados em apresentar suas melhores propostas.  

Sob a perspectiva econômico-financeiro, sugere-se estudo de benchmarking em outras 

concessões, parametrizando-se o número de economias, extensão do Município ou outro 

parâmetro de comparação para se estabelecer um valor adequado.  
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6. AVALIAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

Feita a apreciação individualizada dos eventos de desequilíbrio sob as óticas regulatória 

e econômico-financeira, procede-se à avaliação do equilíbrio econômico-financeiro, com 

o objetivo de avaliar o efeito agregado de todos os itens identificados e aqui discutidos. 

A metodologia aplicada pressupõe a continuidade do racional definido na 1ª Revisão 

Ordinária e acordado pelas Partes.  

De modo geral, considera-se, assim, mantido o equilíbrio econômico-financeiro quando, 

no escopo do Plano de Negócios, é assegurada à Concessionária a taxa de retorno anual 

de 11,57% a.a., tal como proposta na fase licitatória e posteriormente reconhecida no 

âmbito regulatório competente.  

Cabe aqui apontar que a planilha-base da Concessionária já inclui a substituição da 

revisão de 5,35%, definido na Primeira Revisão Ordinária, pelo aumento do prazo 

contratual. Em função disso, a TIR original do fluxo é ligeiramente menor do que a TIR 

de referência - 11,5651% a.a. x 11,57% a.a. - o que já demanda um ajuste de tarifa de 

0,06%. 

Conforme acima tratado, parte desses pleitos foi avaliado como pertinente pela Fipe, 

enquanto, em outros casos, não foi identificado lastro para embasar o pleito ou se notou 

a necessidade de ajustar os valores pleiteados, a partir de novas premissas. 

1. Ajustes metodológicos de depreciação/amortização: recomenda-se o 

acolhimento do pleito relacionado ao tratamento regulatório da outorga, mas o não 

acolhimento do pleito no que tange à forma de amortização dos investimentos do 

ciclo original e aplicando o prazo estendido apenas aos investimentos posteriores 

realizados sob o novo horizonte contratual. 

2. Ajustes metodológicos de apuração de IRPJ/CSLL para o horizonte pós-

prorrogação: recomenda-se indeferimento do pleito, tanto porque a base fiscal não 

se confunde com o resultado contábil antes do imposto quanto porque a solução 

consolidada na 1ª Revisão Ordinária atende ao objetivo regulatório de neutralidade 

e estabilidade, sem que tenha sido apontado vício material apto a autorizar 

reabertura. 
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3. Quanto às bandeiras tarifárias de energia, admite-se o mérito regulatório do 

tema, mas sua inclusão nesta RO fica condicionada à entrega, pela Concessionária 

da memória de cálculo detalhada. 

4. Alegado atraso de reajuste tarifário em 2021 decorrente do Decreto nº 

8.319/2021: recomenda-se o entendimento de que, no ano de 2021, a 

Concessionária faz jus tão somente a 61 (sessenta e um) dias de reequilíbrio 

econômico-financeiro em razão do ato da administração consubstanciado na edição 

de Decreto nº 8.319, de 28 de janeiro de 2021. 

5. Quanto ao pleito relativo aos anos de 2019 e 2022, recomenda-se indeferimento, 

pois em ambos os ciclos houve estrita observância do prazo contratual de sessenta 

dias para manifestação da Agência Reguladora, constituindo-se como dever legal 

da Concessionária comunicar aos usuários com 30 (trinta) dias de antecedência. 

6. A respeito do suposto aumento de inadimplência em razão da proibição de 

desligamento, acolhe-se o mérito jurídico, desde que haja comprovação a partir de 

metodologia adequada e, em especial, utilizando-se a base comercial da 

Concessionária e não provisões de balanço. 

7. Serviços complementares não cobrados: recomenda-se o indeferimento do pleito, 

em razão dos efeitos da Resolução Normativa nº 01/2012 sobre os serviços 

complementares previstos no Contrato de Concessão, notadamente por ter havido 

anuência da Concessionária à época da edição do ato administrativo, de forma que 

se consumou preclusão lógica e temporal ao pleito. 

8. Quanto aos investimentos mandatórios determinados unilateralmente pelo 

Poder Público (Ofício GAB nº 1.858/2022-SMOP e pelo Ofício GAB n° 

2.587/GAB/SMOP/2021), recomenda-se o acatamento do pleito, a fim de se 

reconhecer que estes desequilibraram a equação econômico-financeira do Contrato.  

9. Quanto aos danos causados por terceiros entre 2019 e 2022, recomenda-se o 

indeferimento do pedido, pois se enquadram no risco ordinário da exploração 

comercial e operacional assumido pela Concessionária e devem ser cobertas pelos 

seguros obrigatórios previstos no contrato. 
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10. No tocante a “abatimentos e cancelamentos”, por se tratar de matéria sob 

arbitragem e diante do Parecer COREV de 2024, recomenda-se que este pleito seja 

submetido a Revisão Tarifária Extraordinária específica, após a deliberação da 

Corte Arbitral ; 

11. Pleito referente à obrigação de fornecimento de água: por se tratar de matéria 

sob arbitragem, recomenda-se que após a deliberação da Corte Arbitral seja 

submetida a Revisão Tarifária Extraordinária específica; 

12. Repactuação das metas de desempenho: (i) reprogramação da curva de perdas 

prevista contratualmente; e (ii) desconsideração dos índices de substituição de redes 

de abastecimento (ISRA), de substituição de hidrômetros (ISH) e de substituição de 

ligações (ISL) como metas de desempenho. Após análise do pleito da 

Concessionária, verificou-se que o Contrato de Concessão possibilita o pleiteado, 

desde que haja acordo entre as Partes. 

13. Investimentos no coletor de esgoto da Bacia da Prainha: considerando o Acordo 

Substitutivo de Sanção nº 01/2024, por meio do qual as partes convencionaram pelo 

reconhecimento como solução adequada a adoção do sistema unitário, entretanto, 

para o acatamento do pleito recomenda-se que tais estimativas devam ser 

comprovadas à Agência com apresentação de orçamentos ou outros racionais 

validados de mercado. 

14. Tarifa de esgoto em condomínios: considerando a ausência de decisão de mérito 

do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso na Ação Civil Pública nº 0007892-

97.2013.8.11.0041, recomenda-se que se aguarde a decisão terminativa do Poder 

Judiciário na aplicação do Tema 414 do Superior Tribunal de Justiça, ao caso 

concreto da prestação dos serviços no município de Cuiabá, notadamente em razão 

da possibilidade de determinação de efeitos prospectivos da decisão. 

 

Quanto aos eventos suscitados pela própria Agência Reguladora: 

15. Utilização de dados censitários para reavaliar indicadores: recomenda-se adotar 

prospectivamente o novo parâmetro de habitantes por domicílio e migrar, com 

período de transição, para o indicador de atendimento alinhado às normas de 
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referência da ANA, sem retroatividade e sem reequilíbrio automático por variação 

censitária. 

16. Bacia da Prainha: recomenda-se reconhecer a solução de tempo seco como 

tecnicamente adequada, com incorporação via fluxo marginal e fixação explícita da 

regra de apuração do ICSE, exigindo plano de operação e monitoramento e 

disciplinando a metodologia de cobrança quando houver uso de tubulações de 

drenagem pluvial, vedada qualquer duplicidade de cobrança;  

17. Redução da meta de perdas e critérios para tempo de reparo de vazamentos: 

considerando ainda o disposto no art. 2º, §2º da Norma de Referência nº 8/2024, 

que estabelece que a incorporação das disposições da NR poderá ser realizada em 

contratos licitados em momento anterior a sua publicação mediante acordo entre 

titular e prestador de serviços, ouvida a entidade reguladora infranacional e 

assegurado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Sugere-se que seja 

incorporado ao Contrato de Concessão as metas estabelecidas no art. 3º da Portaria 

MCID nº 788, de 1º de agosto de 2024, bem como a metodologia de aferição 

estabelecida no Anexo I da NR 8/2024. 

18. Gratuidade de reaviso de débito: recomenda-se o indeferimento do pleito, em 

razão dos efeitos da Resolução Normativa nº 01/2012 sobre os serviços 

complementares previstos no Contrato de Concessão, notadamente por ter havido 

anuência da Concessionária à época da edição do ato administrativo, de forma que 

se consumou preclusão lógica e temporal ao pleito. 

19. Inclusão de Verificador Independente: instaurar processo próprio para aditivo 

contratual que institua o VI com foco em auditoria de dados/indicadores, validação 

de investimentos e verificação do FCD.  

20. Cobrança da tarifa de esgoto em condomínios com múltiplas unidades de 

consumo: recomenda-se que após a deliberação do Poder Judiciário do Estado de 

Mato Grosso, seja instaurado procedimento administrativo específico para a análise 

do pedido em sede de revisão extraordinária do Contrato de Concessão, sugerindo-

se ainda que o Poder Concedente por meio de sua procuradoria busque obter decisão 

que indique claramente quanto aos efeitos da decisão sobre o contrato, notadamente 
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quanto a eventual modulação de efeitos para fins de apuração de eventual 

desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

 

Sumarizando os resultados acima citados e identificados nesse pleito, temos que: 

 

Figura 26 – Sumário de Resultados 

 

Fonte: Elaboração Fipe 

 

Como resultado dos eventos de desequilíbrio econômico-financeiro pleiteados pelas 

Partes e a análise jurídico-regulatória e econômico-financeira elaborada pela Fipe, se 

materializou a necessidade de recompor o equilíbrio contratual, a fim de restituir a TIR 

apresentada pela Concessionária em sede de sua Proposta Comercial.  

A cláusula 21.3 do Contrato de Concessão estabelece as possibilidades à disposição do 

Poder Concedente para que ele escolha discricionariamente a forma de reequilíbrio 

econômico-financeiro: 

21.3. Sempre que a REVISÃO implicar a alteração dos valores que comporão as TARIFAS e 

sem prejuízo do disposto nos itens anteriores, a CONCESSIONÁRIA e a AGÊNCIA 

REGULADORA poderão formalmente acordar, em complemento ou em alternativa ao 

aumento ou à diminuição do valor das TARIFAS, qualquer forma legal e juridicamente 

possível, que venha atingir o objetivo da REVISÃO, tais como:  

Item Concessionária (TIR) Sugestão Fipe Impacto no VPL TIR Original TIR Verificada Impacto na TIR

4.1.2 "Deflação” dos valores de Outorga fixa Acolhimento -128.812,17 11,57% 11,5654% -0,005%

4.1.3 Ajustes no período de amortização

4.1.4 Cálculo de IR/CSLL (Ano 31 em diante)

4.2 Distorções nos custos de energia elétria em razão de bandeiras tarifárias -0,02% Acolhimento - * Necessidade de apresentação das memórias de cálculo de inadimplência

4.3.1 Atraso na Aplicação do Reajuste de 2218% do Ano de 2021 -0,01% Acolhimento -138.315,45 11,57% 11,5651% -0,005%

4.3.2 Atraso na Aplicação do Reajuste dos Anos de 2019 e 2022 Acolhimento -243.178,55 11,57% 11,5613% -0,010%

4.4 Proibição de Desligamento durante a Pandemia de COVID-19 -0,03% Acolhimento - * Necessidade de apresentação das memórias de cálculo de inadimplência

4.5 Serviços Complementares não Cobrados -0,22%

4.6.1 Investimentos realizados por determinação do Poder Concedente Acolhimento -46.960,79 11,57% 11,5683% -0,002%

4.6.2 Danos causados por terceiros

4.7 Abatimentos e Cancelamentos (Ano 1 ao 7) -1,08%

4.8 Montante equivocado da obrigação de formecimento de água (Dação)

4.9.1 Reprogramação da curva de perdas -0,28%

4.9.2 Desconsideração de indicadores de desempenho

4.10 Condomínios -0,32%

5.1 Prainha 0,06% Acolhimento 1.385.561,79 11,57% 11,6165% 0,05%

4.9 Repactuações relacionadas às metas de desempenho

Não acolhimento

Não acolhimento

-0,33% Não acolhimento

Não acolhimento

4.3 Atrasos na aplicação de reajustes tarifários

-0,010%

Não acolhimento

Não acolhimento

4.6  Inclusão de investimentos não previstos
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a) alteração dos prazos e das condições para cumprimento das metas da CONCESSÃO, 

observado o interesse público;  

b) supressão ou aumento de encargos para a CONCESSIONÁRIA;  

c) compensação financeira;  

d) alteração do prazo da CONCESSÃO;  

e) combinação das alternativas referidas nas alíneas "a" a "d"; e  

f) outras alternativas admitidas legalmente.  

Para automatizar esse processo de cenários, a planilha anexa a este Relatório está dotada 

de mecanismos para calcular alternativas de reequilíbrio econômico-financeiro. 

Eventuais diferenças residuais apuradas após a deliberação da Cuiabá Regula, poderão 

tratadas por ajuste de final de ciclo, sem alterar a homologação ora sugerida.  

Apenas à título ilustrativo, caso a opção do Poder Concedente seja por reequilibrar o 

contrato de concessão via revisão tarifária, os resultados são, por ora:  

 

Figura 27 - Revisão Tarifária 

 

Tais itens, quando conjugados, representam a necessidade de reajuste na tarifa dos 

serviços públicos de saneamento básico do município de Cuiabá. 

Diante disso, entende-se que com os encaminhamentos aqui apresentados, a Cuiabá 

Regula preservará a modicidade tarifária, conferirá estabilidade regulatória ao contrato e 

fixa, de forma objetiva, o que é desde já reconhecido, o que é negado e o que será tratado 

em processos específicos, garantindo previsibilidade às partes e segurança jurídica aos 

usuários. 

 

Item Pedido da Concessionária Sugestão Fipe Reajuste Tarifário
4.1.2 "Deflação” dos valores de Outorga fixa Acolhimento 0,12%

4.1.3 Ajustes no período de amortização

4.1.4 Cálculo de IR/CSLL (Ano 31 em diante) 1,48%

4.2. Distorções nos custos de energia elétria em razão de bandeiras tarifárias 0,21%

4.3.1 Atraso na Aplicação do Reajuste de 2218% do Ano de 2021 0,19% Acolhimento 0,13%

4.3.2 Atraso na Aplicação do Reajuste dos Anos de 2019 e 2022 Acolhimento 0,017%

4.4. Proibição de Desligamento durante a Pandemia de COVID-19 0,36%

4.5. Serviços Complementares não Cobrados 2,87%

4.6.1 Investimentos realizados por determinação do Poder Concedente 0,09% Acolhimento 0,008%

4.6.2 Danos causados por terceiros

4.7. Abatimentos e Cancelamentos (Ano 1 ao 7) 15,38%

4.8. Montante equivocado da obrigação de fornecimento de água (Termo de Dação) 2,58%

4.9.1 Reprogramação da curva de perdas previstas no Contrato de Concessão 3,57%

4.9.2. Desconsideração de indicadores de desempenho

4.10. Condomínios 4,13%

5.2. Prainha -052% Acolhimento -0,52%

Não acolhimento

Não acolhimento

Pendente de Decisão do Juizo

4.9 Repactuações relacionadas às metas de desempenho

Acolhimento - Necessidade de apresentação das memórias de cálculo

Acolhimento - Necessidade de apresentação das memórias de cálculo

Não acolhimento

Não acolhimento

Pendente de Decisão do Juizo Arbitral

Pendente de Decisão do Juizo Arbitral

3,80%
Não acolhimento

Não acolhimento

4.6.   Inclusão de investimentos não previstos

4.3.   Atrasos na aplicação de reajustes tarifários
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7. NATUREZA TÉCNICA DO RELATÓRIO, PARTICIPAÇÃO SOCIAL E 

ETAPAS SUBSEQUENTES 

Cumpre reafirmar, para fins de adequada compreensão e segurança jurídica, que o 

presente Relatório possui natureza estritamente técnica, não configurando decisão 

administrativa da CUIABÁ REGULA, tampouco deliberação definitiva acerca da 2ª 

Revisão Ordinária do Contrato de Concessão dos Serviços Públicos de Abastecimento de 

Água e Esgotamento Sanitário do Município de Cuiabá. 

Trata-se de instrumento técnico de suporte à decisão, elaborado com base nos elementos 

constantes dos autos, nas premissas contratuais e na metodologia adotada para a 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, cabendo à autoridade competente, nos 

termos da legislação aplicável e das cláusulas contratuais pertinentes, apreciar os 

fundamentos apresentados e proferir decisão devidamente motivada. 

Em consonância com as deliberações previamente adotadas pela Diretoria Colegiada da 

CUIABÁ REGULA, o presente Relatório será submetido à Consulta Pública, em 

observância aos princípios da transparência, da publicidade e do controle social, a etapa 

participativa permitirá a manifestação da sociedade civil, dos usuários dos serviços 

públicos de saneamento básico, de órgãos de controle e de entidades representativas, 

assegurando contribuição qualificada ao processo decisório. 

Adicionalmente, será realizada Audiência Pública destinada à apresentação dos 

resultados técnicos, ao debate dos pontos relevantes identificados no âmbito da 2ª Revisão 

Ordinária e ao esclarecimento de questionamentos formulados pelos interessados. 

Superadas as etapas de participação social, o Relatório, acompanhado da consolidação 

das contribuições recebidas e da respectiva análise técnica, será submetido ao Conselho 

Regulador de Saneamento Básico, órgão de caráter consultivo, para emissão de 

manifestação opinativa, nos termos da legislação municipal aplicável. 

As contribuições oriundas da Consulta Pública, da Audiência Pública e do Conselho 

Regulador serão devidamente analisadas sob o prisma técnico, podendo ensejar ajustes 

nas premissas, metodologias ou conclusões ora apresentadas, antes da apreciação 

definitiva. 
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Somente após o cumprimento dessas etapas procedimentais e a manifestação do órgão 

consultivo é que a matéria será submetida à apreciação final pela autoridade competente, 

a quem caberá proferir decisão administrativa conclusiva acerca da 2ª Revisão Ordinária, 

nos termos do ordenamento jurídico e do Contrato de Concessão. 
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